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SyOSTlTUTIVA 

O inciso 1 do 8It. lI! da Medida Provisória 191 passa. ter a .~ 

gulnte redaçlo: 

Art. lD •••••••••••••••••••••••• 

I - da variaçlo: a partir da data dpsta MP, do valor no.lnal do 
BOnus do Terouro Nacional - BTN. 

JUSTIFICATIVA 

A t'tica de corrigir valores retroativa.ente decorre da i.prev! 
d!ncio do Poder Executivo. Nlo " justi fic'vel que se •• pare precedentes 

ou se os crie, sacrificando, pelo efeito retroativo, os autuérios do 

S.F .H. o que se feito, eliainaraS o car4ter prevldenci'rio .do pr6prio si! 

teaa, tornando-o insuport'vel ao contribuinte. 56 a tItulo de exeaplo: 

se os sal 'rios fossea corrig~dos agora ea .0" • correçlo da prestaçlo 
l partir de revereiro ser' .aior do que !sta receb~da agora pelos autu! 
rios. Repor defasagens decorrentes da .Ii adainistraçlo do SistcH, nlo 

i atribuiçlo do contribuinte ou autu6rio, J6 suficienteaente sacrifi-
cado. Nas recentes discuss15es sobre polItica salarial, o Governo adai te 

perdas salariais •• s nlo Quer repO-las. Por Que haver -se-ia de excep-

cionar ea favor dos agentes financeiros? 

Sala das Sessões, !!!. 12 de junho de 1990. 

Deputado BRANOAo MDtm?f1m 
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EMEMDA SUPRESSlvA 

Supri •• -se o S '12 do inciso 11 do art. lR. 

JUSTIfICATIVA 

J' ~ hora de evitar favores especiais Que 5o.ente dlo posiçlo 

favor'vel ao agent!!! financeiro. 

T1fagerrl. 2.200~es. 

s. 80 .utUlhio s6 se confere ua. oportunidade de escolher, por 

que rezlo dar-se-' ao. agente a q:JÇIo de cotitrar antecipBdaMente, valor 
sujeito a ~8rlaçlo? 

Os par4grafos e incisos anteriores deve. ser aplIcados a .abas 
as partes, ea l.Qu&ldade de condiçOes. 

Sala das SessOes, e. 12 de junho de- 1990. 

Deputado BRAND~O MONTEIRO 
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191/90 I EMI-;NOJ\ N9 03 

" DEPUTADO NU TON 

AutO. 
FRIEDRICH I r--

~ .. ,,~ 
~D6~ 

[ã;~t~O~ ,.U~u'~_,_ IIfCISO --,- ...... J ~ ... _-
~-OI 

1Ino 

EMENDA ADITIVA 

Inclua·se no art. 2~ da lnedida provisória 191/90. os seguinte~ pa_ 
ragrafos' 

" § lO - Decorrldos 30 (trinta) dlas da data da entrada do pedido 

de revISão CID reajuste na pre!.tação, na forma destE' artigo, caso o agente fjnunceiro 

neo tiver notJ fIcado o O'K.ltuario conclusivarrente sobre o pedJdo, fica este autorizildo 
a recolher as prestações pelo valor Que considera deVIdo, até Q<Je seu pedido seja cDf2 
clu5Ivamente apreciadO pejo agente fInanceiro. 

§ 2Q - Indeferido o pedido, o mutuáno deverá ser notificado por 
escrito para QJE' recolh&l ate a data de vencimento da prestação do mês seguinte 11 no­
tjficaçllo a diferença Que tiver dei~adD de recolher, sem qualquer penalidade e sem 
juros de mora." 

.llmnCIIÇM 

Atualmente, (JJando o agente financeiro cobra reajuste BcillA do que 

o mutuário consIdera devido, este é obngado iI recolher a prestaçrio pelo valor reilju,! 
tado, ;.té que o agente se pronuncie sobre o pedido, o que detOOra meno!>, chegando li 

remontar com dlversos attnentos seguintes E (JJando o reajuste é considerado indevido, 
05 valores pagos a mais são apenas deduzidos das prestações seguintes. 

Com isso, o ônus do erw do agente, às vezes até insuportável para 
as flnanças do nutuário, é arcado lntegralrrente por este. inclusive com relação à cle­
rora. pelo agente, em apreciar o seu pedido. Esse constrangimento financel1'o fere os 
principim; éticos de justlça. O prazo de 30 (trinta) dias é razoável para que seu pedi 

do!ieJ3apreciado. Caso não o seja, dever, estar desobrigado de pagar o alJTlento que co.,-­

sidera irdevido, até que o agentp se pronuncIe. Negada a revisão, pelo agente, se o 

rutuário não se conformar, restar-lhe-á recorrer ao Judiciário, ~ pedindo liminar contra 

o aunento, até Que seja julgada. ~~ insU~nc1a, a pet1ç~o de revislio do reajuste 
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ACRESCENTAR AO ARTIGO 2. os seguintes parágrafôs: 

"SlliZ -

520 -

Decorridos :lO (trinta) diB~ da data da entrada do pedido de revi- • 
sUo do resJu'Ste na prestaçfto, 8 forma deste artigo, caso o agen­
te financeiro ~o tiver notificado o TTtlt\lário conclusivamente so­
bre o pedido, fica este autorizado B recolher as prestações pelo vaI 
que considera devido, até que seu pedido seja conclusivamente 
apreciado pelo agente financeiro. 
Indeferido o pedido, o rrutuário deved ser notificado por escrito 
para que recolha at~ à data de vencimento da prestaç~o do mês se­
guinte à naU ficeç!o a diferença qJe ther deixando de recolher, 
sem qual~r penalidade e sem juros de mora." 

JUSTIfICATIVA 

Atualmente, quando o agente financeiro cobra reajuste acima do 
qJe o rutuário considera devido, este ~ obrigado a recolher a prestaçla pela 
valor reajustada, até que o agente se proro;cie sobre o pedido, o QUe demora 
meses I chegando a tetllOf1tar com di versos 8lJTW!ntos seguintes. E QUando o rea­
juste ~ considerada 1'ndevido, os valores pagos B mais sllo apenas deduzidos 
das preshçOe~ seg..intes .. 

Com isso, o Onus do erro do agente, às vezes ate insurpoUve.1 pa­
ra 8S finanças do rr..Jtuário, ~ arcado integralmente por este, inclusive com 
relaçllo li demora, pelo agente, em apleciar o seu pedido. Esse constrangimento 
financeiro fere os priflCipios éticos de justiça. O prazo de 30 (t!lnta) ~ 
~ razo6vel per. ~ seu pedido seja apreciado. CISO nlo o seja, deverA ester 
dosobrigodo de pegar o IUIOflto que coóSidera indevido, .t~ que o agente se 
prOf'U'lCle. Negada I revisll!!, pelo agente, se o IrUtuárlo nIIo se conformar, 

restlr-lhe-iII recorrer la judlcUrio, pedindo liminar contn o 8Lmento, 8t~ 
""e seja julgada, naquela jnstAncla, a ne~essári8 petiçllo de re"is~o de re3-
jtJste. 

EMENDA NQ O~ I
' IIII:ftllf:lolfllaOYIIOtIIA _______ I' I 
HEOIllI\ PlV\I19l!uA IR 191, IE 1990. '-___________ ...J 

I'SI>WJOR FJW/CIOOl ~..tDI8ERG "~ 1'-""''''-1 
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INCLUA-SE O SEGUINTE AR'l'., RENUMERANDO-SE OS DEMAIS: 

Art. 39 _ Fica acreacentado ao art. 129 da Lei nQ 8.024, 

de 12/04/90, o lIegulnte parágrafO 29, transformando-se o parágraf'O 

único em parÃllrafo 19. 

I 29 - O disposto no caput deste artigo se aplica a qu! 

tação total ou .. batimento do saldo devedor de imóveis fina.nciados p! 

lo Sistema Financeiro da Hab1.taçâo, inclusive nos casos abrangidos 

pela Lei 8.004. de 14/03/90. 

A preaente emenda tem inegãvt'1 . alcnlle co .,fwia.l, ao p .. ~rm! 

tir que 08 mutuários do SFH pOBBam utl11.zar seus recursol':.em cruz2. 

dos novos na' qUitaçÃo do saldo devedor do financiamento. 

Contribui ainda para a saúde financeira do ~istema. Isto 
porque, o reajuste de 84,32\ no .aldo devedor dos financiamentos não 

terá a. contrapartida de igual reajuste nas prestações da casa. pró­

pria. Estimativas da ABECIP _ Associação BrasileJ.ra das Empresas de 

Crédito lmobJ.liário e poupança indicam que em conseqUencia desse de! 

compasso, o saldo devedor residual de todos os contratos passou 

Cr$ 900 bilhões para Cr$ 1,3 trilhões. Há portanto, um -rombo-

de 

aianal de Cr$ 400 bilhões que poderá ser sensivelmente minorado com 

a aprova.ção da presente emenda. 

Outro mérito da emenda é o de não propiciar qualquer 

elevação da liqu1dez na economia, visto que haverá semples transf! 

rência de titularidade; os recursos em çruzados oontinlarão blcqueacbS. 
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Acrescente-se l> Medldl Provis6rie nQ 191, ~~ 199!), :"I S!~II'n­

te A!,~fp~ 32, "eM ê ...... nseql!ente renumereoçfto dos den.J!s f>""t!ço.,s· 

rArtlgo 3~ _ A ccrreçfto mcnet'ria lfIensal dos re!:'crscs repES-­

sedes se Bento N"aeional dê DesenvolviJllentc EccnOmico e Sec!~I - BNDES, 

ac amparo de parágrafe 1. de artigo 239 da Const1tuiç~c Federal serli 

calculada, excepcie:nôlrnente, nos meses de abril e maio de 1990, cem t!, 

se na variaç§c do velor nominal do Bônus de Tescurc Nacional - BTN." 

JUSTlfICATIVA 

A Medida Provisória' objeto de presente emenca reveste-se de 

s1gn1 ficEtlvc alcence social, tende em vista c;ue vl~õ e- pIC'teQeI t: ad­

quirente de mcrad!a própria, financiado pelo Sistema FlnEnceirc de He­

bi taçAo f dos graves OnL.'s decorrente da eventual incldênch: scbre seus 
dl!:t:itos dos ysriaçOes do lndlce de Pleços la ConSUMidor, em especieol 
e.s ocorridas em etrll t" mele p8~st'dQs. 

A prcbleml:tica de tal varlsçftc nC$ c1 h:dcs meses p:de, ipU8! 
mente., emt ora de maneira Rledlata e indireta, afetar, drasticemente os 
interesses da coletividade de Isslllrh:dos dts Plis, Ias ou~1s se ctest! 

na, afinal, o amparo dese~.do pele Medida prcvis6rh. 

Trtlts-se de. rato de que os recursos que ao Bfinco NeclcnEl dt 

Desnvolvlmento Ec('n~mlcc e Social - BNDES slc destinedcs, ~oi fcrçe d~ 
parágrafc ,,, do artigo 239 dE Lei Magne, cc:riç'em:se pelE' verieç1!c dC" 

índice de Preçcs e(' Consumidcr, 8 luz de c:ue este!::elece o perégrefo 1" 

do artigo 2. d. Lei n. 11.019/90. 

Os referidc:s reC"l'rscs flnenr-!Em p:,c~:-em2S de C1e5~nvr'lvilil~nt(l 

e I"onr,miC"" , C""'T'lC !'e:e P. Cr:nsUtL,jç'n FpdprFl - eo cu~as c:-nt!'pV! ,.. .. nsp­

n'€ntef'lE'r.~e p:-eveÊ'm cLIreç~"", lE'ml t'm reI" ín(i!ce dp p:eç::s e- C"nr:.llm:_ 
Ot'!' . 

Drê, 1Õ.5 l'rj~f'nte! varlEç~es d(' IPC, "vi! r v.!.s" r.s ve:lf!cã- .. 

(li:S n~ vrlDT ncminEI do B!ml's de Tescl'rc, Nrc!rnrl n:s meses t'ntcs Elu­

dldos, iml)c:-tfm em C::E!vEmeS de tE'l !ntensidfde ::;-c-:r. ('5 em~:-es)ts tQmBdE. 
Ias drs. empré~tim('s, n~ âmtito do! f'l'Crramts de- dl!~pn"c.lv(ment.r em tf"-
1ft ('I P c"':-pm ,.. rt~"r (,e inv!f::c!l!:.t:-t'm cs cr:rp!.["tnQen~es r:-r'e:rs P, 

F~é, even!.' E.lmen~e, es r.:éç:-lES c::::mrrnh!.E! ~I'e cs e·er'.~iim. 

Nessp !:~nt!dc, e pe=s.~etivt (H/e, t. p:q:.ós:tx., se deS':C:Ltlm:, 

~ de lesl5::l srs !nte-=es"ies de: m~c-de-d!'r 11~F'de E. ttJs emç:-eeno:mentos, 

p.-.!.s ~l'e seus emoregadcre-s tende:ft. s !e ve: c~m!"el!d:"s, @n::e ::luti:'E5 
r.:-c,,!.dênct(!s. fi efetiVE!' cc::-te!: nc, C'LEdi:'r de pessr..tl nt' tentt'tive dE 
n~:; deseCl'.!!!!.:-C::- pm def:n!tiv:; SUé. vice fin~nre!.:-t;. 

o ClllÕ.d!c se egrevE' n; medidt em que as ccn':'!:'-I!ç~e! de\o.!.drs 
E.: PIS-PASEP tem, de crd~ntrir, !'rmo ! Ese t' fgtL':amentc, e r =edu-ido: e! 

te, fetE.lmente c!fI1inulriBm as apc:-te~ 2C rUncc ce I!m~ê!C 1:.: l=t flhC'­
de: - FPT, e~ rm crr~16:-ii:',--vs mrn:antes ccnst!tt...c!:nElnente d!.:-!Q!.dC's 
e'" ê'~end!mentc aç Se!;l.rrt-úesl!'mp:eç'~, EC' ç'e:ça.ment:: de e:cn' srlp:!rl E 

,c rrér:: ... fln::nc!fment'J c!e ~r::;grcmEs de oesnvclv'!'IIIen!.=..o ec::-n5n!"': .• 

Em s:!.n:'e-se, " cenérl0 pr.vÉvel se=!a E!t&r.le.n~e- re:ve:::s~ J:êrf 

rS!.f':t:-:.rd~, C'l'( pelE Pc!;~!._!lidEoe de ~wmen~c de de!:Eml'"\:-eç", C!loEr 

rc: d!f!"'1 :drü€'s r-çen,pntthlCs f!2:ê finenC"iE! c seçl.::~ at.!.nf'tl~e E' :-:,!!! 
pimentc de vinculo tr2rE:lhista, o atcnÉric s8ltl.::!al e cs pré-prios prc­
grama! de desf!'nvclvlmentc. 

Per tudc, e per entender que o destinstér'ic d~ p::;,oteç~c de 
norma legal de que se trat~ ~ substancialmente o mesmo, julgc. pertinen 
te e relevante 2 Ep::esentaç!c e superYeni~n.te aprcvw.çlc de presente 
Emel1de. 
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Renumerar come artlgcs .11: e 62 (os etup!s prtlQcs 311 e 5". 

Incluir Uln nove 8!t!QO 'li, com a seguinte redBçlo: 

ArL 3" _ Os s.ldo~ devedores dt's finenc-lamentcs C'cncedi­

dos per t'pentes gcvernenumtpis, nc Amtlto de "ü:-ve;-no feod!. 

rll, tem com;) os reCl'!'505 repFsse:d~!: 2C Bancc N::c::irne:l dI'! 

Oesenvolvll11entc Econt!Jllicc Social - BNDES. nr f:;-mt dC' "c,! 

pl.'t" dr 5rt. 20 P art. l' dE L~l nP e.019, de 11 dp' ttrll 

de 1990, .er~c corrlQldos •• dltnt. I Irllc<çRc dos !ndl­
ces dE' veriaçllo IPfpr!dos n'=i lnclsCI I de ~ .. t. 1; dfo~tI:!. te!." 

JUSTlFlCATYIA 

Uma dss çrendes dlstcrçee$ t.cr!.1cnrdES pelo PIEnr BrE.sll N,2, 

vc ns 6rt:ita dos contrptos e, pC'r ccn~eQ:.encit, ne atividrC'!' econômi­
ce em geral, f(li c tr'Bt .... ento dadC' eo índice determ!nad~!' dr' cC'::-reçDo 

II'Icnet6rla parI efeitr de re&JlIstc de-s prest8ç~es ccntrat1·'is. Isso 

cccrreu porque, emtcrE expuTÇlBndo da eccncll'lh c efelt:::. da lnflliç~o 

pG~~sEdl, via modifiC""ç~C' de crit~rl(1 df' cUculo de va:lcçfc de BTN, 
Cove:-nc manteve, nc.s clJntratos de fioõ::nc!r:.ment(ls de seus açen';.es eco­

"ernires, I exernplc dcs f1nenC'!!lIIentcs C'os bens de ~!"rd:.'ç~c, E cU,usu­

la de ccrreçlc ltlonett!i2 c"'m tesp ni varlaçDo de' IPC. TE.l distorçlo 

oCIs!cnou, nos Rlese-s de lI'Iarçc e atr11, t1rrl ecr~sc:rn!' de 166,6Q t. 88.91Y. 

a ruis do que e v2!'!aÇrO do BTN, qU2!! r dctrC'. portGntc., do salde' de­

vedor desses financ !Bmentr s. 

A prE"sente emer.da vis:!, pC'rtsntc, restcrelecp= r itn!..!'esclndl 

ve1 eQL'i1ibrio, ntcessé-ric ar norll'l::!l despnvrlvimentc dê et!v:drdE' eC'~­

n~lt'l(';:., e Jnedidtl t'm qt1t' pstabelecl" nevc crlt~r!t. de- !'e~~t'ste crmpatí­
vel c('m ; real ve.ri&ç~c patrimcnul dcs ativc.~ ~ cC'm os c':.,~ietivl)s cl;;­

reMentt deflnldcs pl!!'le I!!'qd.pe I!cenORlIC"a de GC·VI!'!'I"lC', de ellmlntç~('I dos 

resl::h.lC"s lnflcci o:.n.hic.s ~ 

CC.lflC conseol.!efnC'!p, ~ ttm' ém Iftc,dificfOC (I c:!.tér!:. cie remL'n.,!. 

r~çCr do!:' recurso!: cue dtico oriç'em B Qrende tE!te desses: fim:.nc!rmentCis. 

[;-MEDI~~ P~OVISO;';;" ';~;,.,,- - - --- - -I I EMENDA N9 08 
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EMENDA ADITIVA A MEDIDA PRDVISORIA nO 191 

Art. l"- Aditam-se os artigos 3", 49, 5" e 6", til Medida Pr.2, 
sória n" 191 de 06 de junho de 1990, com as seguintes redaçOes. 

"ARt ,,,- Em nenhuma hipótese as prestaçOes mens'iIls dos ccn. 

ratos de financiamento firmados no Ambito do Sistema tinancelro de Hi' 
it2~~O (SfE) execederAo a 30%(trinta por cento) da renda familiar. 

§1Q- Considera-se renda familiar o valor total da!io remun~ 

acOes efetivamente percebidas pelos mutuários que firrnaram contrato 

oncorrendti CQm sua remuneraçlo para aferiçlo da capacidade de pagame!,! 

§2!2- Quando da aplicaç!o dos reajustes previstos em lei Ou 
resultarem valores de prestaçDes que excedam o lirnlte previs 

to no caput t o valor execedente será acrescido ao saldo devedor, faeul 

tandC"-se ao mutuário o pagamento de tal execedente a contar do qui!!, 
to ano subsequente 11. sua veri ficaçllo e observando o limi te máximo do 

término final da contrato com os ac!'~scilllos previstos". 

"Art. 4Q- O art. 32 e seus par'grafos, da Lei n2 8004 de 

14 de, Ift&rço de 1990, passam a vigorar com a seguinte redaçJ.o· 
"Art. 32_ Nos financiamentos contratados até 28 de fevere.!. 

re de 1986 n~o enquadrados nas condições f'il"adas no artigo anterior , 

será efetuada a transferência nos moldes ali previstos se q novo mutu!~ 
rio concordar em pagar o valor de até(3) vezes a última prestaçbo devi I 
Ida pelo snterior mutuário. , 

§~2_ A fcrmalizaç~Ci da transferÇ'encia dar-se-áem ato co!!,: 

Icomi tante à celebraçto do ccntrato de compra e venda t com:; interveni- 1 

I 

ência obrigatória da instituiçDo financiadora I 

§ 2"- Nas transferências de que trata este artigo', as ins­

tituições flnanciadoras ficam dispensadas da observância das segui!! 
tes exigências: 

I ~) valor máxime de financiamento, desde que nlo haJa' dese,!!!. 

bolso adlcional de recursos; 
b) limite m'xilno do preço de vendi cu de IVllilçlo dCl 

vel financiado; 

r) localilBçlo do imóvel no domicIlio do comprldórj e 
d) sornente um finlnci8lnento nas condiçftes do SfH, 

§3" A!ó transfer~nc.t.ls celebradas entre o mutu6rio e o8dcJJi­

te sell'l • lnterveniência da instituic10 f1nanciadora, poderio ser regu­

larizldas nos termos deste Medida Provis6ria. 

§I.I"- Na hipótese do caput, o novo rnutuário pOder', a seu 

exclusivo crit~rJ.c, optar pela transfer~nciB Inedilnte I Issunçlo da 

metade do saldo devedor contábil da optraçllo atualizdda"pro rata die" 
dEI data do último reaju5te até a date da transfer~nciB1 hipótese em 

que a trBnsfer!ncla se dará mediante 8 contrataçlo de nova operaçlo 1 
observadas as mçsmas normas em vigor relativas 805 financiamentos do 
SFH_ 

"Art. 5"- A Caixa EconOmics Federal financiará o promite~ , 

te comprador de imóvel que nAo preencha as condiç.Des legais, e regul! 
mentares exigidas para flnanciamento da case pfopria e cujo contrato' 

preliminar preveja o pa~amento de parte do preço com recursos do Si! 
tema financeiro de Habi tÕlçllo 

§lP- o d!sposto ':'0 caput 56 se aplica ~s h!p6teses em que: 

a) o contrato prellmlnar tenha sido firmado até 15 de março de 1990 e I 
~ue poderá ser comprovada por qualquer meio de prova admitido em dire,! 
to; , 

b) a parte do preço a ser financiado 010 ex'ceda a s.OOO VRF;' 

e 

c) Q. promitente comprador demonstra que li época da celebra 

çlo do contrato preliminar preenchia as condiçlles legais e regulamenta 

res ~xigidas para financiamento da casa pr6pria. -

52"- a adequaçllo do mutuário às condiçl5es exigidas em lei 

e regulaJllento, na hip6tese deste artigo, far-se-ll no curso do contrato 

de financiaml"nto, conforme normas a serem definidas em decreto do P.Q. 

der Executivo a ser editado em 90(noventa) dias. 
Art. 62 O Poder Executivo regulamentará esta Medida Provi­

sória no prazo de 90(noventa) dias(substituindo o art. 32 da MP 191. 

JUSTIFICATIVA 
I 

A MediCla Provis6ria 191, de 06 de junho de 1~90. embora di~ 
ponha sobre questl5es relativas ao SI='R n::!to resolve ou equacione situa _ 

~ftes dramáticas em que se econtram mi~hares de mutu~rias 
De fato, embora estabeleçam critérios justos para o reaJu,! 

te das prestações, nftc dlspõe sobre d01S prOblemas básicos, ambos deco~ 

rentes do PLANO COLLOR. 

O prirreiro, trata-se da impossibilidade de milhares de m!!. ~ 

tUihios cumprirem seus compromissos mer,sais, haja vista a reduç~o da 

renda famillar, seja p.ela perda de emprego dos membros da famíllB, se; 

ja pela reduçDo do sê\láTlo, seja ainda. pela reduçlo do nível de atl'W! 1 
da de econômica do País, dificultando o exercício de atividades ~comple-=- I 

mentares as Qlfais çontribuiam para acrescer a re...!lQ..a...i.imJ.11sr e vla~ 
llzav8rr, o pagamento das prestaç~es. I 

A Medida proposta por essa emenda concorre, sem paterna1is 
mo piSra o equacjonam~nto da quesUio dando-se o prazo de cinco anos, pi 
ra os ajustes requer idos. 

O segundo problema hOJe apresentado trata-se o promit~nte 

comprador I o Qual pagou a poupança prêvia para. aquisiçlo da casa pr6 _ 
pria e, após o Plano Collor,' nDo mais dispt)e 'de condlções financeiras 

para adquiri-lo uma vez que, o valor a .ser financiado foi reajustado 
84'.;, rnas sem contrap-artida sirnIlar no salário. 

I 
Também, sem paternallsmo, os ajustes ser~ processados 

longo do contrato de financiamento, sem perda para os mutuários e 
O pr6pr ia SFH_ 

par 
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Uma outra preocupação refere-se ao dI fIell problema doJ 

repasses efetuados sem a interveniência do agente finll'lanceiro, não te~ 
do por parte da M.P. 133 convertlda em Lei 02 8.0004 abrangrmc1a pali:I~ 
equacioná-lo. 

• Nesta nossa proposta pretende estimular o processo de tran 
ferêncla deste que o novo mutuárIO concorde em pagar a nova prestação 

majorada em até três vezes, com isso. facilitam-se as transferências f! l' 
além de contnbulI para a resDluç~o de situaçrses irregulares Que atin­
gem mIlhares de mutuários, favorecem o Ingresso de volumosos recursos I 
para o SFH reduzindO o déficit. 

~ln'.~~~~~~N<>~~.:;I-~:I~::_"_~_"_"'_-_"·_-~_-~_-::~~~~_-~~I .... � ___ E_IlE_N_D_A_N_9_0_9 ____ ~1 
~1'~~~~~T~~~~~~P~I~~I~~~ ______________________ ~1 r===~.-=:J 

~Adltiv. 

.,Acrescentar o arUgo A~ I remarcando os demais arUgos. 

Art. lJQ - rica o Poder Executivo autorIzado assegurar 80S tomadores 
de ~réstimos lllstreados com recursos da Caderneta de Poupança Rural e .trav~s de 
contrato pelo IPC, li lndenizaçAo do ônus decorrente da diferença, apurade durante 

ano de 1~90, ontre • apllcaç§o do re.juste """,eUrlo dos depósltos de poupança _ pelo 

IPC e o índice de IiItuBlizaçllo apl1c&do lias preços IlÚnlmos de produtos egropecul5rlas. 

bem como 8 abrir 110 Orçetnento da lk'lllo crédito especIal até o limite dessa oorigaçlo 

em favor de Encargos f"lnanceiros, utilizando-se dos recursos da arrecadaçAo do Impa!. 
to sobre Operações F'lnanceuBs. 

Justificativa. 

O plano COLLOO esté. ocsslon .. ndo eno~s prejuízos lt egricultura br! 

sllelra por n~o tomar prOVidências na correçfto das conseQuênc:les prejudiciaIs, em 
funçto das várias Medidas Provisória!. 

O princIpal, origine-se da diferença entre 8 corl'~lo dos efIllrést~ 

mos carr recursos originários de depósitos em cadernetas de pa."pança rural e IPC com a 

correçlio dos preços mínilOOs. 
Enquanto que os referidos, enpréstlmos tiver811 os seus saldos deved.Ç!, 

res corrigidos em 1 lo.90, pela variação do lPC do Inês de Mrço, de 64,32%, os preços 

mínimos foram corrigidos pela var1aç!io do BTN no mesmo período, de 4l,28X, além do 

IPC de ebril acrescendo 1081s 4471:. 
Por outro lado, nlo houve I!unento st..bstanclal da coteçDo em mercado 

dos prlncipais procLtos agrícoles durante os Jneses de março, abril, maio e Junho, prin 
cipalmente porque houve forte depresslio dos preços após B ediçfto" do plano, por ,fel ta 

de l!quldez ou pela queda brusca do valor do dólar. 
Pelo atual preço dns produtos agrIcolas, nenhl..Jna produtividade, cor.:. 

segue cobrir o saldo devedor dos financiamentos contraídos, alén da inc::id~ncia de ~ 

tras despesas n:Jo financláveis ou além do Valor Básico de Custeio 

Acrescentamos .inda cemo justi fjcativas: 

1. Os contratos de crédito rural em vigor até 1!».03.90 tinham seus ~bltos corrigidos 

com base no IPC, QUe efTbasava B variaçDo do BTN. 
2 O Setor rural entende Q.Je o débito nôquela data é aquele encontrado por índices 

contratuais e consolidado na mesma data em que ocorreu a rrudança na economia 

3. COOIO B reforma monetária, deflniu que os ativo!. bloqueados ao Banco Central terlio 
rerruneraçlio de O.S~ R. mês mais variaçfto da BTN e, os débitos em foco são também 

em cruzedos novos, é de justiça que os contratos da mesma época tenham o !!lesma tr,! 
tamentü. 

~. O setor rural não cao:orda CtJft 8 cobrança, por considerá-la indevlda, do acréscimo 
en seus contratos, de parcelas artificialmente agregadas, e titulo de correção dos 

valores dos contratos existentes à época da i~lantaçlo cio plano "Brasil Navo" em 
1603.90. 

5. O governo reconhece esta situaç'§o e por isso jé IiIctnitiu una prorrogaçlo paliativa, 
e Q.Je nllo faz sentida diante do débito indevido, remetendo pdra pr6Yima safra 30% 

da saldo devedor. 

Os pontos aqui justificados requerem exame e soluçi5es imediatas, sob pena de gra 

ve desordenaçllo do setor rural produtivo do pais, com conseQ.Jências iII1Jrevisíveis 
para B próxima safra e seus desdobramentos no abastecimento. 

7. Contratos de custeio já têm parcelas vencidas sem soluçA0 e, outras com vencime!! 

. tos próximos 1 ido para a mesma condiçao de inadiDcl1ência. 

~ iq>artante 51 aprovaçlio desta Emenda, através da Medida Provisória 

191 para o bem da agricultura brasileira, o sucesso do "Plano Brasil Novo". 

J.1h-!_'~~~~~=1=9-1_1=90==_·_··_ .. _-__ .. _·~~_-_-_-_-_-_ -_ -_ -_ ---1'1 1'-___ E_ME_N_D_A_N_9_1_D ___ _ 
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EMENDA ADIT I VA 

G"'~'~ 01 - 02 

lnclua-sE' na rredldd provisória 191/90, o seguinte dispositivo: 

"Art. - Em nenhuma hipótese, o valor da prestaçlio reajustada em 

função da revisão salanal na dat~ base da Categoria Prof}!isional 8 que pertencer o ~ 
tuáuo poderá ser supeuor ao menor dos seguintes valores. 

1 - 80 valor de prestação resultante da revisão salarial na date 
base anterior, acrescida do percentual de aumento QUe o novo salário do mutuário repr~ 
sentar em relação 80 salario rpajustado na última data base; ! 

11 - 80 valor da prestação resultante da revisão salarial na data I 
base antenor, acrescida de percentual correspondente à inflaçlio medlC1a pelo índlce de 

Preços ao ConsulTIldor - IPC - calculado pela fundação Getúlio Vargas 

.IJSTlflCAÇJlO 

O primelIo limite tem por objetivo evitar que, por QUalquer artif,! I 
elO de ~nterpretaçãot o agente flnanceiro venha a exiglI reajuste da prestação em mon-l 
tante superior ao reajuste salarial da m.Jtuário entre una data base e outra. 

O segundo limlte nada mais é do que a repetição atualizada do 11m,! 

te que, com igual objetivo, foi instituí.do pelo § 1" do artigo 9Q do Decreto Lei nR 

2.164, de 1~.9.84, que lnstltulu o PLAt.O ~ EQU1VALEtelA SALARIAL.Se.!! objetivo l""dlO-1 

to é entar que, com base no lnciso II do artigo ,I:! desta Medida Provisória, o agente 
financeiro obtenha mdevidamente participaç~o em eventual progresso pessoal que o nlJ- I 
tuário venha B conquistar por seus méritos próprios, tais como conclusão de cursos, 

maior esforço de capacitação profissional, mais esforço para Bt.JTentar sua produtivida- i 
de etc. 

C~re lerorar ~ desde o fim do Fundo de C~ensaç30 salsIlal nos 
contratos do Slstema Financeiro de Hab1taç30, introduzido logo apás a instituiç~o do 

Plano de Equivalêflcia Salarial. o ~ remanescente no fim dos contratos, que por qual 

QUer razão não tenha sicD res'>IH'cido ao llgente financeuo através das prestações pagas 

mês a mês, devcrá ser paga pelo rrutuárlO, sob a forft'la que vier a ser acordada entre el~ 
e o agente, no final do contrato. Dessa forma, QUalquer a..rnentQ da prestação em montant 
superior i/iOS índIces que aL.Jnentam o saldo devedor ilJ'Plica em redução do prazo contratu­

ali o que só SeTl8 admissivel se negociado pelo agente, caso a caso, com o rtl.ltlJário E 
só lembrar Que é Isso o que ocorrerá no caso de o rrvtuário sofr!! redução de salário 

por IIlJdança de errprego, por negoclt1ção para redução.de jornada de trabalho, por acordo 

para não perder o errprego, ou até por perda total de salários, no caso de deserrprego. 

Esses fatos só lhe permitem negociar a reduÇão da prestaç:io caso a caso com o Agente 

fInanceiro. 
Ao; alegações de rontlos no SFH tem Que ser examinadas à luz dos pr! 

JUízos causados pelas Inadjnplências de rrutuários ou do governo, ou quaiSQUer outras 
irregulandades, e ~o apenas pela defasagem dos valores das prestacões dos contratos 

antigus, que tiveram seus reajustes defasadOs para evitar que fossem eles st.perlores 

aos reajU$tes salariais concedidos nos diversos períodOS de arrocho salarial ViVIdos 
pelos trabalhadores Afinal, se'não se pode cobrar a dl.f'ereoça entre os 2C»í da co:rreçf:ic 

monetána paga por milhares de efIllresános em seus eRllresUmos jlKlto ao FlNAJ.E - ao 

Bt«S, e os·llXl% dessa correção monetária que sena legítimo, não há justificativa rIVJ­

ral para QUe os rrutuânos Que sofreram o arrocho salarial venlÍam a ressarCIr o SFH pelo 

redução cuja origem está naquele arrocho salanal E se não assala~iados se beneficiar. 
dessa defasada culpa é dOs autores dos decretos-leis qJe permltlrarn esse benefício, nlic 

dos assalariados 
finalmente, é preCISO reiterar que todos os novos contratos, cem 

valores sLCeriores a 2.500 lPCs, esUo garantidos contra o reflexo da defasagem- entre 
o reajuste da prestação e o reajuste do saldo devedor do contrato, pelo fim do Fundo de 

Corr:pensação SalaIlsl, para esses contratos. 
O incisa I1 da artigo lQ da Medida Provisória, se mio tiver como 

contrapartida a fixaç~o do limite ora proposto dará rrargem, sem qualquer dúvida, a di! 

tor\fe; de toda e~pécle. 
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EMI:IlDA N9 11 

L.. NO 191 
I 

l~f'UT~_~~~~~~? 
'13 ._ - . I : I i _ 01101 • ..! 
I Onde Coube! Emenda Aditiva 

I 
Dispõe soor~ o reajuste düs prest.u;ües pélctU&OaS nos Cont:'Btos de 

rin:mciaroento firmados no àrCito do Sistema FinancC!ira da HabitaC:io, vinculados BC. 

Plano de EQU1ViSlênclã sal.rial, &5s1 ... COtO dos financiamentos Bgro-~ndustrlflis la!. I troad" pela Caderneta de Poupança Rural ou com clãus"la de correção monetária pelo 

,IPe Justlhcatlva 

! O Plano "Brasil Novo" t ftuitiJ mais do que outros Planos do:: Ajuste 

I EconCmico, introduziu proflYlda U&nçtl nu setor sgro-industrial e õgropecLánêl 

I A agricultura está inviabll1zada pela 11"lf"oE'ratlCla dC's índicer. rIpl1 

I I caàJS 01: .. crédl to sem 8 contra partida nos preços dos produtos 
Este! emenda. visa a d2r trlstemento snmelharlte Ct.M os 1f'(Jtu;;r los do 

I srh. 

• __ 1()(.:; ________ _ 

Adicione-se à Io4edida PrOvlSOrl8 n,9 191, de 6 de junhD dE' 1990 o' segul!! 

te artigo~ 
-Art. (._.) - Em caso compro ôdo de doença, lnJalic:lez 

temporária ou desemprego, o rrutu2no podera optar pela 

transferéncHI das l=:estBçôes deVIdas ao Slstema. F'lnanceiro 

da Habitaçãó, no períOdO, pera o final dD prazo ouginal­

mentr estaoelecido no contrato". 

JUSTIFICATIVA 
.. ;:: ;:: = "" =- ;:: =- ;::- = =- '" = 

A dIminuição da renda do mutuário na~ situações de doença, invalldez 

temporaria e desemprego muita!. vezes lnvHlolllza o pagamento das prestaçõe.s por 

parte dos rrutuáuos. Os atrasos nos pagamentos ao SFH decorrentes destas SltU3-

çôe.s podem tornar-se nrecuperavelS, tornnndc inadimplentes mutuários Q<.Ie efet,! 

vQl'l'lente têem capacidade de pagamentc ?ara eVItar estas situações de flagrante 
injuStlÇS, apresentamos a presente emenda que prevê a tranSferênCIa das presta­
çOes devidas no períodD de doença, lnvalldez temporana ou llesemjJrego para o fI 
naI do contrato 

------..................... --------, 
EMENDA N9 13 

NO 191, de 06.06.90 

---_____ ------.JI r-----, SENADOR CHAGAS RODRIGUES _ _ ~ 

_.m~ 

51 06}90 

í ...... - ........... O-_-M~ .. ~ r N .,.,----, 

, I I I ....J '---.D1/ 02-' 

ACRESCENTAR O SEGUINTE ARTIGO, ONDE COUBER: 

• Art.- Em nenhuma hipótese, o valor da prestaçbo 
em runçlo da revislo salarIal na data base 
ria Profissional a que pertencer o mutuério 
superior ao Menor dos seguintes valeres: 

reajustada 
da Catego­
poder A ser 

1Q) 80 valor da prestBçflo resultante dlil revlslo salari.l na 
data base Interior, acrescida do percentual de aUMento 
que o novo sal'rl0 do rnutu'rl0 r~present.r em rellçlo 
la .ll'rl0 reajustado na últlr1'18 data bIsei 

2Q ) la valor da prestaçlo resul tante da 1"81/1sl0 •• lari.1 
na data base anterior t acrescida de percentusl cortes­
pondente • inflaçlo medida pelo indico de preçoo ao 
Consumidor - IPC calculado pela Fundaçlo Getúlio vargas. 

JUSTIFICATIVA 

o prilfteiro Ulnlte tem por objetivo evitai' qut'; fJ'êJI' qu81qucr art1~ 
flcio de interpretaçfto, o agente financeiro vi!f1ha a exiph ~oJuste da pres­
taçllo em IIOntAnte ~rior ao reajuste salarial do fl\Jtu6r10· entre LIM data 
base e outra. 

O .egundo limite nada ... i~ 6 do "'" a repeliçlo atualizada do li­
mite que, com igual objetivo, foi instituído pelo §lg do art. 912 do Decreto 
lei"" 2.16<1, de 19.09.84, que instituiu o PUWJ DE E!;IUIVI\L~tJ;IA SALARIAl. 
seu objetivo ltne<1iato ~ evitar ""', com base no inciso II do art. 10 desto 
HPdlda Provisória, o agente fin.roceiro obtenha indevid!lJT'enle particlpo,lo em 
eventual progresso pessoal que o rutuário vff'Í'\9 a conquistar por seus mErl­
tos próprios, tais CDnKJ concluslo de cursos, lN:IiOI c8pac!taçfio profissional, 
maior esforço pare mnentat SUB prOÓJUvidBde etc. 

Ctnpre lOI!trar "'" desde o fim do Fundo de Cooopensaçfto salarial 
nos contratos do SistMB rtnancelro da HabUaç'o, introduzido logo após a 
inst1tulçlo do Plano de Equlval!ncla Saladal, o slldo rema~scente ro fim 
dos contratos I que por qualquer razlo nIlo tenha sido ressarcido ao agente 
financeiro através das prestaçlles pagas Inês a mês, dever' ser pago pelo 1fU­

tu6rl0, sob a rOI1lll que vier a ser acordada entre ele e o agente no final 
CIO contrato. Dessa rorma, qualq./er Bt.fTIento da. prestaçlo em mntante 5l4lerior 
80S indlces c,Je al..lllentam o saldo de'ledor 111lJ11c:a em reCiuçllo do prazo contra­
tual, o ~ 56 ser1lll aciniss!vel se neoociado pelo agente, caso R caso, con 
o IIkJt~r1o. ~ s6 lerbrar QUe é isso o QJe ocorrerá no caso de o rwtuárlo se 
frer reduçno de sa16rio por nudança de emprego1 por negoclaçDo para r~1Õ 
de jornada de tr.balt.), por acordo para nAo perder o emprego, ou até por per 
da total de s9141'i05, no caso de cleserrprego. Esses fatos s6 lhe permite rre-= 
goelar a reduçDo da prestaç:So caso a caso com o Agente Financeiro. 

As alegaçOes de rDtl'bos no SFH tem CJ,Je ser examinadas 11 luz cbs 
prejuIzos causados pelas lnadll1'CJlênclas de rrutuários 00 do governo, ou QJBls 
"",r outras itr"IJUlaridadê., e nllo ~s pela dêfa.. dõs valores dos 
resta Oes dos contratos anti s üêUveram teus rea us es asa s ra 

ev ar assem e es ex ores aos rea U5 es sa ar a conce s nos 
versos r s arroe 53 ar B v v 5 os r li. a res. na, se 

o se c rar a erença en re os correç o mone ria paga por 
milhares de ... prosllrios em sous ~réstlJros jLllto no FltW4õ e aOENlES, e os 
1001: dessa corroçlo """,,!IIria "'" seria legiti"", nAo há justificativa ""ral 
para que os INJtuários ~e sofreram o arrocho salarial vertiam a ressarcir o 
SFH pela reduçllo cuja origem es-' na~le arrocho salArial. E se 010 assala­
riados se beneficiaram dessa defasagem a culpa é dos autores dos decretos­
leis c,Je permitam· esse beneficio, e nllo das assalariBdo!l.. 

Finalmente, ~ preciso reiterar (J.IE! todas os nollos"contratos, com 
valores superiores 8 2.500 lPCs, estio gaIantidõs contra o reflexo Clã defa­
sagem entre o reajuste da prestaç§o e o reajuste do saldo devedor do CMtra­
to, pelo fim do Fl.Ildo de C~saçbo Salarial, para esses contratos~ 

O inciso II do art. 112 ela Medida Provisfols. se nfto tiver como 
contrapartida a fba.çllo do limite ora proposto dará margem, sem cp.lalquer rjj 
vida, a distorçDes de toda •• pécie. -

LI' __ D_E_P_U_T_A_DO __ P_A_E_S_L_A_H_D_IM _____________ ...lI r-~' 
rr--""~ r:....--......... o-~- ........ I r'-'-l 
I ~ 06~ ~mentB ! I' I ~ jov01 

oê-"e • ernente. a seguinte rerlação: 
"DiSpÕe sobre o re~jt:llYte "ltS pre5t~çÕe.9 pltctl.l'<ilias fiOS 

contrato15 ~e t'ln~ncUtmento f'lrma~os no Ãmb1to do SUI­

tem~ Fl.nanCelro da Habi t'!lçào. vincula"O!~ ao Plane de 

EquivalênCIa SaIriaI, e a correção monetár~a dos sal­

dos devedores de f"i.nancUlmentos cot'lcefhdos pelos egê'!l 

te\!!' I!!!conomico!!l "'0 Governo Fec1eral '1 Q 

faz-se necessária e adi-çfto proposta 
modi ficatlva ao artigo 312 apresentada. 

ementa. face emdnda 
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1- ATA DA 51' SESSÃO CONJUN­
TA, EM 21 DE JUNHO DE 1990 

1.1-ABERTURA 

1.2 - EXPEDIENTE 

1.2_1 - Discursos do Expediente 

DEPUTADO JOSÉ GENOÍNO -
Suscitando questão de ordem quanto à 
inexistência de quorum para o prossegui­
mento da sessão. 

DEPUTADO JOSÉ LINS, pela ordem 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

SUMÁRIO 
- Queda de recursos no Fundo de Partici­
pação dos Municípios. 

DEPUTADO ADYLSON MOTTA, 
pela ordem - Assiduidade de S. Ex' às 
sessões do Congresso Nacional. 

DEPUTADO GABRIEL GUERREI­
RO, pela ordem - Solicitando a inclusão 
em Ordem do Dia do Congresso Nacional 
do Relatório da Comissão de Estudos 
Territoriais 

DEPUTADO DEL BOSCO AMA­
RAL - Ausência de parlamentares às 
sessões do Congresso Nacional. 
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DEPUTADO DARCY DEITOS -
Registro da presença de S. Ex' 

1.2.2 - Comunicações da Presidência 

Inexistência de quorum para o prosse­
guimento dos trabalhos e convocação de 
sessão conjunta a realizar-se terça-feira 
próxima, às 18 horas e 30 minutos, desti­
nada à apreciação de medidas provisórias 
e vetos presidenciais. 

1.3 - ENCERRAMENTO 

2-ATAS DE COMISSÕES 

Ata da 51~ Sessão, Conjunta, em 21 de junho de 1990 

4~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

Presidência do Sr. Nelson Carneiro 

As 10 HORAS, ACHAM-SE PRESEN­
TES OS SRS. SENADORES: 

Nabor Júnior - Ronaldo Aragão - Almir 
Gabriel- Carlos Patrocínio - João"Castelo 
- Alexandre Costa - Edison Lobão - João 
Lobo - Chagas Rodrigues"':'" Afonso Sancho 
- Mauro Benevides - José Agnpino -
Marco Maciel - Mansueto de Lavor - Di­
valdo Suruagy - Jutahy Magalhães - João. 
Calmon - Afonso Arinos - Jamil Haddad 
- Nelson Carneiro - Mata-Machado - Ro­
nan Tito - Severo Gomes - MárIO Covas 
- Irapuan Costa Junior - Pompeu de Sousa 
- Maurício Corrêa - Meira Filho - Rachid 
Saldanha Derzi - Wilson Martins - Leite 
Chaves - José Richa 

E OS SRS. DEPUTADOS: 

Acre 

Amilcar de Queiroz - PDS; Nosser Al­
meida - PDS; Omar Sabino. 

Amazonas 

Antar Albu'querque - PTR; José Dutra 
- PMDB; José Fernandes - PST; Sadie· 
Hauache - PFL: 

RomJônia 

José Guedes - PSDB; José Viana - PL. 

Pará 

Amilcar Moreira - PMDB; Gabriel Guer­
reiro - PSD B; Gerson Peres - PDS; Jorge 
Arbage - PDS; Paulo Roberto - PL. 

Tocantins 

Freire Júmor - PRN; Leomar Qumtamlha 
-PDC; Paulo Sidnei-PMDB. 

Maranhão 

Antomo Gaspar - PSDB; Enoc Vieira­
PFL; EUrICO Ribeiro - PRN; José Carlos 
Sabóia - PSB; Nan Souza - PFL; Onofre 
Corrêa - PMDB; Vieira da Silva - PDS. 

Piauí 

Átila Lira - PFL; Felipe Mendes - PDS; 
Jesualdo Cavalcanti - PFL; Jesus Tajra -
PFL; José Luiz Maia - PDS; Manuel Do­
mingos - PC do B; Mussa Demes - PFL; 
Paulo Silva - PSDB. 

Ceará 

Aécio de Borba - PDS; Bezerra de Melo 
-PMDB; Carlos Benevides-PMDB; Ete­
valdo Nogueira - PFL; Expedito Machado 
- PST; Flávio Marcílio - PDS; Furtado Lei­
te - PFL; Gidel Dantas - PDC; Haroldo 
Sanford - PMDB; José Lms - PFL; Lúcio 
Afcântara - PDT; Mauro Sampaio -
PSDB; Moysés Pimentel - PDT;·Paes de 
Andrade - PMDB; Raimundo Bezerra­
PMDB; Ubiratan Aguiar - PMDB. 

Rio Grande do Norte 

Antômo Câmara - PRN; Iberê Ferreira 
- PFL; Marcos Formiga - PST; Ney Lopes 
-PFL. 

Paraíba 

Antonio Mariz - PMDB; Edme Tavares 
- PFL; Evaldo Gonçalves - PFL; João da 
Mata-PFL. 

Pernambuco 

Cristina Tavares - PDT; Egídio Ferreira 
Lima - PSDB; Fernando Bezerra Coelho 
- PMDB; Gilson Machado - PFL; Horácio 
Ferraz - PFL; Inocêncio Oliveira - PFL; 
José Tinoco - PFL; Marcos Queiroz -

PMDB; Maurílio Ferreira Lima - PMDB; 
Nilson Gibson - PMDB; Roberto Freire -
PCB; Wilson Campos -PMDB. 

Alagoas 

Albérico Cordeiro - PFL; Eduardo Bon­
fim - PC do B; José Thomaz Nonô - PFL; 
VinicIUs Cansanção - PFL. 

Sergipe 

Acival Gomes - PSDB; Messias Góis -
PFL. 

Bahia 

Abigail Feitosa - PSB; Eraldo Tinoco­
PFL; Haroldo Lima - PC do B; João Alves 
- PFL; Jorge Hage - PDT; José Lourenço 
- PDS; Jutahy Júmor - PSDB; Lídice da 
Mata - PC do B; Virgildásio de Senna -
PSDB. 

Espírito Santo 

Nelson Aguiar - PDT; Nyder Barbosa -
PMDB; Rita Camata - PMDB; Stélio Dias 
-PFL. 

Rio de Janeiro 

Adolfo Oliveira - PFL; Benedita da Silva 
- PT; Carlos Alberto Caó - PDT; Daso 
Coimbra - PRN; Edmilson Valentim - PC 
do B; Jayme Campos - PRN; Luiz Salomão 
- PDT; Miro Teixeira""':" PDT; Osmar Lei­
tão - PFL; Oswaldo Almeida - PL; Ro­
berto Augusto - PTB; Sandra Cavalcanti 
-PFL. 

Minas Gerais 

Alysson Paulinelli - PFL; Carlos Cotta 
- PSDB; Célio de Castro - PSB; Chico 
Humberto - PST; Dálton Canabrava -
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PMDB; Elias Murad - PSDB; Genésio Ber­
nardino - PMDB; Humberto Souto - PFL; 
lbrahim Abi-Ackel - PDS; João Paulo -
PT; José Geraldo - PL; José Santana de 
Vasconcellos - PFL; Lael Varella - PFL; 
Luiz Alberto Rodrigues - PMDB; Marcos 
Lima - PMDB; Mário Assad - PFL; Mário 
deOliveira-PRN; Mello Reis-PRS; Me­
lo Freire-PMDB; OctávIO Elísio-PSDB; 
Oscar Corrêa - PFL; Paulo Almada -
PRN; Raimundo Rezende - PMDB; Ro­
naldo Carvalho - PSDB, Ronaro Corrêa­
PFL; Sílvio Abreu - PDT; Ziza Valadare~ 
-PSDB. 

São Paulo 

Afif Domingos - PL; Agripino de Oliveira 
Lima - PFL; Antônio Perosa - PSDB; 
Aristides Cunha - PDC; Doreto Campanari 
- PSDB; Eduardo Jorge - PT; Fernanao 
Gasparian - PMDB; Florestan Fernandes 
- PT; Gerson Marcondes - PMDB; Irma 
Passoni - PT; Jayme Paliarin - PTB; João 
Cunha - PMN; José Camargo - PFL; José 
Egreja-PTB; José Genoíno -PT; Leonel 
Júlio - PT do B; Mendes Botelho - PTB; 
Michel Temer - PMDB; Nelson Seixas­
PSDB; Plínio Arruda Sampaio - PT; Ro­
berto Rollemberg - PMDB; Rob&on Mari­
nho-PSDB; Samir Achôa-PMDB; Sólon 
Borges dos Rei~ - PTB; Tidei de Lima -
PMDB; Ulysses Guimarães - PMDB 

Goiás 

Aldo Arantes - PC do B; Antonio de Je­
SU6 - PMDB; Délio Braz - PMDB; Jalles 
Fontoura - PFL; Maguito Vilela - PMDB. 

Distrito Federal 

Augusto Carvalho - PCB; Jofran Frejat 
- PFL; Sigmaringa Seixas - PSDB; Valmir 
Campelo - PTB. 

Matl1Grosso 

Jonas Pmheiro - PFL; RodrIgues Palma 
-PTB; Ubiratan Spmelli - PDS. 

Mato Grossô do Sul 

José Elias - PTB. 

Paraná 

Darcy Deitos - PSDB; Dionísio Dal Prá 
- PFL; Euclides Scalco - PSDB; Gilberto 
Carvalho - PFL; Jacy Scanagatta - PFL; 
Matheus Iensen - PTB; Nelton Friedrich 
- PDT; Nilso Sguarezi - PMDB; Osvaldo 
Macedo - PMDB; Renato Bernardi -
PMDB; Renato Johnsson - PRN; Santinho 
Furtado - PMDB; Waldyr PugliesI -
PMDB. 

Santa Catarina 

Antônio Carlos Konder Reis - PDS; 
Francisco Küster - PSDB; Henrique Cór­
dova - PDS; Ivo Vanderlinde - PMDB; 
Luiz Henrique - PMDB; Orlanôo Pacheco 
- PFL; Paulo Macarini - PMDB; Renato 
Vianna - PMDB; Ruberval Pilotto - PDS; 
Victor Fontana - PFL; Vilson Souza -
PSDB; Walmor de Luca - PMDB. 
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Rio Grande do Sul 

Adroaldo Streck -PSDB; Adylson Motta 
- PDS, Antônio Britto - PMDB; Arnaldo 
Prieto - PFL; Erico Pegoraro - PFL; Flori­
cena PaIxão - PDT; Hermes ZanetI -
PSDB; Hilário Braun - PMDB; Ivo Mai­
nardi - PMDB; João de Deus Antunes -
PDS; Júlio Costamilan ~ PMDB; Lélio Sou­
za -PMDB; LuísRobertoPonte-PMDB; 
Mendes Ribeiro - PMDB; Osvaldo Bender 
- PDS; Paulo Mincarone - PTB; Paulo 
Paim - PT; Tarso Genro - PT; Telmo KlfSt 
-PDS; Vicente Bogo - PSDB; Victor Fac­
cioni-PDS 

Amapá 

Annibal Barcellos - PFL; Geovani Borges 
-PRN. 

o SR. PRESIDENTE (Nehon Carneiro) 
As listas de presença registram o compare­
cimento de 32 Srs. Senadores e 212 Srs. De­
putados. 

Há número regimental para abrir a sessão. 
Está aberta a sessão. 

-O Sr. José Genoíno - Sr. Presidente, peço 
a palavra, para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem V. Ex' a palavra. 

O SR_ JOSÉ GENOÍNO (PT - SP. Sem 
revisão do orador) - Sr. Presidente, temos 
o maior interesse em votar a Medida Provi­
sória n" 186 e a Lei de DIretrizes Orçamen­
tárias. No entanto, temos informações de que 
está para chegar ao Congre~so Nacional uma 
medida provisória sobre política salarial, pre­
vista para o, últimos dias do mês de junho, 
o que deixaria sua apreCIação para agosto. 
Trata-se de irresponsabilidade política, por 
parte, do Governo, em relação aos trabalha­
dores, pois, se tal ocorresse, não haveria polí­
tica salanal. Em face do recesso, o Congresso 
Nacional ,ó poderia apreciar a matéria em 
agosto e sena reeditada a medida provisória. 
A política salarial fIcaria, portanto, inteira­
mente à mercê do Governo. 

Sr. Presidente, exatamente por discordar 
dessa tese e por entender que o fundamental 
é o Congresso Nacional apreciar a questão 
antes do recesso; como sabemos que há maté­
ria da maior Importância para ser votada an­
tes do recesso, a Lei de Diretnzes Orçamen­
tária, e constatando não haver número regI­
mental para dar prosseguimento à presente 
sessão, em questão de ordem solicito a V. 
Ex' que a suspenda por falta de quorum_ 

O SR_ PRESIDENTE (Nelson Carneiro) -
A única questão de ordem que V. Ex' -acaba 
de levantar, que deve ter solução imediata 
- quanto à outra, V Ex' anuncia que virá 
uma medida provisória, e a Mesa não pode 
decidir na expectativa de que ela virá ou não 
- é quanto ao encerramento da sessão, por 
falta de quorum,na forma do art. 28 do Regi­
mento Interno. 

O Sr. José Lins - SI. Presidente, p!:ço 
a palavra, pela ordem. 
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O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. JOSÉ LINS (PLF - CE. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, antes, que V. 
Ex' encerre a sessão, com o que estamos de 
acordo - evidentemente, não iríamos poder 
tomar qualquer decisão hoje, embora as ma­
térias sejam sumamente importantes -, que­
ro fazer, daqui, do Plenário do Congresso 
Nacional, um apelo ao Governo Federal. 

Sabe V. Ex' que a situação no Nordeste 
é difícil, estamos atravessando um período 
de seca e o número de farrulias que procuram 
as cidades é muito grande. Essas pessoas es­
tão pressionando as prefeituras, mas não há 
ainda qualquer medida do Governo Federal, 
de apoio a essas populações, embora a fome 
seja grande. dada a queda de, no mínimo, 
50% da safra. 

Por outro lado, Sr. Pr.esidente, o Fundo 
de PartIcipação dos MunicípIOS sofreu um de­
c~éscimo extraordinário. Não se conhece, 
amda, o motivo dessa queda. Já procurei sa­
ber, mas não obtive dados seguros. O fato 
é que o Fundo de Participação dos Municípios 
chegou a cair até 80%, e certas parcelas estão 
sendo liberadas 

Ora, na situação de dificuldade em que 
se encontram as prefeituras, tal redução de 
recursos é bastante grave, já que eles seriam 
importantíssimos para obras que certamente 
utilizariam mão-de-obra de fora e até mesmo 
para os programas de ajuda a essas popu­
lações. 

Faço, pois, um apelo ao Presidente da R~­
pública, para que desde logo mande liberar 
as verbas do Fundo de Participação dos Muni­
cípios - inclusive, as parcelas atrasadas -, 
pelo menos para os Municípios contidos, já 
praticamente em caráter oficial, na área reco­
nhecida pelo Governo Federal como enfre­
tando maiores dificuldades. Não há, ainda, 
nenhum decreto de calamidade pública, mas 
o Governo Federal já fez um levantamento 
da área afetada. Portanto, serIa extremamen­
te oportuno que os recursos dos Municípios 
fossem desde já liberados para a região semi­
árida. 

O Sr. Adylson Muita - SI. Presidente, pe­
ço a palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (IWlson Carneiro) 
- Tem V. Ex' a'palavra, pela ordem. 

O SR_ ADYLSON MOITA (PDS - RS. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
peço a V. Ex' mande registrar na Ata minha 
presença, pois cancelei uma série de compro­
missos no Rio Grande do Sul para compa­
recer à sessão de hoje. 

Gostaria que V. Ex' fizesse a chamada para 
o registro dos nomes de todos os presentes, 
mas, se V. Ex' não concordar com isto, que 
pelo menos faça registrar em ata o meu nome, 
Deputado Adylson Motta, presente aqui no 
Congresso. 

O SR_ PRESIDENTE (Nelson CarneIro) 
- V. Ex' será atendido na forma do Regi­
mento. 
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o Sr. Gabriel Guerreiro - Sr. Presidente, 
peço a palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem V. Ex' a palavra, pela ordem. 

O SR. GABRIEL GUERREIRO (PSDB -
P A. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, a Constituição, no art. 12 das Dispo­
sições Transitórias, determina seja constitUÍ­
da uma Comissão de Estudos Territoriais no 
prazo de um ano. Pois bem, ano passado essa 
Comissão fOI instalada, tendo concluído seus 
trabalhos no prazo regimental. No dia 12 de 
dezembro, foi finalmente aprovado o relató­
rio da Comissão, da qual tive a honra de 
ser o Relator, tendo sido encaminhado à Me· 
sa do Congresso Nacional em fevereiro. 

Ocorre, SI. Presidente, que essa determi­
nação constitucional não vem sendo cumpri­
da, pois as decIsões tomadas pela Comissão, 
para alteração na divisão territorial brasilei­
ra, até agora não foram incluídas na pauta 
para apreciação pelo Congresso NacionaL 
Vejam V. Ex' que temos o prazo constitu­
cional de um ano para apreciar a matéria 
e, desta forma, o tempo está ficando cada 
vez mais exíguo. 

Peço, pois, encarecidamente a V. Ex', pela 
responsabilidade que tem como Presidente 
do Congresso Nacional, que faça cumprir tal 
determinação. Vimos sendo atropelados por 
uma avalancha de medidas provisórias envia­
das pelo Governo, que não pára de acossar 
o Congresso Nacional com esse tipo de legis­
lação. Temos, no entanto, de cumprir o que 
determina a Constituição, apesar de saber­
mos que há pressões de partidos políticos e 
interesses de Senadores e Deputados, princi­
palmente os de Minas Gerais, para que não 
se discuta a matéria. SolIcito de V. Ex', Sr. 
Presidente, providências no sentido de que 
essa matéria seja incluída na Ordem do Dia 
do Congresso Nacional para que possamos 
cumprir o que determina a Constituição e 
não desrespeitemos aquilo que nós mesmos 
fizemos nesta Casa. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)­
A Presidência já tomou a providêncía, na 
forma do art 142 do Regimento Interno, de 
remeter essa matéria para o exame do Senado 
e, depois, à Câmara dos Deputados, já que 
é um projeto elaborado por Comissão Mista. 
De modo que V. Ex' está atendido. 

o Sr. Del Bosco Amaral - SI. Presidente, 
peço a palavra, para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Não sei qual é a questão de ordem que 
V. Ex' vai levantar, mas desde logo quero 
evitar que cada um registre, na tribuna, sua 
presença. A Mesa anotará o nome de todos 
os presentes para que constem da Ata. 

V. Ex' poderá suscitar outra questão de 
ordem, se for relevante. Tem V. Ex' a pala­
vra. 

o SR. DEL BOSCO AMARAL (PMD.B -
SP. Sem revisão do orador.) - SI. Presi­
dente, simplesmente, confiando na assessoria -

de V. Ex' e da Mesa, vou registrar meu nome. 
O fato é que os deputados ausentes, os que 
estão denegrindo a imagem do Congresso N a­
cionaI, usam a chamada "justificativa de au­
sência". Na Câmara dos Deputados, infeliz­
mente, criaram essa figura, que para milll; 
só é válida em caso de doença ou de viagem 
autorizada pela Mesa: 

Sou um dos deputados que no final do mês 
tenho os vencimentos diminuídos, porque 
não minto com tais justificativas. No entanto, 
vejo Parlamentares que não comparecem a 
esta Casa receber€m subsídios integrais. Te­
nho a impressão de que só deve ser obedecido 
o que estiver registrado. A chamada justifi­
cativa de ausência s6 é válida com atestado 
médico e com sentença transitada em julga­
do. Todo o resto sigmfIca a desmoralIzação 
do Congresso Nacional, que o Governo está 
querendo e que estamos ajudando com nossa 
ausência. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Nobre Deputado Del Bosco Amaral, a 
1I1esa da Câmara dos Deputados certamente 
tomará as devidas providências. A Mesa do 
Senado não pode intervir na orientação dos 
trabalhos da Câmara dos Deputados. 

Ontem, embora não tendo ainda o resul­
tado,.a Mesa do Congresso Nacional fez 
chegar à Mesa da Câmara dos Deputados 
os nomes de todos os ausentes. 

O Sr. Darcy Deitos -" Sr. Presidente, peço 
a palavra, peia ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem V. Ex' a palavra, pela ordem. 

O SR. ADARCY DEITOS· (PSDB - pI(o 
Sem reVisão do orador.) - Sr. }:'re1;fdente, 
solicito a V. Ex' registre minha presença. 
Apesar de inúmeros compromissos em meu 
Estado, o Paraná, estou presente, embora, 
lamentavelmente náo haja quorum. 

Faço este apelo para que os Anais do Con­
gresso Nacional atestem minha presença. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Nada mais havendo a tratar, vou encerrar 
a presente sessão, por evidente falta de núme­
ro em Plenário, antes convocando a próxima 
sessão para terça-feira, às 18h 30min. 

Quero avisar, ainda, que começaremos pe- I 

la votação dos vetos, já que se tornará inevi-, 
tável a apreciação de todos eles, salvo, eVI-, 
dentemente, no caso da medida provisória. 
A demais, a Lei de Diretrizes Orçamentárias 
dependerá da préVia votação de todos os ve­
tos. A Mesa se esforçou para que antes se 
votasse o LDO, mas isso não foi possível por 
falta de número. 

'Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 10 horas e 46 
minutos.) 

COMISSÃO PARLAMENTAR 
MISTA DE INQUÉRITO 

Destinada a "investigar o Programa 
Autônomo de Energia Nuclear. Mais co­
nhecido como Programa paralelo" . 

Sexta-feira 22 3291 

I' Reunião'(instalação), realizada 
em 7 de junho de 1990 

Aos sete dias do mês de junho do ano de 
mil novecentos e noventa, presentes os Se· 
nhores Senadores Mansueto de Lavor, Seve­
ro Gomes, Dirceu Carnerro, Márcio Lacerda, 
Carlos De'Carli e os Senhores Deputados 
Anna Maria Rattes,~ Arnaldo Prieto, Rita Ca­
mata, José Jorge, Mário Lima, Fernando Cu­
nha, Luiz Alberto Rodrigues, além dos Se­
nhores Deputados Mauro Campos e Arolde 
de Oliveira, reúne-se a Comissão Parlamen­
tar Mista de Inquérito, destinada a "Inves­
tigar o Programa Autonômo de Energia Nu 
clear, mais conhecido como Programa Para­
lelo". 

De acordo com o preceito regimental, assu­
me a PreSIdência, eventualmente, o Senhor 
Senador Severo Gomes, que declara abertos 
os trabalhos. 

Em seguinda, o Senhor Presidente escla­
rece que irá proceder a eleição do presidente 
e vice-presidente. DIstnbuídas as cédulas, o 
Senhor Senador convida o Senhor Deputado 
Arnaldo Prieto para funCIOnar como escru­
tinador. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte 
resultado: 

Para Presidente: 
Deputada Anna Maria Rattes ... 10 votos 
Em branco ............................. 2 votos 
Para vice· Presidente: 

. DeputadoJoséJorge ............... lOvotos 
Em branco ............................. 2 votos 

São declarados eleitos, respectIvamente, 
presidente e vice-presidente, os Senhores De­
putados Anna Maria Rattes e José Jorge. 

Assumindo a Presidência, a Senhora De­
putada Anna Maria Rattes agradece em no­
me do Deputado José Jorge e no seu próprio 
a honra com que foram distingúidos e designa 
o Senhor Senador Severo Gomes para relatar 
a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a 
reunião e para constar eu, GUIlherme Oscar 
Tozzini Della Guardia, Assistente da ComIS"­
são, lavrei a presente Ata que, lida e apro· 
vada, será assinada pela Senhora Presidente 
e irá à publicação. - Deputada Anna Maria 
Rattes, Presidente. 

COMISSÃO ESPECIAL 

MISTA TEMPORÃRIA 

Criada através do Requerimento n' 
373, de 1989 (CN), "destinada a realizar 
o exame pericial dos atos e fatos gera· 
dores do endividamento externo brasilei­
ro". 

Ata da 2' Reunião, realizada 
em 21 de março de·1990 

Aos dez dIas do mês de março do ano ete 
mil novecentos e noventa, às dez horas e trin­
ta minutos, na Sala n' 2; Ala Senador Nilo 
Coelho, presentes os Senhores Deputados 
Mussa Demes (Presidente), Irajá Rodrigues 
(Relator), Arnold FiOl:avante, Hermes Zan~-
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ti e o Senhor Senador Dirceu Carneiro, reú­
ne-se a Comissão Especial Mista Temporária, 
destinada a realizar o exame pericial dos atos 
e fatos geradores do endividamento externo 
brasileiro. Deixam de comparecer, por mo­
tivo justificado, os Senhores Deputados Os­
waldo Lima Filho, Sérgio Spada, Raimundo 
Bezerra, Leur Lomanto, Luiz Salomão, 
Francisco Diógenes, Márcia Kubitschek, 
Gastone Righi e os Senhores Senadores Man­
sueto de Lavor, Aluízio Bezerra, Ruy Bace­
lar, Wilson Martins, Jorge Bornhausen, Mar­
cos Maciel, Moisés Abrão, Louremberg Nu­
nes Rocha, Roberto Campos e Jamil Had­
dad. 

Havendo número regimental, o Senhor 
Presidente declara abertos os trabalhos da 
Comissão e solicita ao Secretáno que proceda 
a leitura da Ata da reunião anterior que, logo 
após é aprovada. A seguir, convida o Df. 
Anibal Teixeira, ex-Ministro do Planejamen­
to para tomar assento à Mesa. Com a palavra 
o Dr. Anibal, inicia seu depoimento tecendo 
considerações sobre sua gestão à frente do 
Ministério do Planejamento afinnando não 
ter participado de nenhuma negociação da 
dívida externa, com excessão de alguns conta­
dos necessários, realizados com órgãos do 
Governo, para obtenção de recursos exter­
nos. Relata a época na qual fez parte da Co­
missão Parlamentar de Inquérito da Dívida 
Externa na Câmara dos Deputados. Faz um 
breve histórico a respeito do choque do petró­
leo nos anos 70, como um dos fatores respon­
sáveis pelo elevado índice de nossa dívida. 
Enfatiza que grande parte dessa dívida foi 
contraída com a compra inadequada de equi­
pamentos obsoletos, que seriam utilizados na 
ferrovia do aço e usinas nucleares de Angra 
I e Angra lI. 

Finalizando, opina que se a dívid,íl fosse 
convertida em investimentos internos, o País 
tcria condições de superá-la. . 

Prosseguindo, passa-se à fase interpelató­
ria, quando usam da palavra, pela ordem, 
os Senhores Deputados Hermes Zaneti e 
Mussa Demes. 

Com a palavra o Senhor Deputado Hennes 
Zaneti sugere a convocação dos Senhores Dr. 
Namir Salek, ex-Secretário da Cacex, Dr. 
Iran Siqueira Lima, ex-Secretário da SEST 
e o Coronel Saraiva. 

Com o consentimento da Presidência, u&a 
da.palavra, ainda, o Dr. Roberto Guitton, 
Assessor do Dr. Anlbal Teixeira. 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Pre­
sidente agradece a presença do depoente e 
encerra os trabalhos da Comissão às doze 
horas e quarenta minutos e, para constar, 
eu, José Augusto Panisset Santana, Assis­
tente da Comissão, lavrei a presente Ata que, 
lida e aprovada será assinada pelo Senhor 
Presidente e irá à publicação. 

ANEXO À ATA DA 2' REUNIÃO 
DA COMISSÃO ESPEClAL MISTA 
TEMPoRARlA, CRIADA ATRAVÉS 
DO REQUERIMENTO N' 373, DE 
1989 (CNJ, DESTlNAD.4 A REALI­
ZAR O EXAME PE~IAL DOS 
ATOS E FATOS GERADORES DO 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

ENDIVlDAMENTO EXTERNO 
BRASlLEIRO, DESTlNADA A OU. 
VIR O DEPOIMENTO DO DR. ANI­
BAL TElXEIRA, EX-MINISTRO DO 
PLANEJAMENTO, QUE SE PUBLI­
CA COM A DEVIDA AUTORIZA­
çÃO DO SENHOR PRESlDENTE. 

Presidente: DeputadoMussa Demes 
Relator: Deputado Irajá Rodrigues 
(Íntegra do apanhamento taquigráfico da 
reumão.) 

O SR_ PRESIDENTE (Mussa Demes) -
Declaro aberta a reunião. 

Peço ao Sr. Secretário para ler a Ata da 
reunião antenor. 

(Procede-se à leitura da Ata.) 

O SR. PRESIDENTE (Mussa Demes) -
Em discussão a Ata. (Pausa) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão 

Aprovada. 

Apesar de não haver quorum para delibe­
ração. por força do art. 148, do Regimento 
Interno do Senado, a presente reunião pode 
ser feita, uma vez que se destina a ouvir o. 
Dr. Anibal Teixeira sobre fato de interesse 
relevante da Comissão. 

Vou ler o art. 148, para que todos se intei­
rem dele: 

"Art. 148. No exercício de suas atri­
buições, a Comissão Parlamentar de In­
quérito terá poderes de investigação pró­
prios às autoridades judiciais, facultada 
a realização de diligências que julgar ne­
cessárias, podendo convocar Ministros 
de Estado, tomar o depoimento de qual­
quer autoridade, inquirir testemunhas 
sob,re compromissos, ouvir indiciados, 
requisitar de órgão público informações 
ou documentos de qualquer natureza, 
bem como requerer ao Tribunal de Con­
tas a realização de inspeções e auditorias 
que entender necessárias. 

§ 1" No dia previamente designado. 
se não houver número para deliberar, 
a Comissão Parlamentar de Inquérito 
poderá tornar depoimento das testemu­
nhas ou autoridades convocadas, desde 
que estejam presentes o Presidente e o 
Relator." 

Como todos sabem, a CQmissão da qual 
fazemos parte, foi constituída por força do 
art. 26 "Das Disposições Constitucionais 
Transitórias", que no seu art. 1° estabelece: 

"A Comissão terá força legal de Co­
missão Parlamentar de Inquérito, para 
o fim de reqUisição e convocação e atua­
·rá com o auxílio do Tribunal de Contas 
da União." 

POIS bem, dito isto, eu gostaria de dar co­
nhecimento aos Membros da Comissão das 
providências que a Mesa adotou, ao longo 
do tempo, desde o início, desde a sua consti­
tuição. 

No dia 29 de novembr~ de 1989, dirigimos 
ao Ministro Alberto Hoffmann, então, Presi-

Junho de 1990 

dente do Tribunal de Contas da União, o 
seguinte ofício: 

Of. n" 001189 - CEMME 
Brasília, 29 de novembro de 1989 

Escelentíssimo Senhor 
Ministro Alberto Hoffmann 
DD. Presidente do TribUI1al de Contas da 
União 
Tribunal de Contas da União 
Brasília- DF 

Senhor Presidente 
Na qualidade de Presidente da Comissão 

Especial Mista Temporária, criada através do 
Requenmento n" 373/89-CN, destinada a rea­
lizar o exame pericial dos atos e fatos gera­
dores do endlvidamente externo brasileiro, 
venho solicitar a Vossa Excelência, e dígnos 
pares a realização de uma completa auditoria 
sobre todos os atos e fatos geradores de endi­
vidamento externo brasileiro, valendo-se ex­
celente corpo técnico de que dispõe. 

Aproveito a oportunidade para apresentar 
a Vossa Excelência os protestos de estima 
e consideração. - Deputado Mussa Demes, 
Presidente. 

O Presidente e o Deputado Irajá Rodri­
gues, Relator, estiveram com o Ministro Al­
berto Hoffmann, no Tribunal de Contas da 
União, levando pessoalmente o ofício e pe­
dindo àquela autoridade que designasse, na 
oportunidade, três auditores do Tribunal de 
Contas da União para fazer a conferência 
física dos contratos e das efetivas planílhas 
de pagamento que estão no Banco Central. 

Na mesma data dirigimos nos ao Presidente 
do Banco Central, também através de ofício, 
que foi levado pessoalmente àquela autori­
dade, vazado nos seguintes termos: 

Of. nU 002/89 - CEMEE 

Brasília, 29 de novembro de 1989 

Ilustríssimo Senhor 
Dr. Waldir Wadico Bucck 
DD. Presidente do Banco Central do Brasil 
SBS. Edifício Sede do Banço Central, 20° 
andar 
BrasI1ia - DF 

Senhor Presidente 
Na qualidade de Presidente da Comissão 

Especial Mista Temporária, criada através do 
Requerimento n° 373/89-CN, destinada a rea­
lizar o exame pericial dos atos e fatos do 
endividamente externo brasileiro, venho soli­
citar a Vossa Senhoria, com embasamento 
no art. 142 do Regimento Interno do Seqado 
Federal, o envio ele documento que permitam 
avaliar o comportamento do endividamento 
externo brasileiro, compreendido nos anos 
de 1964 a 1989. 

Por se tratar de matéria de interese rele­
vante, encareço de Vossa Senhoria a-máxima 
urgência no atendimento desta solicitação, 
tendo em vista que tal documentação será 
objeto de análise minuciosa por parte dos 
membros deste Órgão técnico. 

Aproveito a oportunidade para apresentar 
a Vossa Senhoria meus protestos de elevada 
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estima e distinta consideração. - Deputado 
Mussa Demes, Presidente. ' 

Também estivemos com o Presidente do 
Banco Central, eu e o Deputado Irajá Rodri­
gues, e, na oportumdade, foi designado um 
assessor da Presidência para acompanhar os 
trabalhos da Comissão e facilitar o manuseio 
do material que os auditores do Tribunal de 
Contas iriam precisar. Alguns problemas su 
pervenientes impediram que o funcionamen­
to da G:omissão pudesse se fazer em ritmo 
mais acelerado: Primeiro, a proximidade do 
fim d~ ano, quando mUIta matéria teve que 
ser votada e, naturalmente, os trabalhos <;las 
Comissões acabaram sendo relegados'a plano 
secundário; depois, a necessidade de uma sa­
la, de um espaço físico que iremos necessitar 
para abrigar tantos auditores do Tribunal de 
Contas, na execução do seu trabalho como 
os assessores que o Banco Central vier a de­
signar. Infeliztnente, tive dificuldades inúme­
ras vezes. No período de recesso inclusive 
pro~urei o Senador Mendes Canal~, que, co~ 
mUIto boa vontade, sem dúvida alguma, for­
neceu nos a base física de que necesitávamos. 
Mas só agora, hoje possivelmente, estarei re­
cebendo a chave de uma sala no anexo, no 
24' andar, sala que ainda guardava material 
do e~-S_enador Virgílio Távora. É lá que a 
Comlssao vai poder ter a sua base física insta­
lada. Na referida sala, vamos contar com ~á­
qumas, mesas e telefone. Os Membros da 
Comissão terão o ramal da sala muito breve­
mente ainda, a fim de que possam, quando 
o quiserem, fazer contato dIretamente com 
os auditores que deveráo ficar trabalhando 
ali, ou com assessores do Banco Central. Es­
tamos organizando para que tudo funcione 
normalmente. A partIr de agora, é o nosso 
desejo. 

Dito isso, concedo a palavra ao ex-Ministro 
Aníbal Teixeira, cUJo convite para depor pe­
rante esta Comissão foi formulado por propo­
sição do Relator da maténa, Deputado Irajá 
Rodrigues, que vê no ex-Ministro um dos 
homens que no País melhor condição tem 
de nos fornecer valiosas informações a respei­
to de como se processaram ess~s negociações 
e contratos e o ingresso desses recUl:sos no 
Território Nacional, uma vez que, como ex- . 
Ministro da Secretaria de Planejamento, teve 
partIcipa~ão ativa nesse processo: Inclusive, 
segundo Iqformações prestadas aos jornais 
à época ein que estava à frente do Ministério 
muito do equipamento comprado no exterio; 
possivelmente ainda não Illgressou no terri­
tório nacional, apesar do Brasil vir pagando 
a conta desde a época em que a operação 
teria sido contratada. 

Com a palavra, o ex-Ministro Aníbal Tei­
xeira. 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - SI. Presi­
dente, Deputado Mussa Demes, ilustre Rela­
tor, Deputado Irajá Rodrigues, Srs. Depu­
tados e Srs. Senadores: 

É realmente com muita satisfação que rece­
bi esse convIte. Na verdade, não sou uma 
autondade no a'Ssunto dívida externa, mas 
como Deputado e, depois, no Ministério do 
Planejamento, acabei por tomar conheci-
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m.:e~to de detalhes e de problemas que essa 
dlVlda acarreta ao País, do ponto de vista 
do seu vulto e, também, da própria contra­
tação, quando feita. i 

Aqui, na CâmaFa~ participei da Comissão 
de Inquérito sobre a Dívida Externa. Na épo­
ca, publIquei um pequeno trabalho, que vou 
deixar para esta Comissão, Sinto que ele está 
desatualizado, mas contém ainda algumas in­
dicações que podem ser válidas a esta Co­
missão. 

Na verdade, quando entramos no Minis­
téno do Planejamento, recebemos um Minis­
tério do qual foi tirada a parte relativa às 
negúclações da díVida externa. A Subin, ór­
gão que fazia essas negociações e que era 
do Ministério do Planejamento, passou então 
para o Mlllisténo da Fazenda e Ministério 
das Relações Extenores. Recebemos, em 
contrapartIda, a SEAC, um órgão de ação 
mais no campo social. Lutamos para criar 
uma assessoria, e depois criamos, para assun­
tos internacIOnais, tendo à frente o DI. Ro­
b'erto Quiton, que está presente aqUI. Tomei 
a liberdade de trazê-lo, porque ele pode even­
tualmente prestar esclarecimentos, já que de 
muitas negociaçõ<;s participou à época em 
que o Ministério tinha essa atuação. A verda­
de é que, durante a nossa atuação no Minis­
tério, não participamos de nenhuma negocia­
ção da dívida, porque o Ministério foi excluí­
do deste assunto; nós não participamos de 
nenhuma negociação, a não ser alguns conta­
tos, que ~e fizeram ne.cessários com órgãos 
que quenam consegUIr recursos externos, 
mas precisavam de aporte orçamentário para 
a obtenção desses recursos Como a matéria 
orçamentária era da competência do Minis­
tério do Planejamento, nós éramos então 
solicitados a fazer aportes orçamentá~os co~ 
a contrapartida de empréstimos que Iriam ser 
contraídos. Esta foi a participação do Minis­
téno do Planejamento no problema da dívida 
externa, que é uma participação modesta. 

Desde a minha juventude eu tenho uma 
preocupaçãó que, aliás, parece foi de toda 
uma geração, ainda como Presidente da 
União Brasileira dos Estudantes Secundá­
rios. Li um livro que me impressionou muito, 
de um autor integralista, Gustavo Barroso 
o livro chamava-se "Brasil, Colônia de Ban~ 
queiros"; e um outro lIvro também de um 
outro integralista chamado o "Cap'italismo 
InternacIOnal", de Miguel Reale. 

Eu morava numa pensão onde tinha um 
senhor mtegralista e ele foi me emprestando 
esses livros e esses livros marcaram muito 
a minha formação. O livro do Gustavo Barro­
so, inclusive é um livro que ainda tem uma 
grande atualIdade, porque ele é um grande 
escritor e relata o germe dessa dívida externa. 
Migrante cearense, chegando ao RIO de Ja­
neiro, naquela penúria, não tinha divertImen­
to e acabou por optar pelo zoológiCO, que 
era a única coisa de graça no Rio de Janeiro. 
Lá, então, ele vê um condor preso em uma 
gaiola, um animal enorme, numa gaiola mi­
núscula; ele olha com pena daquele condor, 
segundo ele, que foi feito para os grandes 
vôos, sem nem ao menos poder abrir as suas 
asas. DepOIS ele olha os urubus que voavam 
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livremente no espaço, e literariamente diz: 
"Ali compreendi o drama do Brasil". Preso 
~i aquele condor,. com toda aquela potencia­
lIdade, era o BrasIl e lá fora, livres estavam 
os banqueiros que o compraram e' os maus 
brasileiros que o venderam. Por isso resolvi 
e~cr~,:er este !ivro. O livro começa com .a 
hlstona da díVida externa brasileira. 

A dívida começa com a Casa Rotschild 
em 1924. Prim~iro empréstimo nosso foi d~ 
d?is. milhões de libras esterlinas, dos quais 
so vieram para o Brasil 88 mil libras - nós 
já começamos de forma errada: quer dizer, 
pagando encomendas que foram feitas pelo 
Arsenal de Marinha. São 2 milhões de libras 
este!linas para trazer apenas 88 mil libras. 
D~pois ele faz um relato, naturalmente é 

um lIvro que perde a atualidade, porque ele 
cobr~ um período de tempo até 1930, 1935, 
se I,1ao me engano. 

E claro que aquele sentimento nacionalista 
foi muito despertado na minha juventude 
mais tarde a gente tem momentos de aprofun: 
damento desse nacionalismo. 

Eu ~screvi, n~ époc~, um livro publicado 
em Mmas, depOIS reeditado no Rio de Janei­
ro, chamado "Ideologia e Economia". Nesse 
Ii,?,o eu ana~is~ as duas experiênCiaS econô­
micas da RUSSIa, com Lenine, quando cria 
a NEP e de Roosevelt, quando cria nos Esta­
dos Unidos o New Deal. Na verdade, são dois 
recursos de ortodoxias econômicas. Lenine, 
para salvar o comunismo, cria a NEP, a nova 
política econômica e Roosevelt, para salvar 
o capitalismo, cria exatamente o New Deal 
Quer dizer, eles refundem posições ortodo~ 
xas para posições realistas, em face da econo­
mia, a tal ponto que Lenine chega a afirmar 
que o comunismo era o marxismo mais eletri­

'ficado. 
A partir desse momento eu começo a criar 

uma certa consciência e fui mfIuenciado por 
aqueles trabalhos do ISEB, pelas presenças 
dentro do ISEB, de que realmente o desen­
Vúlvimento era a grande tese brasileira. 

Lig~ei~me ao Governo de Juscelino, por 
s~r mlllelr? e por ser, na época, um especia­
lIsta de mao-de-obra, e acabei ocupando al­
guns cargos no Governo de Juscelino inclu­
sive de Diretor Técnico do Instituto N~cional 
de Migração e Colonização. 

DepOIS, fui representante da parte de mão­
de-obra do Geia, do Grupo Executivo da In­
dústria AutomobilístIca, que foi por mim exe­
cutada. Na época, a parte delicada da indús­
tria era se iqtplantar, rapidamente, tendo que 
gerar mão-de-obra .para atender àquela de­
manda. 

Um outro problema: a colocação da dívida 
na época era tambéIfi um estrangulamento 
para o desenvolvimento brasileiro e a opção 
de Juscelino foi aquela que nós co~hecemos: 
entre o empréstimo bloqueado, na época, pe­
lo Fund~ Monet~rio Internacional, ele optou 
pelo capital de nsco e, realmente nós conse­
guimos a indústna automobilÍsti~a a indús­
tria naval, mecâmca pesada, indú'stria quí­
nuca e ~ma série de empreendimentos que 
foram. feitos n~ Brasil na área siderúrgica com 
o capltal de fiSCO, portanto, sem endivida-
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mento externo na prática. Foi uma solução 
que propiciou grande salto para a frente. 

Esse .J;elato inicial fez com que na época 
que eu estive na Câmara me interessasse pela 
dívida externa, participei da Comissão de In­
quéritQ, mas ainda sem aquela força que ago· 
ra temos na Constituição. Penso que esta Co­
missão é muito significativa, e muito impor­
tante, pois essa dívida tomou um volume real­
mente assustador, um volume impressionan­
te e foi constituída num período, relativa­
mente, curto. 

Tínhamos conseguido uma reserva de seis 
bilhõe~ e meio de dólares e tal reserva se 
tornou insuficiente quando em 1973 o petró­
leo multiplicou o seu preço por quatro. De 
repente, o Brasil que dependia da importação 
de petróleo passou a ter que recorrer a em­
préstimos internacionais para pagar a sua 
conta de petróleo. DepOIs, tivemos um novo 
choque do petróleo, em 1979, onde o preço 
do barril subiu 100%. 

Isso nos colocou, realmente, na parede, 
coincidiu com uma grande crise internacional 
também, mas o Brasil fez uma opção nos 
governos militares Médici e Geisel, que para­
lelamente superaram tais dificuldades ocor­
rentes dos dois choques do petróleo para que 
o Brasil continuasse a crescer. Tínhamos 
mantido, naquele período, uma taxa de cres­
cimento de cerca de 10% ao ano, taxa real­
mente formidável quando o mundo apresen­
tava até taxas negativas, em alguns casos. 
Foi uma opção que se fez. 

Podemos até dividir a história da dívida 
brasileira num período que antecede o pri­
meiro choque do petróleo, que é um período 
mUlto amplo, desde a parte do primeiro con­
tato brasileiro com a Casa Rotschild até o 
Governo Juscelino, vamos dizer assim, que 
é um governo que faz uma opção pelo capital 
de fISCO ao invés do empréstimo internacio­
nal. Terminada essa fase, entramos em uma 
fase intermedlána entre o primeiro e o segun­
do choque do petróleo. 

O efeito do choque do petróleo não fOi 
só realmente em nossa balança comercial, foi 
também na geração, no mercado internacio­
nal, de grande volume de dinheiro sem desti­
nação - é aí que está a sedução. Houve uma 
sedução por esse dinheiro Podíamos ser aqui 
uma ilha de prospendade quando o mundo 
todo já tentava se ajustar ao problema do 
petróleo. Essa fOi a causa principal do endivi­
damento, motivada por uma opção entre de­
senvolver com recursos externos e, ao mesmo 
tempo, superar as dificuldade, decorrentes 
de nossa falta de petróleo. 

Li alguns documentos e posiçães interes­
santes. O Ministro Mário Henrique Simonsen 
defende a tese de que essa posição fOi correta 
porque se nós geramos uma díVida de 80 dóla­
res per cap~ta, se não a tivéssemos gerado, 
nosso cresCimento da renda per capita não 
seria o que foi. Penso ser um assunto bem 
teórico porque teria que se tirar uma variável 
-:- a dívida externa -, imaginar que o Brasil 
ficasse parado se não tivesse contraído essa 
dívida externa. É uma questão um pouco aca-

_ dêmica e discutir isso são hipóteses. Entre-
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tanto, ele afirma que 80 dólares per capita 
não é uma dívida assustadora para um país 
que teve, num período, um crescimento per 
capita muitas vezes maior do que isso. 

Não entro no mérito do problema social, 
da distribuição desses recursos, como esses 
recursos foram distribuídos, se acabaram sen­
do fatores de concentração de renda etc. O 
próprio Delfim Netto diz também, defenden­
do a mesma tese, que há uma correlação, 
e há, realmente, uma correlação positiva en­
tre o Produto Interno Bruto e o consumo 
de energia. 

Se o Brasil não tivesse optado por essa 
dívida externa teria se estrangulado, em ter­
mos de petróleo, mas essa dívida foi contraída 
para o s.etor de hldroelétricas, grande parte 
para Italpu e outras hidroelétricas, além do 
setor atômico. O Brasil teria uma produção 
kW/per capita baixa e, consequentemente, 
ISSO estaria correlacionado com o crescimento 
do Produto Interno Bruto. 

Então, com a causa e efeito desse proble­
ma, uma geração fez esta opção: a opção 
pelo endividamento externo, até sedutora 
porque durante alguns anos pagamos juro~ 
até negativos por essa díVida, já com a moeda 
internacional desvalorizada - o dólar se des­
valOrIzava. E pagávamos juros às vezes de 
1%e2%. 

O que discuto é a própria doutrina que 
se implantou. Assim, tivemos nesses anos de 
governo militar uma margInalização do Con­
gresso. Portanto, eles assumiram SOZInhos, 
com os tecnocratas, a responsabilidade dessa 
dívida que o Executivo assumiu e que a meu 
ver é inconstitucional. Eu não questiono. 

Parece-me que já foram ouvidos alguns ju­
ristas numa comissão de Inquérito aqui, sobre 
esta matéria. 

No ano de 1989, o Governo mandou men­
sagens tentando corrigir algumas deficiências 
dessas. Talvez pressionado até pelos banquei­
ros internacionais que, ao examinar realmen­
te o conteúdo dos contratos, verificaram que 
haviam falhas que podiam questionar até a 
essência da dívida. Então, tentou-se conser­
tar isso aqui. 

Mas a verdade é que esse endividamento, 
no meu entender, numa determinada fase em 
que os empréstimos ocorriam para alguns se­
tores que podiam dar resposta econômica, 
e eram aqueles pontos de estrangulamento 
da economia, foi válido. Mas uma grande 
parte dele foi feito numa euforia muito gran­
de. Por exemplo, o Ministro Delfim disse que 
a Transamazónica não gastou dinheiro da dí­
vida externa. Entretanto, o Estado, o Go­
verno tem um caixa úmco Não precisa dizer 
que esse dinheiro foi carimbado para isso. 
Só gastou dinheiro na parte relativa à locação 
daquelas colônias agrícolas. 

Sabemos que foram feitas obras que real­
mente não precisavam àquela época, podiam 
ser perfeitamente adiadas. 

E a filosofia desses empréstimos fOI a de 
que eles iriam suprir recursos internos que 
não tínhamos para comprar petróleo e tam­
bém para desenvolver o País. Mas ela acabou 
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sendo, pela influência dos próprios militares, 
que têm uma formação muito nacionalista, 
e de tecnocratas, que têm uma formação esta­
tista, acabou sendo, a sua tendência foi que 
esse volume maior de dinheiro fosse dirigido 
exatamente para o setor estatal, e em setores 
que não dão resposta econômica suficiente. 
E o que é mais grave, quando passada essa 
fase intermediária, o dólar começou a escas­
sear e as moedas fortes também. Então, en­
tramos num problema sério, que é o de conse­
guir mais algum dinheiro para remanejar. 

Foi,a fase do Governo Sarney com aquelas 
tentativas, aquelas quatro rodadas de nego­
ciaçã!\;. E o dólar acabou no mercado inter­
nacional por uma série de razões, podemos 
dizer que uma delas foi porque o petróleo 
caIU de preço, a fonte geradora desses dólares 
era rearmente o enriquecimento de alguns 
paíse.s que tinham petróleo, e que tinham, 
portanto, geração de recurso significativo. 

Esses países, por outro lado, fizeram inves­
timentos próprios tentando uma auto-sufi­
Ciência que não fosse só na base do petróleo. 
Então, se comprometeram também com in­
vestimentos pesados. 

Houve uma crise na economia americana, 
decorrente da Guerra do Vietnã, que obrigou 
depois um reajuste do orçamento americano, 
e isso acabou repercutindo internacionalmen­
te no custo do dinheiro. 

O Brasil, na época dessa crise internacio­
nal, teve seus produtos primários muito des­
valonzados. Lembro-me que num ano perde­
mos 4 dólares, por tonelada, no preço inter­
nacional do mInérIO de ferro. 

Então, isso tudo foi conjugado. Os árabes, 
também, brigaram, gastaram muito dinherro 
nessa guerra e, consequentemente, o dinhei­
ro acabou retornando aos países ricos produ­
tores de armas. O Brasil até tirou uma peque­
na fatia também desse bolo, mas pouco ex­
pressiva. 

A verdade é que faltou dinheiro no mer­
cado internacional. E aí começa uma fase 
mUlto delicada que começou no final do go­
verno militar de 1994, e passou para o próprio 
Governo Sarney. E uma fase de negociações 
em que se começa a transigir com as coisas. 
O Brasil transigiu com os juros. A explicação 
é que o Brasil precisava de dinheiro a longo 
prazo, e os árabes, muito desconfiados, só 
emprestavam dinheiro a curto prazo. Então, 
teríamos que, naquelas rodadas de negocia­
ção, aceitar sempre os juros, que eram aque­
les correntes no mercado Internacional. As­
sim, esses juros variáveis nos onerou profun­
damente. 

l!m 0':1t~o fator fo! t.ambém que a essa altu­
ra Já .c:xI~tIa uma sene de colocações, uma 
conSClenCla dos banqueiros internacionais de 
qu: o Bra~il e~t~va entre aqueles países que 
tenam mUIta dl~lculdade em pagar a sua dívi­
da, eles conheCiam para onde tinham desti­
nado esse dinheiro. E esse dinheiro foi desti­
nado, em m?itos casos, para alguns investi­
mentos de discutível rentabilidade econômi­
c~ .. Então, entra aí uma certa co-responsa­
bIlidade, porque um agente financerro quan-
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do empresta dinheiro dtstinado a um deter­
minado empreendimento, ele analisa o proje­
to, verifica realmente quais são os riscos. Ele 
está correndo risco junto com o Brasil. En­
tão, chegamos a um patamar de endivida­
mento que é realmente assustador. 

Hoje, essa dívida chega -vou dar um dado 
que consegui reunir - essa dívida chega hoje 
a um montante de cento e quatorze bilhões 
de dólares. 

PareCe que o Presidente Sarney comunicou 
ao Presidente Collor que ela não era desse 
volume, mas os dados que eu tenho mostram 
esse volume, inclusive essa dívida está divi­
dida em grupos. Isso é muito importante para 
a Comissão saber a quem devemos efetiva­
mente. Devemos vinte e Oito bilhões, aproxi­
madamente, a organismos internacionais. 
(inaudível) Esses números precisam ser che­
cados por esta Comissão, e ela tem todos 
os meios para fazê-lo. 

Dívidas a curto prazo em torno de dezesseis 
bilhões. São aquelas dívidas decorrentes do 
próprio comérciO internacional; dívidas com 
os próprios bancos do Brasil no extenor; uma 
dívida de oito bllhões de dólares, e, final­
mente, a dívida principal com os banqueiros 
internacionais, que chega a sessenta e dois 
bilhões de dólares. 

O ex-Ministro Mário Henrique Simonsen 
acha que só temos condições de conseguir 
abatimento nessa díVida no item dos bancos 
Mesmo assim ele divide esses bancos em dOiS 
grupos: bancos que podem aportar moeda 
nova ao País e que mereceriam um trata­
mento diferente e aqueles que emprestaram, 
se arrependeram, e venderiam a sua dívida. 
E aí, realmente, entra um problema interes­
sante: essa dívida que está aposta, de ses_senta 
e dois bilhões de dólares com esses bancos, 
vale, hoje, no mercado mternacional, apenas 
35%. Porque se achássemos - e eu confesso' 
que até fui alvo de algumas críticas, por isto 
até recebi um pouco, não quis mexer nessa 

. situação - maiS um parceiro mternacional 
que comprasse essa dívida, nós poderíamos, 
com os juros de dois anos - vejam a gravi­
dade do assunto - liquidar esses sessenta 
e dois bilhões. Ent~o, os banqueiros, gentil­
mente, insistem com os negOCiadores blasi­
leiros, porque eles não querem receber o 
principal da dívida, não querem de jeito ne­
nhum - o Brasil, dizem, merece toda a nossa 
confiança - mas recebem os juros 

Quando do arrocho das medidas do Minis­
tro are,sser, conseguimos boas condi­
ções ... Até brincava que a esquerda era'im­
portantíssima para o Brasil. Nós devíamos 
divulgar as coisas da esquerda, porque quan­
to mais barulho se fizesse em torno da dívida, 
mais ela ficaria desvalorizada no mercado in­
ternaclOnal e poderíamos comprá-la. Na ver­
dade, talvez com três anos de esforço, o Brasil 
poderia ficar livre desses sessenta e dOIS bi­
lhões, mas os banqueiros preferem, ao invés 
de receber o principal, receber os juros, ob­
viamente, porque aí eles estarão recebendo 
os juros sobre sessenta e dois bilhões e não 
liquidando o pnncipal. Então, esse é um pro­
blema que acho da maior gravidade, ou seja, 
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como liquidar essa dívida usando a própria 
condição da dívida estar desgastada no mer­
cado internacional. 

O Governo, a partir da saída do Bresser 
do Ministério da Fazenda, não resistiu, no 
sentido de que concordou em pagar os juros, 
foi concordando, concordando e, aí, os ban­
queiros já tomaram uma. postura. A dívida 
chegou num certo momento até valorizar 
40%,45%. Ela vale, realmente, uns 35%. 

Não sei se ao termos o impacto da entrada 
do Presidente Fernando Collor possa modi­
ficar o valor dessa dívida no mercado interna­
cional. Quer dizer, é realmente um problema 
de credibilidade do País e que é muito deli­
cado. 

Uma vez, um amigo meu vendeu um trator 
- é só para distrair, porque está ficando mui­
to maçante a minha exposição. Depois ele 
precisou do trator e teve que comprar, só 
que ele pediu ao irmão que comprasse para 
ele, porque ct>locou tantas virtudes nesse tra.., 
tor, que, agora, na hora de recomprá-Io, teria 
de colocar defeitos. Talvez o BrasIl não fosse 
o melhor comprador da sua própria díVida. 
Ele teria que pôr mUitos defeitos: "aquele 
país tem muita irresponsabilidade" 

Na minha opinião, o que pudéssemos con­
verter dessa dívida seria o ideal. A conversão 
da dívida em investimentos internos, natural­
mente que com cuidados, porque seria uma 
conversão apenas para mudar o controle de 
empresas pura e simplesmente. Podena set 
até permitido em determinados setores. Essa 
estrdtégia teria que ser montada pelo próprio 
Congresso, pois é uma matéria da maior Im­
portância E aí teríamos condições de superar 
essa dívida através da compra, se arranjás­
semos um parceiro para fazer isso. Na época 
pensei muito nOs japoneses, surgiu uma pro­
posta - estou contando isso pela primeira 
vez em público -, eles tinham disponibili­
dades, comprariam a dívida e depois pagaría­
mos a eles, poderíamos dar-lhes uma com­
pensação por terem investido esse dinheiro. 
Mas a solução que me parece mais opera­
cional é a transformação de parte dessa dívida 
em investimentos. 

Há duas resistências com relação a isso: 
uma delas, de ordem ideológica, porque isso 
representaria uma injeção de capital externo, 
que modificaria controles empresariaiS e da­
ria mais força ao capital internacional no Bra­
sil. 

Tive, como disse, uma formação muito na­
cionalista, mas, com o tempo, aprendi que 
D desenvolvimento é que dá realmente ao 
País melhores condições de garantir sua sobe­
rania. Então, quando estávamos implantan­
do a indústria automobilística, tinha-se a 
idéia de que os alemães iriam ser donos de 
todos os caminhões no Brasil. Achava-se que 
quando a Mercedes estivesse aqui, qualquer 
pessoa que quisesse comprar um caminhão 
teria que pedir bênção aos alemães, ou, en­
tão, se quisesse comprar um automóvel teria 
que tomar bênção à Ford. 

Acho que, em matéria de soberania, esta­
mos mais garantidos quando a indústria está 
instalada aqui do que se tivéssemos que im-
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portar. Ifi\agine se" tivéssemos que importar 
caminhões, ônibus, navios, equipamentos de 
mecânica pesada. Por isso, acho que a sobe­
rama é garantida quando se tem um nível 
de desenvolvimento bom. 

Essa conversão teria que ser orientada para 
que ela não viesse, pura e simplesmente, co­
mo um capital especulativo, comprar contro­
les de empresas até vitoriosas. Teria que ser, 
realmente, um capital de risco. 

Este é o meu posicionamento. Acho que 
o que me trouxe aqUi não foram os meus 
conhecimentos sobre a maténa, porque con­
fesso fui muito absorvido. Vou deixar aqui, 
também, o programa de ação governamental, 
que tem a nossa pO,sição sobre o problema 
da dívida externa. E um plano que contém 
algumas informações interessantes. 

No que concerne ao problema da forma 
de contrair essa. dívlda, acho que jtá alguns 
problemas na parte jurídica e isso tem que 
ser visto, pois acho que houve realmente uma 
extrapolação do Poder Executivo quanto ao 
condicionamento do empréstimo à compra 
de determinados equipamentos. Isso quando 
estávamos elaborando o Programa de Ação 
Governamental. Ao analisar o setor siderúr­
gico, o setor químico, o setor de indústria 
pesada, o setor de energia, verificamos que 
tivemos quase que imposições de alguns seto­
res. Quer dizer, determinado banco diZia: s6 
investimos na área SIderúrgica e, provavel­
mente, também o equipamento teria que ser 
comprado dentro daquele país. 

Acho que esses condicionamenos a comis­
são tem que leva~tar e pode levantar. Acho 
que esses são fatores' importantes, pois com­
pramos equipamentos com dez anos de ante­
cedência - fiz uma estimativa à época, mas 
não tenho mais os dados -, mas chegavam 
a quase 10 bilhões de dólares. Equipamentos 
_comprados com dez anos de antecedência. 
Soma-se a isso os juros, 20 bilhões de dólares 
em coisas compradas fora da época. E o que 
é mais grave: às vezes, fora das necessidades, 
fora da especificação. Dou o exemplo da Fer­
rovia do Aço: ela comprou 300 milhões de 
dólares de equipamento eletromecânico, que 
não foi usado e nunca será usado na ferrovia, 
pOiS está fora da especificação da ferrOVIa. 
Para se ter uma idéia do que representa esse 
volume de recursos, dana para, com eles, 
fazer um milhão de casas populares. Quando 
o Governo não conseguiu terminar a Ferrovia 
do Aço, uma empresa particular veio e o fez 
com 75 milhões de dólares, que foi o Grupo 
Antunes. Veja o que eram 300 milhões de 
dólares, que praticamente estáo perdidos 
com galpões, sob certos aspectos, mal cuida­
dos 

Isso se sucede no setor de.,mecânica pesada, 
se sucede no setor da 'indtistria feita para a 
construção do equipamento atômico. 

São coisas aberrantes do ponto de vista 
da imposição que os credores fizeram para 
que o Brasil comprasse determinadas coisas. 
Esses 10 milhões de dólares foram comprados 
inadequadamente. E'como levantar isso? Na 
época que nós assumimos o Ministério do 
Planejamé'nto, a Sest, que é a Secretaria das 
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Estatais, f O! para o Ministério da Fazenda. 
O Bresser queria-a no Ministéno da Fazenda. 
Nós perdemos, mas acabamos recompondo 
as iníormações todas. porque a Sest ficou fisI­
camente no Ministério do Planejamento; o 
Bresser não tinha muito tempo para dar à 
Sest e nós acabamos dando-lhe atenção, por­
que estávamos trabalhando em cima dos seto­
res para fazer o Programa de Ação Gover­
namental. 

ConsegUImos algumas informações. Mas 
elas têm que ser levantada~. Na época, exis­
tiam equipamentos comprados, portanto, até 
pagos, no modo de dizer, do qual nós pagáva­
mos juros, cujos fornecedores não tmham re­
cebido amda nem as especificações dos equi­
pamentos. Eram equipamentos, se não me 
engano, para uma llldroelétrica. Não havia 
ainda os levantamentos hidrológicos que pu­
dessem permitir dar ao futuro produtor as 
especificações técnicas das turbinas que iam 
ser produzidas. 

Eu posso tentar, depois, numa segunda ro· 
dada, passar diretamente ao Presidente, sem 
vir à Comissão, o que eu estou conseguindo 
colher. Estou mUlto distanciado; tive que 
rearrumar a minha vida. sofri uma perda pes­
sal mUIto grande, além de perder a minha 
esposa, há uma campanha muito grande con­
tra mim. 

Acho que. em verdade. o fato de um Depu­
tado ir para o Ministério do Planejamento 
é um negócio altamente criminoso, perigoso, 
porque realmente nós tentamos devolver ao 
Congre~so algumas prerrogativas e eu agora 
faço um pouco a minha defesa. Na minha 
administração não foi gasto um centavo sem 
autorização prévia do Congresso; depois de 
aprovado o Orçamento, eu vim várias vezes 
negociar o Orçamento e a cada lei de excesso. 
e na inflação surgiram várias, eu trazia essas 
leis. dhcutia com o Congresso; nenhuma des­
pesa foi feIta sem a autorização do Congres­
so. Os tecnocratas estavam acostumados a 
fazer isso. E um outro problema que criou 
muita polemica e até gerou um livro do Di­
menstein. um livro contra mim, que se chama 
ReplÍblica dos Padrinhos, o que eu fiz pura 
e simplesmente foi tirar aquela condição na 
distribuição. dar ao Legi~lativo um pouco de 
1,6% do Orçamento do Minbtério para que 
fos&e o Deputado ou o prefeIto o homem 
que realmente fosse pedir o recurso. O minis­
téno fazia isso há 10 anos, mas via pura e 
simplesmente o tecnocrata 

Eu tive, depois de cassado - fique 14 anos 
cassado -. uma empresa e trabalhei intensa­
mente na área empresanal. Não é fácil, real­
mente. chegar num lugar e narrar a cultura 
daquele lugar. Aqueles técnicos estavam 
acostumados a receber os prefeitos, porque 
no governo militar não havia necessidade de 
apoIo. O Congresso foi relegado a um segun­
do plano. Mas nós estávamos entrando e o 
que nós procuramos fazer foi realmente pres­
tigiar o Congresso. até numa fatIa pequena 
desse bolo. 

O perfil dessa chstribmção de recursos, que 
foi toda verificada. por exemplo, pela Polícia 
Federal, pelo SNI, todos os recursos. e'm ne-
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nhum desses casos. a não ser no caso de Va­
lença, que foi montado pelo SNI, no meu 
entender - vou deixar aqui um livro em que 
faço esta denúncia, um livro que eu publi­
quei. apenas para ilustração. porque nele 
também falo um pouco de dívida externa-, 
mas tirando este caso. qge é o caso do valor 
de uma motocicleta. em todos os Municípios 
afrrmaram que o pedido foi do deputado tal 
e que não houve nenhuma mtermediação 
nem coisa alguma 

Então, no Brasil, quando você quer mexer 
em algumas coisas acontece isso. e eu aprendi 
grandes hçõe, na vida ... Um amigo meu dis­
se-me que quando você entra em uma floresta 
e encontra um jabuti em cima de uma árvore, 
você não tira esse jabuti de lá, porque alguém 
colocou o jabuti lá, porque ele não sobe em 
árvore. Eu fiz realmente algumas coisas mui­
to idealistas; hOJe, faço uma autocrítica e vejo 
que somos pnslOneiros da vaidade humana. 

Nós construímos 320 mil casas em 250 dias, 
enquanto o BNH fez 56 mil casas em 20 anos. 
E nós construímos por 1/5 do preço. Eu acha­
va muito bonito isso, formidável mas. na ver­
dade, os intere~ses que foram contrariados 
eram mUlto grandes. 

Acho que, realmente. V. Ex" e~tão com 
uma responsabilidade muito grande na aná­
lIse da contratação dessa dívida e até o apro­
fundamento desse exame pericial da dívida 
yaiia dar condições excepcionais de negocia­
ção futura para o Brasil. Quer dizer, é hora 
de se aprofundar realmente a forma de consti­
tuição dessa dívida - eu fiz até um pequeno 
roteiro aqui do que poderia ser essa auditona, 
mas seria presunção minha dar esse roteiro. 
Mas é hora de se aprofundar realmente na 
auditagem da dívida, nó, vamos ter condições 
excepcionais porque vamos descobrir colsa~ 
muito interessantes que vão desde as formas 
de imposição desses equipamentos e desses 
serviços até as pessoas que foram beneficia­
das, porque os bancos escrituraram e aqueles 
pagaram as condições. Acho que isso deve 
estar escnturado. 

Tomei consciênCia desse problema porque, 
pela primeira vez, eu que era empresário cas­
sado, tinha meIa casa, depois de já ter sido 
Secretáno de Estado dua5 veze,. deputado 
estadual do Rio. eu tinha meia casa porque 
estava construindo quando fui cassado. En" 
tão. comeceI a fazer projetos industriais. 
Quando eu estava fazendo projetos - fiz 40 
projetos de pequenos fornos ,iderúrgicos -
fiz um projeto de uma aciaria e na época 
fui procurado por um grupo estrangeiro que 
se propunha - eu. acostumado a Ir ao ban­
queiro. ao gerente fazer relações públicas 
com ele. mandar um litro de uí,que para ele 
Impecavelmente no fim do mês. vi o contrá­
rio. o banqueiro dizendo que se eu conse­
guisse convencer a empresa para que ela fi­
casse endividada pela 63 ele, então, pagaria, 
daria ao n05,0 escritório tantos por cento. 

Há toda uma situação que nós, brasIleiros, 
nos acostumamos: a idéia de que o dinheiro 
é uma coisa que sempre quem está pegando 
é que tem de agradar a quem está dando. 
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Na verdade, esses empréstimos tiveram 
realmente comissões pagas para quem arran­
JOu a colocação dos empréstimos. Esse é um 
assunto também que acho importante verifi­
car. não que eu queira levantar qualquer sus­
peita aqui, muito pelo contrário, eu acredito 
que os homens que fizeram essa negociação 
tiveram o maior patriotismo, mas venficar 
isso também, porque às vezes há conexões 
entre os bancos que fizeram esses emprés­
timos e os fabricantes de equipamentos. Por 
exemplo. é c'omo se ir ao banco e este obrigar 
você a fazer um monte de coisas: cartão de 
crédito, seguros etc. E eles fizeram. eram 
os donos do dmherro. Acho que e~sa verifi­
cação profunda da forma pela qual foi con­
traída essa dívida pode e deve ser feita, é 
também um esforço para que isso sempre se 
faça via Congresso. 

Li um depoimento do Ministro DelfIm, a 
quem respeito pela inteligência, pelo patno­
tismo, onde ele diz que é muifo difícil fazer 
com qu~ todos os contratos venham ao Con­
gresso, porque a Petrobrás, no dia-a-dia, por 
exemplo, fecha dezenas de contratos. Ela 
compra, por exemplo, dois navios de petró­
leo. então, ela tem que fechar aquele contra­
to, assinar etc. , e se trouxesse para o Congres­
so, este receberia aqui mIlhares de contratos. 

Penso que isso pode ser contornado. o 
Congresso pode fazer uma dotação global pa­
ra isso e autorizar essas contratâções naquele 
nível. Parece ser plenamente factível. Uma 
repartição pública não vem ao Congresso pa­
ra fazer uma contratação de uma impressão 
de material, 'está no orçamento, se estiver 
dentro daquela rubrica e dentro daquela do­
tação, ela tem autonomia para isso. Poder­
se-Hl,.fazer alguma coisa que não tornasse a 
passagem pelo Congresso. desse comprome­
timento externo brasileiro, um instrumento 
que estrangulasse a própria flexibilidade na­
tural do mercado internacional de moeda 
Quer dizer, a Petrobrás tem que comprar, 
fulano tem que comprar, e dentro desse limite 
está autorizado, poderia ser feito numa roda­
da, talvez, de seis em seis meses ou talvez 
uma dotação anual, uma previsão. Acho que 
tudo isso pode ser feito sem realmente arra­
nhar, e o importante é que a democracia mo­
derna tem que estar sintonizada com a dinâ­
mica da vida econômica. e a dmâmlca da Vida 
econômica não pode superar as próprias ra­
zões que determinaram os povos a escolher 
democracia e delegar ao Congresso as res­
ponsabilidade de lançamento de impostos, de 
distribuição desses recursos para fim, não só 
orçamentário como, o mais grave, de endivi­
damento. 

ConSidero mais grave se o Governo con­
traísse um empréstimo que ele fosse pagar 
o IIxecutivo dentro do seu exercício, ele teria 
mais justificativa de não usar o Congresso 
do que se ela, dívida, passar de governo a 
governo. porque é uma dívida do povo braSI­
leiro. 

É importante que se retome nesse momen­
to da nova Constituição, uma plena e total 
conSCiência da situação, sem nenhuma des-
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culpa, porque há formas e formas de contor­
nar esse problema. Peço desculpas pelo fato 
de não trazer uma contribuição muito válida 
aqui. O que eu prometo ao nosso ilustre Pre­
sidente e ao Deputado Irajá Rodrigues é que 
quando eu for conseguindo, já' que a comissão 
tem um certo prazo, e o que achar interes­
sante, eu passarei à ComIssão com o maior 
prazer. 

O SR. PRESIDENTE (Mussa Demes)­
Obrigado. A comissão acha, pelo contrário, 
que o pronunciamento do ex-Ministro Aníbal 
Teixeira foi muito importante para os seus 
trabalhos, nos traz subsídios da maior rele­
vância e trabalharemos em cima deles. Gosta­
ria de saber se o Deputado Hermes Zeneti 
quer fazer alguma colocação ou algum ques­
tIOnamento ao ex-Ministro? 

O SR. HERMES ZANETI - Pediram-me 
para escrever, Sr. Presidente, porque eu te­
nho, sim, e acho muito oportuno. Há uma 
parte do pronunciamento que traz uma ques­
tão da maior relevância. 

Em primeiro lugar, quero saudar a direção 
da comissão e especialmente a presença do 
ex-Ministro Aníbal Teixeira que, no meu en­
tendimento, traz uma apreciação sobre o pa­
norama geral da dívida, que a comissão já 
havia tido a oportunidade de discutir, de ou­
vir e tal. Mas há uma parte do seu pronuncia­
mento que é, eu dIria, inédita na comissão, 
que é exatamente a questão dessa avaliação, 
no seu entendimento, de uns 20 l;Jilhões de 
dólares. 

Mas, antes de entrar nisso, eu quero dizer 
ao ex-Ministro que sou autor daquela pro­
posta que resultou no art. 26 das Disposições 
Constitucionais Transitórias e que, na primei­
ra fase dos trabalhos, quando nós comple­
tamos, por interpretação do Presidente do 
Congresso, o !lilatóno,· ã intenção da pr6pna 
direção do Congresso Nacional era mandar 
tudo para os arquivos. Não fosse a briga gi­
gantesca que compramos no plenário contra 
o Senador Nelson Carneiro, dificilmente, pe­
lo menos a nível do relator e das conclusões 
daquele trabalho da Comissão prevista na 
Constituição, teria a apreciação e as conclu­
sões que teve. 

Esta Comissão agora é uma espécie de su­
cedânea de fato, não de direito. A de direito 
é uma Comissão Mista especial criada por 
iniciativa, também, do Deputado Irajá Ro­
drigues e outras lideranças dentro do Con­
gresso, mas .que a rigor tem, na prática, o 
objetivo de dar uma espécie de continuidade 
ao trabalho que, por imposição da direção 
do Congresso Nacional, e por interpretação, 
no meu entendimento, esdrúxula do texto 
constitucional, havia encerrado o seu traba­
lho. 

Quero ouvir de V. Ex' a apreciação sobre 
a questão dos juros flutuantes. O ex-Ministro 
Delfim Netto; ouvido por nós na Comissão 
anterior, estimava em cerca de 18 bilhões de 
dólares a fatura paga pelo Brasil por conta 
da cláusula dos juros flutuantes. Há outra 
estimativa que computa valores bem supe­
riores - um estudo, por exemplo, de colegas 
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da Comissão, indica algo em tomo de 48 
a 50 bilhões, por conta da cláusula dos juros 
flutuantes. O fato é que nós discutimos, aqui, 
na comissão anterior, o problema da constitu­
cionalidade da eventual busca pelo caminho 
jurídico da compensação desses valores da 
dívida. Então, eu gostaria de ouvir V. Ex' 
sobre esta questão específica, a questão dos 
juros flutuantes. V Ex' indicou aqui o cami­
nho pelo qual essa dívida se constituiu e as' 
razões pelas quais pagamos mais por juros 
em diferentes períodos. Mas quero a sua 
apreciação sobre o fato em si, quer dizer, 
a visão de V. Ex' sobre a questão dos juros 
flutuantes. 

Ã essência da minha intervenção é sobre 
este ponto que vou colocar agora, SI. depoen­
te: V. Ex' disse aqui, se entendi bem, que 
foram comprados equipamentos e feitos in­
vestimentos ou, quem sabe, gastos da ordem 
de 10 bilhões de dólares de forma extempo­
rânea, madequada, comprando equipamen­
tos obsoletos. Enfim, se somarmos isso mais 
os juros pagos nesse período todo, por esses 
empréstimos, teríamos algo em tomo de 20 
bilhões de dólares. A mim interessa o seguin­
te: 20 bilhões de dólares são cerca de um 
quinto da nossa dívida externa, hoje, nommal 
pelo menos. Logo, isso justifica de forma ex­
traordinária, em face do seu depoimento, 
quem sabe, o principal depoimento ouvido 
aqui durante todo esse período, pois assisti 
a todos eles. E tinha razão o Deputado Irajá 
Rodrigues quando me falava, há alguns dias, 
da importância da presença de V. Ex' exata­
mente sobre este ponto. Ele, que é o Relator, 
tinha consciência e ciênci;l quem sabe do ru­
mo que V. Ex' poderia dar porque esta foi 
a razão fundamental do convite a V. Ex' 

'Ferrovia do Aço: trezentos milhões. Onde 
está o material? Desde logo gostaria de lf 
com V. Ex' a direção da Comissão reqUIsi­
tarmos um avião do Ministério da Aeronáu­
tica e irmos pessoalmente nos armazéns onde 
esse material está depositado. Porque acho 
que é didátICO, pedagógico; é a forma como 
o povo vai entender o que fizeram com o 
dinheiro da dívida externa. Armar um escân­
dalo em cima disso. Mostrar que está com­
prada há 15 anos pelo valor de tanto, pago 
tanto de juros e essas turbinas não servem 
porque foram compradas antes mesmo de se 
fazer o projeto para saber qual era a dImen­
são, de acordo com o que V. Ex' colocou. 

Estou atrás de coisas desse tipo. Pela pri­
meira vez sinto vir um depoimento à Comis­
são, Deputado-Presidente, como sabemos, 
que traduz a razão fundamental pela qual 
briguei tanto na Constituinte pela auditoria. 
Aspirava um dia poder ouvir esse depoimen­
to e agora aspiro ir como depoente ao lugar 
onde esse material está. Quero mostrar à Na­
ção e ao mundo onde está o dinheiro da dívida 
externa brasileira. Porque acho que esses fa­
tos concretos, repito, são a forma didática, 
pedagógica de ensinar e de mostrar à Nação, 
e o momento é adequado para isto. Quero 
deixar junto com o questionamento porque 
gostei de ouvir a resposta do SI. Depoente, 
também a sugestão ao nosso Presidente, no 
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sentido de organizar uma viagem da Comis­
são para, in loco, constatar o material que 
foi comprado. e que é inadequado. 

E gostaria de saber se o depoente sabe 
quem comprou esse material. Quem? No­
mes. Porque esta é uma Comissão que vai 
fazer uma mvestigação. Aqui estamos, a n­
gor, fazendo uma comparação, estamos fa­
zendo uma audiência, num tribunal. Estamos 
julgando, estamos num julgamento. E V. Ex' 
está aqui na çondição de depoente para o 
Julgamento. E meu dever parlamentar e V. 
Ex' sabe disso, pela vivência de Parlamentar 
que foi, preciso perguntar a V. Ex' se sabe 
quem, quando e onde fOI comprado esse ma­
terial, para que possamos chamar as pessoas 
responsáveis aqui, como se fossem às barras 
do tribunal responder pela responsabilidade 
do que têm em função desses procedimentos. , 

V. Ex' falou numa mecânica pesada e num 
equfpamento atômico, que também tenham 
sido comprados dentro desta avaliação, diga­
mos, desta estimativa de 10 bilHões de dólares 
e que viraram 20 em decorrência de juros. 
Também para essas duas, vale a mesma coisa. 
Eu gostaria de saber do depoente os nomes 
das pessoas, locais dos equipamentos. Já OUVI 
que ele não tem tudo organizado aqui e admi­
ro que tenha dito e está seguramente cum­
prindo o seu dever de brasileiro, mas que 
admiramos e queremos estimular esse proce­
dimento de que aquilo que não pode trazer 
possa trazê-lo nos próximos dias. Mas que 
ajude a esta Comissão. 

QuaI?do briguei tanto, repito, por esta pro­
posta, Juntamente com o companheiro Irajá 
e outros, por esta Comissão que é sucedânea 
um prosseguimento do trabalho que se fazia; 
é porque aqui há brasileiros que querem sa­
ber de um país sério, de um País honesto 
onde o povo trabalhador está pagando uma 
conta que ele não fez. 

O brasileiro nasce, hoje, devendo um di­
nheiro que lhe envolve dois ou três anos de 
trabalho, com salário mínimo, para pagar 
uma conta que não veio em benefício do po­
vo. 

V. Ex' talvez não tenha tIdo a oportuni­
dade, fizemos um levantamento - e V. Ex' 
diz que a dívida pode ser paga em paralelo, 
através de algum esquema internacional. 
Achei uma idéia até interessante. Mas há le­
vantamentos nesta Comissão que indicam 
que ao invés do Brasil ser devedor, o Brasil 
é credor. Porque se deve 113 bilhões e a conta 
é mais ou menos próxima da de V. Ex' Acho 
que a estimativa que V. Ex' traz é bastante 
razoável, aproximado o número. Temos um 
crédito de 125 por conta de uma estimativa 
feita sobre essas falcatruas, estas coisas todas 
que o~orreram por conta dos juros flutuantes 
e da dIferença do comércio internacional, le­
vantad~ de 1981 a 1987; a oscilação de preços 
determmada pelos mecanismos internacio­
nais em prejuízo do Brasil. 

Era um pouco por aí, SI. Presidente, que 
eu queria colocar: primeiro, no sentido de 
destacar o extraordinário aporte que SIgnifica 
a presença do ex-Ministro Aníbal Teixeira 
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para esta Comissão, e sugenr que a Comissão 
se faça presente nos locais, com o maIOr estar­
dalhaço que se possa fazer, porque, pela pri­
meira vez, seria possível mdicar ao Brasil: 
aqUi está! 

Sou um dos membros da esquerda desta 
Casa, denunciamos muito, mas vou dizer e 
quero reconhecer aqui: denunciamos, temos 
número mas o corpo de delito, o cadáver, 
não consegUImos mostrar até hoje. E creio 
que V. Ex' nos traz, hoje, a mformação, a 
oportunidade e a possibilidade de se ir atrás 
disso; de pegar; de mostrar; real; concreto; 
ao povo. 

Esta era a colocação que eu desejava fazer, 
e eu gostaria, então, de ouvir o SI. Depoente 
sobre essas que,tões, ou seja onde está esse 
material dos trezentos milhões de dólares da 
FerrOVia do Aço, quem comprou, onde, 
quando, de quem e a~ questões sobre a mecâ­
nica pesada, o equipamento atômico, quem 
comprou, quando, enfim, mais detalhes so­
bre isto que considero ab,oIutamente e"en­
daI. 

O SR. PRESIDENTE (Mussa Demes)­
Se entendi bem, pelo que ouvi do ex-Mmistro 
Aníbal Teixeira e do Deputado Hermes Za­
neti, as cOIsas se passaram mais ou menos 
assim: o ex-Ministro informa que parte desse 
equipamento chegou ao Brasil, comprado 
inadequadamente, e não foi sequer utilizado 
até hoje. Então, sena fácIl para nós locali­
zarmos esse material, já que S. S' deve ter 
algumas informações sobre ele, e irmos até 
lá, a COIlllssão, ou os Membros da Comissão 
que tiverem interesse em o fazer, para se 
averiguar que tipo de material fOI esse, por 
que foi adquirido e, inclusive, as pessoas que 
participaram da transação. 

Parte des,e equipamento, todavia, segun­
do ouvi de S. S', amda se encontra em terri­
tório estrangeiro, pois não chegou sequer ao 
País, porque, embora estejamos pagando es­
sa conta, pnncipal e juros, a e,j1comenda, pos­
sivelmente, amda nem sequer foi executada, 
à falta de especificações necessárias para isto 

Todavia, esses esclarecimentos vão ser da­
dos ao Deputado Hertnes Zaneti, certamen­
te, pelo ex-Ministro. 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - O primei­
ro problema colocado pelo ilustre Deputado 
Hermes Zaneti é o dos juros flutuantes. 

A explicação dada pelo Mimstro Delfim 
Netto ou pelo Mário Henrique Simonsen é 
a de que até é razoável Efetivamente, o di­
nheiro que fOI posto, na época do petróleo, 
nos bancos estrangeiros era um dinheiro um 
pouco quente; os árabes eram um pouco des­
confJado~ Então, isto fez com que eles depo­
sitassem a curto prazo, ou seja, prazo de seis 
meses. Tornava-se mVlável fazer uma nego­
ciação a juros fiXOS, desde que eles poderiam, 
a qualquer momento, ir ao banco ~acar esse 
dinheiro, e Flortanto, ficar a descoberto. O 
banco, então, como agente financeiro, não 
poderia fazer esses contratos com os juros 
prefixados. 

Não sei, e até pediria a opmião do DI. 
Roberto GUltton, que está aqUi presente, se 
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a Comi~são o permitisse, porque ele partici­
pou, se não me engano, de alguma negocia­
ção desse tipo; se é correta a informação que 
estou dando e que foi dada aqUi. Não sei 
se a Mesa permite o Dr. Roberto GUltton 
dar uma informação como se fosse a minha 
pessoa, e eu transmitiria. 

O SR. HERMES ZANETI - ConSidero 
que não há qualquer razão para não permitir 
que o seu assessor possa falar. Creio que esta­
mos aqui com o objétivo de obter todos os 
esclareCImentos. 

Em todos os casos, quero dizer que essa 
explicação, a razão técnica da explicação, fOi 
trazida aqui, realmente, por vários depoen­
tes. A explicaçáo que dão é e,ta: o problema 
que vemos é você entregar a quem tem, ao 
mesmo tempo. o crédito, o direito de fixar 
unilateralmente os Juros, sabendo que esta 
flutuação também é determinada pelo cre­
dor, que vai, em conseqüência da flutuação, 
que ele mesmo determina, fixar depois os 
juros sobre o crédito que ele tem. Esta é 
a questão. 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Peço ao 
Dr. Roberto Guitton ... 

O SR. PRESIDENTE (Mussa Demes) -
Tem V S' permIssão da Mesa para os esclare­
cimentos. Dr. Roberto GUitton. 

O SR. ROBERTO GUITTON - De fato, 
a explicação do ex-Ministro Aníbal Teixeira 
é correta. Quero apenas acrescentar que, à 
época, havia não só e,cassez de recursos, pro­
blema de mt1a~ão americana, ma, outros pro­
blemas no âmbito mundial e que a taxa de 
juros passou a não mais ser cobrada fIxa no 
mundo inteiro; passou a ser taxa flutuante, 
quer dizer, a taxa era manipulada de acordo 
com o mercado de oferta e procura de dmhei­
ro. O que aconteceu, não apenas com o Bra­
Sil, mas com todo, os países credore~, é que 
os contratos eram feitos através de taxas de 
mercado. taxas que vigorariam não apenas 
no mercado de Londres como também no 
mercado de Nova Iorque, que são os merca­
dos fmanceiros mundiais. Então, não foi o 
caso exclusivo do Brasil, mas da economia 
mundial de empréstimos de bancos e orga­
nismos internacionais. Até os própnos orga­
nismos internacionaiS usavam o novo méto­
do, ou seja, emprestar através de taxa de 
mercado. 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Agradeço 
a colaboração. Parece que entendi a questão 
que o Deputado Hermes Zaneti está colocan­
do. Essas são as razões deles Talvez, devês­
semos questionar as nossas. porque assina­
mos isso e não exercemos nenhum tipO de 
pressão, já que éramos devedores e tínhamos 
algum poder de barganha. Realmente, cabe 
aprofundar esse fato, porque são es~as as ra­
zões apresentadas a esta Comi"ão, que co­
",hecemos, decorrente da situação mundial. 
E preciso verificar, também, se outros países 
conseguiram uma taxa fixa. A meu ver, seria 
interessante verificar uma comparação com 
outros países. Alguns afirmam que não con-
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seguiram. Penso que, realmente, teríamos 
que ter as nossas razões e, talvez, os nosso, 
elementos de barganha para conseguir algo 
melhor. 

O segundo aspecto se refere aos vmte bi­
lhões que teríamos gasto com esses equipa­
mentos: dez bilhões com a aquisição desses 
equipamentos e dez bilhões de juros que pa­
gamo, desses equipamentos. 

Não haverá dúvida de que poderemos loca­
lizar três ou quatro casos sem nenhum proble­
ma. Um foi o caso da Rede Ferroviána Fede­
ral, que comprou os equipamentos para a 
Ferrovia do Aço; outro fOI a Nuclep, que 
comprou equipamentos para a produção de 
equipamento atômico; e, se não me engano, 
o equipamento de radar que não sei se foi 
utilIzado, deve ter sido comprado pela em­
presa de aeroportos. São esses os três casos 
que conheço. 

Seria bom que a Comissão de Inquérito 
checasse isso, porque posso estar cometendo 
algum equívoco. Não vim preparado para dar 
detalhes e nem tenho muito acesso a essa 
documentação. Porém, não será difícillocali­
zar Farei um e,forço nesse sentido, até fisica­
mente, para ver onde está ISSO. Dentro de 
alguns dias, ou seja, dentro de dois ou três 
dias, poderei dar essa informação. 

O SR. PRESIDENTE (Mussa Demes) -
Insistina com o ex-Ministro Aníbal Teixeira 
!>obre o equipamento que, possivelmente, 
ainda não foi sequer embarcado para o Brasil, 
se V. S' sabe porque fOI comprado e por quem 
aqui no Brasil. 

O SR ANÍBAL TEIXEIRA - Essa aqui­
sição foi feita há cOisa de dois anos. Pode 
ser até que já tenha sido entregue. Fiz um 

esforço de memória, nesse intervalo, para 
responder ao PreSidente - e vou ver se des­
cubro com a pessoa que me deu essa informa­
ção, e até o fez com mais detalhes - também 
esse caso. O Brasil fICOU dOIS ou três anos 
sem dar a especificação do equipamento que 
estava comprado. Isso prova que foi uma 
compra imposta. 

Quando se compra um equipamento, por 
exemplo, "quero uma caneta que escreva as­
~im ou assado; que está na prateleira ou vai 
ser fabricada: quero dentro desse desenho". 

Penso que esse dado é importante, porque 
mostra o condicionamento do empréstimo à 
compra. AlIás, não sei até em que termos 
se pode ter uma tolerância para isso. Em al­
guns casos, de nação para nação, mas não 
de empresa. A França pode emprestar algum 
dinheiro e dizer: "eu gostana que vocês con­
sumIssem vinte por cento desse empréstimo 
aqui". Mas o condicionamento a determma­
do equipamento e a determinada empresa 
é que parece bem grave. Esse é o cerne da 
questão 

Vou ver se localizo essa informação e pas­
sarei ao Sr. Relator, para que S. Ex' veja 
o que pode ,ser feito nesse sentido. 

O SR. PRESIDENTE (Mussa Demes)­
Seria uma grande contribuição, DI. Aníbal 
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Teixeira, até porque como o trabalho vai ser 
feito seguramente por amostragem, pelos au­
ditores do Tribunal de Contas da União, gos­
taríamos de direcioná-lo para aquelas opera­
ções onde nos parece ter havido a existência 
realmente de favorecimento. Se tivermos 
uma operação desse tipo, casada, cujo mate­
rial até hoje não foi entregue, quem recebeu 
a comissão pela operação, seria mais fácIl 
fazer uma investigação mais segura com o 
objetivo de definir responsabilidades. Não sei 
se o Deputado Hermes Zaneti estaria de 
acordo com o pensamento que exponho ago­
ra. Mais alguma coisa? 

o SR. HERMES ZANETI - Satisfeito. 
Agradeço ao depoente e concordo plenamen­
te com a colocação de V. Ex'. 

O SR. PRESIDENTE (Mussa Demes)­
Concedo a palavra ao Relator, Deputado Ira-
já RodrIgues. o 

O SR. IRAJÁ RODRIGUES (Relator)­
Sr. Presidente, Deputado Mussa Demes e de­
mais presentes, Ministro Aníbal Teixeira: 

Quando pedimos à Presidência que SOliCI­
tasse a presença do Dr Aníbal Teixeira, era 
precisamente porque tínhamos conhecimen­
to da circunstância de que ele, quando Minis­
tro, havia denunciado este fato que teve um 
ou dois dias de permanência na imprensa na­
cional, mas que depOiS morreu, como mor­
rem todos os fatos a partir do momento em 
que saem da ordem do dia Mas essa denúncia 
fICOU muito presente na nossa cabeça, porque 
já vínhamos há muito tempo nos debatendo 
na tentativa d.e encontrar as razões pelas 
quais foram feitas determmadas aquisições, 
determinadas compras, inclusive o que foi 
feito com esse dinheiro que entrou no Brasil. 
E era a primeira ponta do enorme iceberg, 
que nos leva, inclusive, a uma constatação 
que a mim me parece terrível: O Brasil, que 
em 64 devia 3 bilhões de dólares, tena rece­
bido dinheiro mesmo de empréstimo no valor 
de cerca de 47 bilhões de dólares. Então, 
neste período, fecharam 50 bIlhões de dóla­
res. O Brasil já pagou 122 e ainda deve 112, 
113, e 114, dependendo do momento em que 
se tomam esses dados. 

Se confirmada a avaliação, na verdade, 
20% da nossa díVIda originária estaria repre­
sentada por esses 10 bilhões de dólares, que, 
dizia na época o Ministro Aníbal TeIxeira, 
em grande parte era equipamento que nunca 
tinha saído dos portos de origem Por isto 
pedi à Cacex, através do Dr. Namir Salek, 
que nos fornecesse todos os contratos de im­
portação - de grande volume, é claro -
em aberto, contratos que tiveram operações 
casadas com fmanciamentos. Ele ficou de nos 
fornecer esses dados, não sei se a ComIssão 
já recebeu, acho que ainda não, e agora com 
essas transformações parece que já não fIcará 
esse setor mais com o Banco do Brasil a 
Cacex vai mudar de endereço, ou não s~rá 
mais Cacex, vai ter alguém no Ministério da 
Economia que vaI tratar deste problema. De 
qualquer maneira, acho que amda é tempo 
de nós obtermos esses elementos. 
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AprtJveito para requerer, para que ele de­
pois não passe isso, a convocação do Dr. Na­
mir Salek, dizendo a ele previamente que 
precisamos desses elementos que eu havia 
pedido a ele ainda no mês de dezembro. No 
início de dezembro pedI a ele que fizesse esse 
levantamento. 

Em segundo lugar, já por oportuno, re­
queiro, se não estiver em segredo de justiça, 
e não .deve estar, o processo envolvendo a 
Central Sul, num caso rumorosíssimo no Rio 
Grande do.Sul, que acabou por trazer à baila 
um aspecto serissiímo do endividamento bra­
sileiro, que é o lançamento, como díVIda do 
Brasil, de recursos que não vieram para os 
cofres públicos, e tudo indica até que nem 
a díVIda reclamada pelo 8ank of America, 
que era o fornecedor dos recursos, os recur­
sos não chegaram a ser lIberados para nin­
guém. Então, este processo, que está no JUdI­
ciário, na JUStI911 Federal, relativo à Central 
Sul não tenho aqui dados do processo -segu­
ramente será fácillocahzá-Io Processo Penal. 
Está na Justiça Federal. 

Eu gostaria, então, de dizer ao Dr. Aníbal 
que realmente foi Importantíssima a sua vin­
da aqui, porque ele nos fornece o primeiro 
fio da meada - como dizia o Sr. Deputado 
Zaneti - de algo efetivamente concreto, pa­
ra fazermos o tipo de trabalho que preten­
demos fazer nesta Comissão. 

Eu perguntarIa mais: se ele entende que 
na Sest, nos arqUIvos dela, que ainda hão 
de existir, teríamos condições de encontrar 
eleJ11entos capazes de nos levar a esses dados? 

E eVIdent'e que ele deve ter dado essas de­
clarações, à época, com base em elementos 
levantados pela Sest. Seria possível encontrar 
nos arquivos da Sest elementos e se, através 
de algum relatório, através de alguma COIsa 
se~elhante, isso fosse possível, correspon­
dena a que ano, a que exerCÍcIO? Em que 
ano nos arquivos da Sest isso poderia ser en­
contrado? 

Um outro aspecto que gostaríamos de ver 
seria a Rede Ferroviária Federal, a Nuclep 
e a, Infraero para que possamos, então, ir 
atras desses elementos já havendo especifi­
cação de 300 milhões de dólares para a Ferro­
via do Aço? ' 

Eram essas, simplesmente, ~ considera­
ções que queria fazer, agradecendo, de minha 
parte, a presença do ex-Ministro Aníbal Tei­
xeira e soliCItando, por parte da PresidênCia, 
essas proVIdências, além é claro - não sei 
se já foi feita - da convocação do Coronel 
SaraIva para depor a respeito das comissões 
que novamente o Mmistro Aníbal Teixeira 
v.olta a falar: das comissões pagas em negó­
ClOS desssa natureza. 

o SR. HERMES ZANETI - V. Ex' me 
permIte? 

O SR RELATOR (Irajá Rodrigues) -
Pois não. 

O SR. HERMES ZANETI - Queria ou­
vir V. Ex', Sr. Relator, sobre a sugestão que 
fiz da presença in loco da Comissão Eu gosta­
ria que V Ex' falasse, porque me interessa 
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saber se o Presidente pode deferir essa minha 
pretensão. 

O SR. RELATOR (Irajá Rodrigues) -
Com enorme prazer. 

Entendo que a sugestão de verificarmos 
in loco é possível, com a cobertura da impren­
sa, com a participação dos Deputados inte­
grantes desta Comissão, de todos os Deputa­
dos, se for possível, para podermos ir passan­
do à sociedade brasileira esses elementos com 
algo de concreto. Isso é muito importante, 
pOiS a sensação da sociedade é a mesma nos­
sa. Fala-se em juros, fala-se nisso, naquilo, 
mas não se consegue nada de concreto. 

Teríamos, então, através desse trabalho, 
os primeIros elementos efetivamente concre­
tos. Concordamos perfeitamente com a pro­
posta do nobre Deputado Hermes Zaneti e 
acho que devernos ir atrás de tudo aquilo 
que for identificado como enquadrado nesta 
denúncia dos 10 milhões de dólares, que é 
uma denúncia seríssima e importantíssima 
para a vida nacional. 

Concordamos que se vá a todos os lugares, 
que se fotografe, que se faça levantamento 
técnico e que se vá atrás dos responsáveis 
por essa compra e, inclusive, se vá puxando 
a meada dos interesses que foram atendidos 
com esse tipo de compra, mteresse dos dois 
lados. Porque sempre há o interesse do ven­
dedor e o interesse do comprador ou do mter­
mediário. 

Na verdade, o comprador era o Brasil. Pelo 
que se sente aqUI, o Brasil não tmha nenhum 
interesse nisso; quem deverIa ter, então, 
eram os intermediárIos. 

Então, temos que identificar os interme­
diários, os comissionados, que é a forma de 
chegarmos a alguns dos culpados pela situa­
ção a que o Brasil chegou e que hoje se debru· 
ça de forma brutal sobre toda a sociedade 
brasIleira, através de um processo receSSIVO 
que se está mstalando, através de um pro­
cesso de cobrança via mdisponibilidade de 
recursos da classe média e de tudo o mais 
que te.mos padecido - isso apenas para falar 
no hOJe -, mas de tudo que temos padecido 
nesses últimos 30 anos de escravidão à dívida 
externa. 

O SR. PRESIDENTE (Mussa Demes) -
Indago do Dr. Aníbal Teixeira se ele ainda 
deseja se manifestar. 

O SR. ANíBAL TEIXEIRA - Apenas 
agradecer a honra do convite e me colocar 
à disposição, no que for possível; embora dis­
tanciado do Poder Público, posso tentar obter 
algumas informações que permitam à Comis­
sáo dar um seguimento mais objetivo. 

Quero dIzer também que ocorreram aqui 
problemas que nós, à época, verificamos mais 
concretamente e outros que foram formula­
dos sob forma de uma hipótese. A Nuclep 
tem tantos. Dez bilhões de dólares foi um 
arredondamento, de forma que quero dizer 
que podem ser 8 bilhões e 730, ou até 14 
bilhões Mas foi em torno dISSO quando fize­
mos o levantamehto. 
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o SR. HERMES ZANETI - Quero que 
V. Ex'fique tranqüilo, porque, realmente nós 
entendemos que seja em torno disso. Por isso 
usei, quando fiz a intervenção, a palavra 
estimativa. Foi para aliviar V. Ex' de qual­
quer responsabilidade no sentido do número 
absoluto. Agora, msisto, sim, que V. Ex' nos 
passe todos os documentos, todas as informa­
ções que tenha sobre isso, porque V. Ex' fez 
isso, como disse o nosso Relator, com base 
em informações objetivas que colheu na épo­
ca. E por isso eu gostaria de lembrá-lo que 
o eminente Relator perguntou se V. Ex' en­
tende que nos arquivos da Sest existem dados 
informativos capazes de levar a essa conclu­
são. 

O SR. ANíBAL TEIXEIRA - Existem 
esses dados. Acho que por empresa seria fací­
limo recorrer. Não posso dizer o ano em que 
foram feitas essas aquisições, mas a Sest tem 
essas informações, por certo, porque elas fo­
ram tratadas empresa por empresa. A Sest 
tratava de empresa por empresa, então há 
o arquivo de cada empresa verificando o que 
ela importou Nisso não há nenhuma dificul­
dade. E eu quero colocar-me aqui, também, 
à disposição para qualquer ajuda posterior 
a esta Comissão. 

Não quero que se faça disso - Já foi publi­
cado na imprensa - uma denúncia, mas acho 
importante - inclusive nós temos Já alguma 
coisa desses 10 bilhões que foi utilizada na 
época, que eram laminadores para a Açoml­
nas, que já está funCIOnando Mas mesmo 
ela utilizando com um atraso muito grande, 
a demora em usar o equipamento gerou uma 
situação financeira difícil para a Açominas. 
Então, realmente, foram aquisições extem­
porâneas, provavelmente impostas ... 

O SR HERMES ZANETI- V. Ex' tem 
idéia do prazo que esse material ficou à dispo­
sição ante~ de ser usado? No caso - que 
seria a melhor hipótese - que tenha sido 
usado, mas não fOI usado com atraso? Qual 
é o prazo? V. Ex' tem uma idéia? 

O SR. ANíBAL TEIXEIRA - Pelo me­
nos 5 ano~. 

O SR. PRESIDENTE (Mussa Demes) -
Entre a data do contrato e a data da efetiva 
entrega do material? 

O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Aí seria 
maior, porque a fabricação desses equipa­
mentos siderúrgicos é demorada Entre ficar 
pronto e ser utilizado. 

O SR. PRESIDENTE (Mussa Demes) -
A Presidência agradece. 

O SR. RELATOR (Irajá Rodrigues) -
Sr. PreSidente, eu gostaria de complementar, 
solicitando que a Secretaria da Comissão ofi­
cie à Sest para que, através do Secretário 
da Sest, nos sejam fornecidos esses elementos 
ou um relatório. Parece-me que o mais inte­
ressante seria a presença do Secretário da 
Sest, munido de todos os elementos relativos 
a essas compras, e os levantamentos feitos 
à época do Ministro Aníbal Teixeira. 

O SR. PRESIDENTE (Mussa Demes)­
.A Sest ainda existe? Ela não foi extmta? 
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O SR. ANÍBAL TEIXEIRA - Continua. 
No ~nistério da Economia, hoje vinculado 
à Secretaria da Fazenda. 

O SR. PRESIDENTE (Mussa Demes) -
Acabamos por encontrar. Quem está à frente 
da Sest, evidentemente,.pão é a pessoa que 
contratou essa operação, mas o importante 
é que os arquivos estão lá e hão de nos dar 
essa resposta. 

A Mesa agradece a valiosa contribuição 
que nos prestou o DI. Aníbal Teixeira. Dife­
rentemente do que ele falou no início, a sua 
contnbuição foi muito grande, muito expres­
siva, inclusive isso foi destacado e o Depu­
tado Hermez Zaneti deu uma maior ênfase 
porque, pela primeira vez, alguém chega a 
esta Casa e fala de maneira concreta sobre 
um fato que pode ter gerado prejuízo para 
o País na contratação dessas operações e o 
favorecimento a terceiros na sua contratação 

Gostaria, também, de sublinhar um fato 
a que ele se referiu, ainda na sua passagem 
pelo Ministério do Planejamento, quando, 
no calor do momento, foi muito acusado na 
imprensa de artifícios que teriam sido usados 
no Mmistério do Planejamento, então sob 
sua chefm, para favorecimento de terceiros, 
inclusive de parlamentares, que não estavam 
senão cumprindo a sua obrigação, como legí­
timos representantes dos mumcípios pelos 
quais foram eleitos, de pleitear recursos junto 
àquele organismo do Governo para atender 
às .::omunidades, espeCialmente aquelas mais 
dIstantes, no interior do Brasil. 

Devo acrescentar ainda que a Mesa, em 
obediência ao que foi requerido pelos Depu­
tados Irajá Rodrigues e Hermes Zaneti, con­
vida para prestar depOimento nesta Casa, o 
Coronel Saraiva, o Df. Namir Salek e o DIre­
tor da Sest em datas que marcaremos oportu­
namente 

Eu gostaria de saber dos presentes Depu­
tados Irajá Rodrigues e Hermes Zaneti quais 
as datas, os dias da semana que V. Ex" consi­
deram mais apropriados, para que possamos 
organizar um calendário que nos permita 
avançar um pouco mais daqui para frente. 
Devemos ter duas ou três reuniões por sema-

, na de audiência? 

O SR. RELATOR (Irajá Rodrigues) -
Entendo que podemos fazer essas reuniões 
dois dias por semana por causa das condições 
de funcionamento da Casa, que todos conhe­
cem Sugiro às quartas e quintas-feiras pela 
manhã. 

O SR. PRESIDENTE (Mussa Demes)­
Seriam os dois dias mais adeguados no meu 
juízo, porque na terça-feira o quorum ainda 
é muito fraco, especialmente ao meio-dia, 
porque não há sessão da Câmara à tarde. 
A quarta e a quinta-feiras senam, segura­
mente, os dias mais adequados para as reu­
niões. 

Devo ainda acrescentar que no momento 
em que tivermos condições de examinar o 
material a que se refenu o Dr. Ambal Teixei­
ra, a Mesa requererá ao Mmistério da Aero­
náutica um avião para que possamos nos des­
locar com os Membras da Comissão que dese-
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jarem fazé-lo para investigar in loco o mate­
rial que, possivelmente, teria sido comprado 
e até hoje não teria sido utilizado por falta 
de adequação às necessidade da Ferrovia do 
Aço. 

Muito obrigado ao Ministro e muito obri­
gado a todos os presentes. 

Damos por encerrada a reunião. 

COMISSÃO ESPECIAL MISTA 
TEMPORÁRIA 

Criada através do Requerimento n' 
373, de 1989 (CN), "Destinada a realizar 
o exame pericial dos atos e fatos gera­
dores do endividamento externo brasilei­
ro". 

Ata da 3' Reunião, realizada 
em '9 de maio de 1990 

Aos nove dias do mês de maio do ano de 
mil novecentos e noventa, às dez horas e trin­
ta minutos, na Sala n° 2, Ala Senador Nilo 
Coelho, presentes os Senhores Deputados 
Mussa Demes (Presidente), Irajá Rodrigues. 
(Relator), Francisco Diógenes, Leur Loman­
to, Antônio Câmara e o Senhores Senadores 
Marco Maciel, Jorge Bornhausen e Lourival 
Baptista, reúne-se a Comissão Especial Mista 
Temporária, destinada a realizar o exame pe­
ricial dos atos e fatos geradores do endivida­
mento externo brasileiro. Deixam de compa­
recer, por motivo justificado, os Senhores 
Deputados Oswaldo Lima Filho, Sérgio Spa­
da, Raimundo Bezerra, Hermes ZanetI, Luiz 
Salomão, MárCia Kubitschek, Gastone Righi 
e os Senhores Senadores Mansueto de Lavor, 
Aluízio Bezerra, Ruy Bacelar, WIlson Mar­
tins, Dirceu Carneiro, Moisés Abrão, Lou­
remberg Nunes Rocha, Roberto Campos e 
Jamil Haddad. 

Havendo número regimental, o Senhor 
Presidente declara abertos os trabalhos da 
Comissão e solicita ao SecretárIO que proceda 
a leitura da Ata da reunião antenor que, logo 
após, é aprovada. A seguir, convida o Dr. 
Namir Salek, ex-Diretor da Carteira de Co­
mércIO Exterior - Cacex para tomar assento 
à Mesa. Com a palavra o Dr. Salek, inicia 
seu depoimento lembrando que na época em 
que se iniciou o processo do endiVIdamento, 
a partir de 1970, era apenas um Chefe de 
Divisão na Cacex. 

Relata que a crise do petróleo fez com que 
se implantassem, no Brasil, grandes obras 
aliadas a um programa de substitUIção de im­
portações ou seja um programa de moder­
nização de crescimento do País. Programas 
que eram defimdos em áreas de governo, 
Conselho de Desenvolvimento, e negociados 
pelo Banco Central. 

Informa ainda, que o governo abriu isen­
ção fiscal para importação de bens que inte­
gravam o referido projeto. 

A seguir, menciona os casos de pacotes 
atados, onde haviam financiamentos mistu­
rados e que a quantidade de bens a ser impor­
tados desencadeavam uma grande quantida­
de de IÍloeda Eram os empréstimos casados 
com financiamentos. 
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FInalizando, faz um relato sobre o papel 
histórico exercido pela Cacex na época. 

Prosseguindo, passa-se à fase interpelató­
ria, quando usam da palavra, pela ordem, 
os Senhores Deputados Francisco Diógenes, 
Leur Lomanto e Irajá Rodrigues. 

Nada maIS havendo a tratar, o Senhor Pre­
sidente agradece a presença do depoente e 
encerra os trabalhos da Comissão às onze 
horas e trinta minutos e, para constar, eu, 
José Augusto Panisset Santana, Assistente 
da Comissão, lavrei a presente Ata que, lIda 
e aprovada será assinada pelo Senhor Presi­
dente e irá à publicação. 

ANEXO A ATA DA 3' REUNIÃO 
DA COMISSÃO ESPECIAL MISTA 
TEMPORÁRIA, CRIADA ATRAVÉS 
DO REQUERIMENTO N" 373, DE 
1989 (CN), DESTINADA A REALI­
ZAR O EXAME PERICIAL DOS 
ATOS E FATOS GERADORES DO 
ENDIVIDAMENTO EXTERNO 
BRASILEIRO, DESTINADA A OU­
VIR O DEPOIMENTO DO DR. NA­
MIR SALEK, EX-DIRETOR DA 
CARTEIRA DE COMÉRCIO EXTE­
R/OR-CACEX, QUE SE PUBLICA 
COM A DEVIDA AUTORIZAÇÃO 
DO SENHOR PRESIpENTE. 

Presidente: Deputado Mussa Demes 
Relator: Deputado Irajá Rodrigues 
(íntegra do apanhamento taquigráfico da 
reumão.) 

O SR. PRESIDENTE (Mussa Demes) 
- Havendo número regimental, declaro 

aberta a reunião de audiência pública da Co­
missão Parlamentar MIsta de Inquérito desti­
nada a realizar o exame dos atos e fatos gera­
dores do endividamento externo brasileiro, 
que hoje, como fmalidade específica, deve 
ouvir o depoimento do DI. Namir Salek, ex­
Diretor' da Cacex, pessoa que, ao longo do 
tempo, conviveu estreitamente com esse en­
dividamento e que, temos certeza, trará para 
a Comissão e para o Congresso NaCIOnal im­
portante contribuição no sentIdo de expor 
à sociedade brasileIra, ao final desse traba­
lho, de forma transparente, a verdadeira si­
tuação desse endIvidamento. 

Concedo a palavra ao DI. Namir Salek. 

O SR NAMIR SALEK - Nobre Depu­
tado Mussa Demes, PresIÇÍ,ente da Comissão 
Parlamentar Mista de Inquénto e Srs. Mem­
bros que a integram. 

Em primeiro lugar, os meus agradecimen-
tos pela honra de estar aqui. . 

Devo lembrar que, na época em que se 
iniciou esse processo, a partir de 1970, era 
um mero Chefe de Divisão na Cacex, que 
lidava com máquinas·e equipamentos. De 
qualquer forma, posso dizer que nessa fase 
vivemos intimamente com alguJ.1.s problemas 
atmentes a esse tipo ue endividamento, de­
corrente do crescimento das importações. 

Essa política de creSCImento, com o endivi­
damento dos anos 70, depois da crise do pe­
tróleo, fez com que se Implantassem no Brasil 
grandes obras de infra-estrutura, por exem-
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pio, no setor energético. Tal política era alia­
da a um programa de substituição de impor­
tações,que envolVIa ambIciosamente um am­
plo aspecto dos não-ferrosos petroquímicos, 
bens de capital. Em suma, um programa de 
modernização de crescimento do País. Esses 
programas eram defimdos em áreas de gover­
no como, por exemplo, Conselhos de Desen­
volvimento. As prioridades, taxas, condIções 
de fInanciamento eram negociadas através do 
Banco Central. Então, qual é o papel da Ca­
cex? Ora, esses projetos implicavam grande 
quantidade de importações. 

Por outro lado, o Governo abriu um leque 
de isenções fiscais para pratIcamente todos 
os bens que integravam esses projetos, ou 
seja, qualquer desses bens tinha a Isenção 
do imposto de importação que acompanha 
a isenção dos impostos internos, como o IPI 
e o lCM. Então, houve um grande estímulo 
fiscal para essa Importação, ou seja, a tarifa 
alfandegária deixava de existir. Há estudos 
da Receita Federal, por exemplo, que mos­
tram que a tarifa real brasileira não passava 
de 5%, tamanho era o vulto do que se impor­
tava 'com isenções fiscais 

Havia o crédito externo, abundante, fácil, 
com juros baixos, subsidiados. Isso, do lado 
da importação. Do lado das compras inter­
nas, ao contrário, havia uma discnminação 
O produtor brasileiro não tmha como ofere­
cer fInanciamento e, por outro lado, tinha 
que pagar Impostos sobre os insumos que Im­
portava. Se ele tivesse que importar um rola­
mento, ele teria que pagar uma taxa sobre 
esse rolamento. Com exceção dos projetos 
aprovados e financiados pelo Banco Mundial, 
onde a tarifa era apenas a mais interessante, 
15%, davam-se ao produtor brasileiro os 
mesmos estímulos que eram dados à expor­
tação. De forma que se atenuavam essas con­
dições desfavoráveis. 

Isso dá uma demonstração clara da nossa 
eficiência, em que o País pode participar em 
àté 70% das concorrências internacionais 
com a ajuda do Banco Mundial. Isso é tão 
importante, que quando o Brasi) passou a. 
ser partIcipante nesses financiamentos do 
Banco Mundial, este mudou a regra: passou 
a fmanclar não mais os bens, mas a constru­
ção civIl. É o exemplo que eu dou de São 
Simão. Até então, o Banco Mundial finan­
ciava as turbinas, a geração, a transmissão 
de energia elétrica etc Quando o País passou 
a ter uma sigmficativa participação, o Banco 
Mundial resolveu financiar a construção civil, 
porque de certa forma, nada mais era o BrasI! 
do que uma reserva de mercado de país de­
senvolvido. Esse era o objetivo. 

O que se deu com esses vários projetos 
petroquímicos? Houve uma grande pressão 
sobre.o produto similar brasileiro, que existe 
até hoje um conceito errôneo, conceito abso­
lutamente despropositado, de que o similar 
brasileiro é um mstrumento de proteção. Ele 
náo é. O que protege o bem é a tarifa, não 
é o similar brasileiro. Passa a ser similar quan­
do há desproteção, qúando a tarifa é anulada, 
e que era o caso. 
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Por outro lado, nós tínhamos uma total 
Impossibilidade de conciliar a aplicação do 
instituto do produto similar a esses programas 
que envolviam bens inclusive sob encomen­
da. Vou dar o exemplo de uma turbina de 
400 mW. Ora, uma turbina desse tipo é para 
ser orçada. Existem gastos apreciáveis, de 
projeto, desenvolvimento, até de laborató­
rio Como é que se vai fazer um confronto 
de preços' se a encomenda já foi acertada? 
Aplicar o instituto do produto similar a essa 
situação seria totalmente inviável! 

O que fez então a Cacex, na época, e parti­
cularmente a Divisão em que eu trabalhava 
e que procurava aplicar esse sistema? Foi ins­
tItucionalizar, através de portaria da CPA, 
por meio dos acordos de participação. O que 
eram os acordos de participação? Um deter­

. minado projeto tinha seus bens relacionados 
e em segUIda o InvestIdor e os órgãos brasi-
leiros de classe sentavam-se à mesa para deci­
dir o que sena reservado à indústria brasi­
leira, o que seria importado. 

Esses acordos permItiram uma solução ra­
cional, não mais casuística. Nem seria possí­
vel examinar, por exemplo, um projeto de 
instalação de síntese de uréia ou que se pu­

. desse trabalhar num projeto de petroquímIca 
básico, olhando válvula por válvula, olhando 
bomba por bomba. Era necessário fazer um 
programa. E assim era estudado e deCIdido. 
Levava-se dois, três meses, às vezes, e se 
chegava a um programa que permItia que 
as importações fluíssem de forma razoável 
e que houvesse encomendas à indústria inter­
na 

Esse tipo de programa foi o grande fator 
histórico, no meu entender, que permitiu a 
consolidação de uma estratégica indústria de 
bens de capital brasileira. E vou dar um dado 
a V. Ex": começamos essa evolução em 1972, 
com 50% de participação; quando chegamos 
a 1981, nós alcançamos 27 bilhões de dólares 

. de acordos n'egociâdos; desses 27 bilhões de 
dólares de acordos negociados na Cacex, 20 
bilhões foram para a indústria nacional. Veja 
bem o sigmficativo -resultado desse tipo de 
trabalho Conseguimos que se deslocasse da 
indústria interna uma apreCIável encomenda 
de quase 20 bilhões de dólares, no espaço 
de 8 anos. . 

É Importante dizer que não era uma reser­
va cartorial, não decidia que aquela empresa 
"A", "B", "C" ou "D" é que teria a enco­
menda, era uma reserva de indústria Tanto 
isso é verdade que empresas estrangeiras vie­
ram para o BraSIl, atraídas por esse mercado. 
Cito o exemplo da Foith, que é uma empresa 
de bens de capital de grande envergadura, 
produtora de turbinas e que está no Brasil 
desde essa época; hoje é grande exportadora 
de máquinas de celulose e de papel. As indús­
trias de máquinas e ferramentas instaladas 
no Brasil são de alta tecnologia. 

Houve casos em que não foi possível conci­
liar. Houve casos de pacotes atados, onde 
havia financiamento misturado, em que a 
quantidade de bens a serem Importados de­
sencadeava, liberava uma quantidade de 
moeda. Eram empréstimos casados com fi-
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nanciamentos. Em alguns desses caso~ fOI 
realmente possível conciliar, e houve neces~i­
dade de decretos etc., isentando-os do exa­
me. Exemplos disso são a Ferrovia do Aço, 
o Plano de Construção Naval, de componen­
tes para a indústria de construção naval, algu­
mas empresas termelétncas, talvez do Sul 
Isso representa, contudo, em termos de valor 
total, algo absolutamente insignificante. 

Portanto, o papel histórico exercido pela 
Cacex, na época, con~istiu na apreciável re­
dução das importações pelo deslocamento do 
mercado interno. Isso é muito Importante, 
porque o País estava tomando substanciais 
recursos externOs sem saldo de balança co­
mercial. Não tínhamos saldo de balança co­
mercial. Estávamos tomando recur~os de cur­
to prazo e renovando-os sem balança comer­
cial que lhes desse apoio e para projetos que 
só iriam germinar oito a dez anos depois, 
o que, aliás, aconteceu. Os grande~ saldos 
que fizemos em 1988 se devem, em grande 
parte, aos projetos que foram Implantados 
nessa época. Portanto, menos endividamen­
to, desenvolvimento interno do setor e~traté­
gico, absorção de engenharIa de fabricação 
e de engenharia de projetos. 

Não posso deixar de citar aqui o grande 
auxílio que foi a Fmame, na medida em que 
passara a ter recursos também para poder 
ajudar e financiar a~ empresas nacional<; ca­
rentes de recursos, evitando, assim, maior 
pressão na busca dos fmanciamentos exter­
nos. 

Uma das novidades introdUZidas, na épo­
ca, foi a cláusula de reajustamento de preços 
Eu nào era Diretor da Cacex, não pOS50 falar. 
De qualquer forma, jamais recebi de um Di­
retor da Cacex pressão para que Iibera~~e 
preços que não estivessem corretos Is~o nao 
existiu. 

Há regras ge preços, que vou deixar aqui 
com V. Ex" E um comunicado novo, d~ 1988, 
mas que fala sobre preços. Ele vai ficar aqui 
na Comissão. São as regras de fatura, descen­
tralizando o sistema, o processo Afinal. o 
projeto era examinado pelas próprias empre­
sas importadoras estatais. Recomendava e 
definia aquele conjunto. Não estamos falan­
do sobre itens Isolado;" mas estamos exami­
nando programas que envolviam pacotes. 

Mas não trouxe algo que estava embutido, 
que era o reajustamento de preço~ Dava-se 
um preço, a gUIa saía com es~e preço, e depois 
vinham os reajustamentos, que se desconhe­
ciam. E muitas vezes eS'ies reajustamentos 
tinham cláusulas tão leoninas que, de certa 
forma, podIam até dobrar o preço, podiam 
trazer conseqüências. Por quê? 

Houve uma fase em que as maténas-primas 
caíram ,de preço, a mão-de-obra subiu. En­
tão, as fórmulas eram habilmente montadas, 
de maneira que foram meras tentativas. Os 
coeficientes de mão-de-obra aumentaram e 
estão inflados. Tomemos o exemplo de uma 
turbina que seja 60'0 mão-de-obra e 40% 
materiab. Se se puder fazer uma fórmula em 
que esses 60% de mão-de obra subissem para 
65% ... Se o índice de mão-de-obra vai eres-
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cer mais do que a matéria-pnma, aí vai-se 
distorcer o custo 

Então, estabeleceu-se, junto com o Banco 
Central, uma regra em que as condições de 
reajustamento eram prévias. 

Está aqui neste anexo D: até hoje estão 
mantIdos a data-base, os critérios. Então, as 
remessas, para efeito de reajuste, só podiam 
ser autorizadas, se observadas essas regras 
que estão aqui. 

Passo a V. Ex' 
Gostaria de dIzer, sem sair um pouco da 

pauta, mas de certa forma é Importante para 
entendermos alguma coisa de comércio, que 
quando chegamos a 1979(1980, tivemos aqui­
lo que fOI o grande ajustamento das nações 
desenvolvidas, ou seja, o violento reajuste 
das taxas de juros, o segundo choque do pe­
tróleo, a recessão dos Estados Unidos, o en­
dividamento que subIU por causa dessa teoria 
aqUI, a taxa de juros e, em conseqüência, 
a taxa de inflação 

Na Cacex, a partir de 1982, houve um forte 
ajustamento que envolveu uma compressão 
de importaçõe~, um controle seletivo, mas 
que permitiu que o País, na época, ao lado 
de estímulos a exportações, fizesse aquele sal­
do de 13 bIlhões de dólares em 1984, e acumu­
lasse reservas em 1985 de 10 bilhões de dóla­
res. 

Infelizmente, esses recursos foram todos 
transferidos, e não puderam ser revertidos 
em benefício do País, com aumento de suas 
importações e seu crescimento. Tivemos sal­
do e cresCImento baixo. 

Em seguida, veio o Plano Cruzado com 
suas repercussões Chegamos, então, à mora­
tÓrIa em 1987 Quando assumi a Cacex en­
contrei a situação de total desordenamento 
das contas externas brasileiras em que não 
havia saldo, e estávamos com défIcit na balan­
ça comercial. 

Gostaria de enfatizar, que, neste País, as 
recuperações podem ser feitas na medIda em 
que se façam ajustes sérios. Isto ocorreu, tão 
logo se pôde partir para um programa, pri­
meiro, de um ajuste cambiai, um certo ajuste 
fIscal e a busca de um crescimento do comér­
cio, ou seja, que o comércio crescesse quer 
na exportação, quer na importação. 

Vou deixar também - aliás, já está com 
V. Ex' - um relatório com detalhes - não 
vou ocupá-los com esses detalhes que fogem 
ao escopo da Comissão - mas, de certa for­
ma, procurou-se uma estratégIa em que se 
reestruturou o comércio exterior e, graças 
ao Concex, tivemos uma grande liberação das 
exportações brasIleIras e um programa orde­
nado de abertura às importações. Por exem­
plo, os 4 mil e 500 itens que eram suspensos 
foram reduzidos a 2 mil e 500. Isso deu como 
resultado, já no ano de 1987, a exportações 
de 26,2 e Importações de 15, ainda um pouco 
afetadas, pela chegada de alguns produtos 
de alimentos que tinham sido encomendados 
ainda no fmal de 1986. 

Portanto, -chegamos a um saldo comefCIal 
que não era pura e exclUSivamente função 
de compressão de importações, foi decorren­
te de um crescimento das exportações brasi-
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leiras e essa tendência ainda se acentuou em 
1988, quando houve uma sItuação úmca, to­
das as commodities que exportamos tiveram 
o top de preço. 

Então, o Brasil passou a exportar mais'de 
30 bilhões de dólares com grande percentual 
de bens industrializados. Encerramos o ano 
com uma corrente de comércio de 48,4 que 
é altamente apreciável. E se fez, e se progra­
mou uma nova abertura das importações, re­
tn'ando-se de qualquer limitação quantitati­
va, desde capital, parte de peças, drawback, 
fertilizantes, o que aliás está sendo praticado 
pelo Governo, hoje, até julho. Então, é exa­
tamente esse sIstema. 
-Em -1989, essa automatIcidade, dada a 
grande parte das importações, que deveria 
crescer, evolUIU, fortemente, com a Aladi 
Para V Ex" terem idéia, com a Aladi nós 
tivemos um gran~e comércio, em que éramos 
favoráveiS; hoje nós estamos defIcitários, 
porque passamos a exportar mais da Aladi. 
Mas nós tivemos a partir de uma certa época 
do segundo semestre, problema da inflação, 
em que o câmbio ficou submetido a esses 
imperativos da inflação. Era impossível ajus­
tar o câmbio diante daquela situação. 

Então, o que nós tivemos a partir de setem­
bro de 1989? Primeiro, uma liquidez de siste­
ma; tivemos um câmbIO favoráveL estimu­
lante às exportações, e por outro lado, um 
câmbio paralelo que fazia com que a comer­
cialização não se fizesse pelo preço do câmbio 
oficial, mas pelo câmbio paralelo. Esse era 
o sistema. Uma formação especulativa de es­
toque era altamente remuneradora porque 
se Importana a um câmbio e ~e venderia por 
um outro câmbIO que existia. 

Havia distorções. Para V. Ex" terem idéia, 
nas exportações de pessoas físicas que n6s 
introduzíamos, qualquer pessoa poderia im­
portar cinquenta mil dólares ... Mas teve que 
ser suspensa porque o que tinha de cavalo 
de raça ... Parece uma piada, mas havia, sem 
condições, pessoas físicas querendo importar 
cavalo de raça. Porque era muito barato im­
portar um cavalo de raça e vendê-lo depois 
aqUI. Devemos ter perdido com isso uns qui­
nhentos a seiscentos milhões de dólares em 
unportações. 

Portanto, o Mmlstro da Fazenda, na época, 
não podia fazer aquela liberação que nós de­
sejávamos. Acabar com as limitações quanti­
tativas, reduzir os itens suspensos ao mínimo 
po~sível, para que o País pudesse realmente 
importar, crescer na importação. 

HOJe, a liberação dos itens suspensos foi 
acompanhada por um aumento tarifáno, ou 
seja, empregou-se à tarifa aquilo que era a 
proteção da barreira não tarifária. Então, au­
mentou-se, por exemplo, nos automóveis de 
65 para 85% a taxa. AdmItia-se que essa faixa 
seria aquela barreira não tarifária que deixou 
de existir e que a transformava numa tarifa 
que é a medida, realmente, inteligente e cor­
reta, ou seja, deixar na tanfa o instrumento 
básico de proteção, de apoio etc. 

Chegamos, em 1989, a um comércio de 
cinqüenta e dois bilhões de dólares. O País, 
na medida em que faz um forte ajuste fIscal, 
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para retornar à poupança interna - o cresci­
mento do comércio está aí, ele se desenha 
como ajuste cambial fejto, regras estáveis, 
segurança, saber o que vai se projetar, saber 
que não há inflação de 80% ao mês - vai 
crescer, como está demonstrando agora, rapi­
damente. E se nós ,tivermos - é uma opinião 
pessoal-uma redução da dívida, de maneira 
que as transferências se reduzam, este País 
pode chegar rapidamente a um comércio de 
cem bilhões de dólares em cinco anos, com 
sessenta de exportação e quarenta de impor­
tação. Após, evidentemente, uma redução 
do endividamento externo, porque os níveis 
atuais são impensáveis. 

É muito importante, para que não se repi­
tam alguns erros, que não haja açodamentos. 
Quer dizer, não se fazer projetos, como em 
alguns casos acontêcem, em que, por razões 
de falta de recursos, etc., os projetos foram 
adiados, foram postergados. Mas as máqUI­
nas e os bens já tinham sido comprados lá 
fora, e as guias já tinham sido emitidas. 

Temos, por exemplo, o plano nuclear: as 
usinas, as centrais ... A Receita Federal, o 
Governo fez uma espécie de entrepostamen­
to. E a pior coisa é o bem OCIOSO, é você 
investir, gastar divisas e não haver retorno; 
isso é atuar mal Não sou contra incentivos, 
acho que desde que ele retome, está bem. 
O que é ruim é o incentivo sem retorno. Na 
hora em que a gente faz um projeto de eletri­
ficação da Ferrovia do Aço e não executa, 
joga-se fora. 

O ruim não é quando fazemos uma usina 
ou uma petroquímica ... E quanto as petro­
químicas já exportaram? Somos hoje grandes 
exportadores de petroquímicos, produtores 
de petroquímicos, deixamos de imporiar pe­
troquímicos. E um setor altamente rentável! 

Portanto, acho que houve erros, sem a me­
nor dúvida, e erros se cometem, - é muito 
fácil criticar o passado. Não sou planéjador, 
sou engenheiro civil, engenheiro eletricista, 
mas quero dizer que houve alguns erros de 
planejamento, alguns projetos ambiciosos, e 
se verificou depois que o País não tinha recur­
sos internos para sustentá-los. 

Cito o exemplo de Xingó, que com o seu 
atraso tivemos que comprar usmas termoe­
létricas para poder abastecer o Nordeste em 
caso de urgência. No final, ficamos gastando 
dinheiro. A pior obra é a obra inacabada, 
que felIzmente são poucas. Elas existem, mas 
são poucas. 

Podemos trazer desse exemplo o cuidado. 
Quer dizer, no comércio exterior cada dólar 
custa nosso sangue - não emitimos dólar 
-; divisa é trabalho brasileiro, divisa é esfor­
ço brasileiro. Não temos outra fonte de recei­
ta, a não ser a exportação brasileira! Não 
temos receita de tunsmo; não temos receita 
de trabalhadores estrangeiros; não temos re­
ceita de transportes. A exportação é a única 
fonte de divisas que temos para sustentar o 
nosso crescimento. 

Portanto, cada dplar que é gasto lá fora 
tem que ser gasto judiciosamente, tem que 
ser gasto com preCisão, com retorno, com 
eficiência. Isso, ao que me parece, é a lição 
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que talvez tenhamos"tirado do passado, e·que 
será útil ao trabalho desta Comissão. 

Vejo o seguinte: o País é capaz de formar 
suas divisas, o País é capaz de crescer e dessa 
prática aprendemos que é preciso ter uma 
atitude consentânea com o mundo mõderno, 
sem preconceitos. Temos que exportar em 
bases lucrativas, competitivas, e importar, 
em bases competitivas, produtos essenciais, 
produtos que necessitamos, a tecnologia que 
necessitamos e que hoje é cara. Tecnologia 
é, hoje, uma mercadoria cara; cada país se 
fecha na sua tecnologia. Não é fácil, hOje, 
ter acesso à tecnologia. 

Portanto, são essas as premissas que gosta­
ria de deixar ao exame da Comissão. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Mussa Demes)­
Obrigado ao Dr. Namir Salek pelo seu judI­
cioso pronunciamento. Tenho certeza de que 
S. Sa. deixou mqito transparente para o gru­
po o seu pensamento a respeito do que acon­
teceu ao longo dessas duas décadas. 

Passo, agora, a palavra ao Deputado 
Franscisco Diógenes, que deseja fazer uma 
pergunta ao Dr. Namir Salek. 

O SR. FRANCISCO DIÓGENES - Dr. 
Namir Salek, como se comportaram as expor­
tações de serviços na sua gestão na Cacex 
e que influênCia isso teve na exportação de 
bens de capital? 

O SR. NAMIR SALEK - A exportação 
de serviços é o escalão avançado, é a abertura 
de um mercado Vamos imaginar, por exem­
plo, para construir uma barragem: para isso 
projetamos um tipo de barragem, que envol­
ve engenharia brasdeira, que envolve uma 
formação de tecnologia brasileira que vá para 
o exterior e que forme a sua imagem; ao 
lado disso sempre são acompanahdas as espe­
cificações de máquinas. Normalmente se es­
pecificam, se mdicam as máquinas à fe~ção 
daquele que é o empreitero, que é o respon­
sável pelo projeto. 

Portanto, é uma grande alavancagem de 
venda de bens de capital, máquinas e produ­
tos que não se venderiam em hipótese algu­
ma: ar-condidonado, geladeira, etc. Ela abre 
o elenco fabuloso não s6 de imagem, de força 
do País, mas de um nivelamento das dificul­
dades que. eventualmente, haveria para se 
vender bens de capital. Reputo a prestação 
de serviço~ uma das prioridades do comércio 
exterior brasileiro. 

O SR. PRESIDENTE (Mussa Demes)­
Com a palavra o nobre Deputado Leur Lo-
manto. . 

·0 SR. LEUR LO MANTO - Imcialmen­
te, desejo cumprimentar Q Dr. Namir Salek, 
ex-Diretor da Cacex, pela objetividade da 
sua exposição Tenho algumas perguntas a 
fazer: 

Em primeiro lugar, qual foi o grau de endi­
vidamento externo do nosso País para finan­
ciar as exportações brasIleiras? 

O SR. NAMIR SALEK - A que prazo 
V. Ex' se refere? 
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O SR. LEUR LOMANTO - Nessas duas 
últimas décadas. 

_O SR. NAMIR SALEK - Sr. Deputado, 
nao tenho esse dado cQm precisão. Nós temos 
financiamento direto, temos supplies, temos 
a moeda e, talvez, um registro desses nem 
passe pela Cacex. São feitos registros e a im­
plantação é pré-fixada como se fosse à vista. 
Porque a moeda estrangeira é convertida em 
moeda brasileira e a empresa, o importador, 
faz a imp(jlrtação â vista, mas ele vai pagar 
a prazo, através de recurso do empréstimo. 

Mas foi ;muito forte. Nós tomamos aproxi­
madamentie 30 a 40 bilhões de dólares só 
em supplitjs. ' 

O SR LEUR LOMANTO - Gostaria, 
também, que V. S' me informasse em que 
a dívida externa brasileira prejudicou a polí­
tica econômIca e a polítIca de comércio exte­
rior do nosso País. Prejudicou ou ajudou? 

O SR. NAMIR SALEK - A dívida exter­
na prejudicou muito. Nós pudemos rolar a 
dívida com os recursos a curto prazo sendo 
renovados, até que se deu o fechamento com 
a elevação da taxa de juros em que os bancos 
pararam de emprestar. Aí, houve uma parali­
sação e o País deixou de crescer. 

Então, a dívida externa afetou enorme­
mente o crescimento do País, porgue tivemos 
de fazer um contg>le violento Clas exporta­
ções. A nossa incapacidade de importar era 
gerada por estes problemas. 

Nas. ~xportações brasileiras tivemos algu­
mas dzficuldades, porque as linhas de crédito 
e financiamento à exportação foram reduzi­
das. O crédito comercial, por exemplo, que 
era um crédito de curto prazo, também se 
reduziu. qs recursos para 509, que é uma 
linha d~ efportação de bens de capital dos 
bancos pri~ados, se reduziu. Então, nós s6 
tivemos efeittos perniciosos dos dois lados: 
do lado da exportação e do nosso lado. E 
a par disso, houve o crescimento da inflação, 
porque tudo aquIlo era obrigatório e intrans­
ferível. 

Então, havia essa perversidade. N6s esta­
mos pagando um preço muito alto, com um 
sacrifício mUlto grande, esse endividamento. 
Permitir-me-ia, ainda, falar na redução da 
dívida. 

O SR. LEUR LOMANTO - É claro! Nós 
temos que buscar essa redução da dívida a 
qualquer custo, procurando exatamente o ob­
jetivo maior, que é a estabilidade econômica 
e a redução da dívida. Como V. S' mesmo 
afirmou, podemos atingir, num espaço de 5 
a 10 anos, um movimento comercial bastante 
significativo, equiparando-se, até, aos países 
desenvolvidos. Muito obrigado a V. S' 

O SR. PRESIDENTE (Mussa Demes) -
Com'a palavra o nobre Relator, Deputado 
Irajá Rodrigues. 

O SR. IRAJÁ RODRIGUES (Relator)­
Em primeiro lugar, Dr. Namir Salek, os nos­
sos agradecimentos pela maneira como V. 
S' desde o primeiro contato, inclusive seu 
Chefe de Gabinete, se colocou à disposição 



3304 Sexta-feira 22 

desta Comissão para que pudéssemõs fazer 
aquilo que estamos tentando fazer, ou ~eja, 
buscar algumaas ponta, dos fios desta meada, 
que é todo o processo de endividamento bra­
,ilelro. 

Neste sentido, faço algumas perguntas 
complementares. A pnmeira pergunta, ba­
seada em mamfestação de V. S' sobre a cir­
cunstancial mudança de posição do Banco 
Mundial, a que fez referência quando entrou 
o financiamento de São Simão, como V. S· 
interpreta e quais as razões dessa mudança 
de posicionamento do Banco Mundial em re­
lação ao Brasil? 

O SR. NAMIR SALEK - Deputado, pro. 
vavelmente a pressão dos países membros de­
senvolvidos, porque quando o Banco Mun­
dial fez as concorrências, no início - como 
as primeiras hidrelétncas que fizemos, Três 
Marias, Furnas-, havia a participação acen­
tuada das empresas fornecedoras estrangei­
ras. A usina Boa Esperança foi feita com 
as turbinas. A partir de quando o País passou 
a se desenvolver e dispor de~sa tecnologia, 
passou a tercompetltlvidade. Assim, desloca­
mos os japoneses e outros fornecedores. Na 
época haVia claramente uma política de reser­
vã de mercado do Banco Mundial, entre os 
países desenvolvido~. E pretendia-se tran,­
formar o BraSIl. Mas graças à nossa capaci­
dade de competição, passamos a ter essa par­
ticipação, mudando a regra do jogo, o que 
de certa forma deu no mesmo. A exceção 
de São Simão foi uma empresa estrangeira, 
uma empresa italiana que fez a obra que é 
um exemplo de que fOI feita uma concor­
rência - em seguida à São Simão as obras 
foram nacionais, as empresas nacionaIs ven­
ceram todas as concorrências. 

Ao invés do país financiar a construção, 
porque os recurso~ brasileiros iam para a 
construção civil, eles tinham os bens de capi­
tal. Passamos a fornecer os bens de capital. 
Perdemos São SImão, o que foi uma boa lição 
para as empresas brasileiras. que precisavam 
de uma certa forma de uma concorrência, 
inclusive ela~ se apnmoraram um pouco A 
concorrente dessa época era a Mendes Jú­
nior. 

A perda para o País não foi grande, mas 
serve para marcar que ninguém taz nada de 
graça; se não trabalharmos por nós mesmos, 
se não procurarmos no,so~ camlllhos nin­
guém vai nos ajudar; temos que calcar com 
nossos próprios pés. crescermos essa é um 
pouco da minha convicção. 

O SR IRAJÁ RODRIGUES - (Relator) 
- Insisto em deixar bem clara a posição de 
V. S·. porque corroboro da mesma opinião 
que tem a respeito do Banco Mundial. Inclu­
sive, tive oportumdade de dIzer isto à Dire­
toria do Banco Mundial. DesejO deixar bem 
claro que V. S' interpretou essa mudança de 
atitude como um posicionamento nítido do 
Banco Mundial, visando proteger os interes­
ses dos países do Primeiro Mundo em detri­
mento do Brasil, e que ISSO se devia à constI­
tuição de uma reserva de mercado típica no 
sistema fmanceiro e comerCiaI mternacional 
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em favor de empresas, de grupos, ou de paí­
ses estrangeiros. É isso? 

O SR. NAMIR SALEK - É isso, clara· 
mente isso. 

O SR. IRAJÁ RODRIGUES (Relator)­
Vossa Senhoria pode me citar um exemplo 
adicional, do que foi que aconteceu? 

O SR. NAMIR SALEK - Temos o exem· 
pIo da Argentina, em que o Brasil ganhou 
a concorrência de uma visita a par do Banco 
Mundial. Foi uma concorrência, talvez uma 
diferença de preço pequena, mas a empresa 
que era italiana conseguIU virar o Banco 
Mundial. conseguiu convencer o BID e virou 
o resultado. 

O SR. LEUR LOMANTO - Alterou o 
resultado! 

O SR. RELATOR (Irajá Rodrigues) En· 
tão, é exatamente o meu pensamento faço 
questão de acentuar isso, porque recordo­
me, há três anos, que o Brasil, para receber 
um financiamento em dinheiro de 500 mi­
lhões de dólares, por parte do Banco Mun­
dial, ele aceitou a condicionalidade - não 
se costuma chamar de imposição -, mas a 
condicionalidade de eliminar totalmente os 
subsídios à agncultura. No mesmo ano em 
que o Governo americano dava 37 bilhões 
de dólares de subsídio à agricultura, o que, 
de acordo com informações até da Imprensa, 
através do Presidente da ABIOV (Associa­
ção Brasileira de Indústrias de Óleos Vege­
tais), o que permitiu a perda, por parte do 
Brasil, de tradicionais mercados consumido­
res de óleo de sOJa na África, para o Governo 
americano. Pergunto se V. S' tem conheci­
mento desses fatos? E se foi assim mesmo 
que aconteceu? 

O SR NAMIR SALEK - Que a agricul­
tura amencana é fortemente subsidiada, isso 
é sabido. Perdemos alguns mercados de óleo, 
na época em que fui diretor, por exemplo, 
para a Índia. e o Paquistão, porque o preço 
americano era muito abaiXO do nosso. Quem 
não se lembra do PLC, logo depois da guerra, 
nos idos de 1965, quando importávamos trigo 
para pagar em 20 anos, em moeda brasileira? 
Mas não é só os Estados Umdos, vejam bem! 
Se a questão é comércio, é importante que 
se entenda que os países subsidiam. 

Vejam o caso do Mercado Comum Euro­
peu, temos indústrias de laticínios, fomos de­
salojados do mercado de frango pelo subsídio 
do frango francês, no Iraque. Quer dizer, 
temos sofrido na pele, na pauta de exporta­
ções, perdas em decorrência de subsídios da­
dos pelo~ países centrais aos seus produtos. 

O SR. RELATOR (Irajá Rodrigues) -
O que eu queria deixar bem claro, inclusive 
para constar nos Anais desta Comissão, é 
a desmistificação da ação do Banco Mundial, 
não como um instrumento de fomento a servi­
ço dos países em de&envolvimento, mas, ao 
contrário, um instrumento de continuidade 
do processo de dominação dos países do Pri­
meiro Mundo sobre os países em desenvol­
vimento, o que e,ses fatos, baSIcamente colo­
cam a nu. 
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Df. Salek. creio que ainda em dezembro 
conversamos, por.telefone, e a razão da sua 
convocação aqui foram as denúncias, do en­
tão Ministro Aníb~ Texeira, de que cerca 
de 10 bilhões de dólares em mercadorias, má­
quinas e equipamentos importados pelo Bra­
sil, através de empresas estatais ou de subsi­
diárias estaduais, no setor de energia elétrica, 
problemas iguais no setor de energia atômica, 
problemas iguaIS no setor de transportes, Re­
de FerrOViária Federal, em resumo: 10 bi­
lhões de dólares em equipamentos. cuja 
maior parte não havia, na época, -e, segura­
mente, deve fazer três anos que o Ministro 
Aníbal Teixeira fez essa denuncia pública­
jamais deixado nem mesmo os portos de ori­
gem dessa mercadoria. Nunca teriam entrado 
no Brasil, E mais ainda, convocamos o ex-Mi­
nistro Aníbal Teixeira; S. Ex' esteve nesta 
Comissão há poucos dias e nos referiu, inclu­
sive, alguns casos explícitos, alguns elemen­
tos que tinha, ficando de nos remeter elemen­
tos adiciOnais. O que muito nos impressiona, 
porque, na verdade, o valor inicial da dívida 
externa consolidada brasileira, o valor origi­
náno, cremos que não ultrapasse a 50 bilhões 
de dólares. É verdade. Já pagamos 122, esta­
mos devendo 115, mas em cima de uma entra­
da efetiva de recurso no valor de 50 bilhões 
de dólares. Mas 10 bilhões de dólares em 
50 se constituem, na verdade, em 20% da 
dívida. E se colocarmos aí o valor a que essa 
dívida ascendeu, pelas sucessivas renegocia­
ções, pelos juros flutuantes, pelos spreads, 
por tudo o mais, vamos ver que, na verdade, 
esses 10 bilhões de dólares hoje represen­
tariam, em moeda forte, em moeda estável, 
sem as inflações brasileiras, cerca de 40 bi­
lhões de dólares, uma parcela extremamente 
Significativa da dívida externa brasileira. 

O que lhe pedi naquela ocasião era, se pos­
sível, numa verificação junto aos arquivos da 
Cacex; aos controles da Cacex, nos fornecer 
uma relação desses equipamentos que não 
chegaram a concluir o seu processo de com­
pra e venda pela tradição, e se a Cacex teria 
esses elementos. Agora, inclusive, parece 
que a Cacex foi fechada, foi extinta, está es­
perando para ver o que vai acontecer com 
ela Aliás, todos estamos esperando para ver 
o que vai acontecer com tudo isso. 

Pergunto se há esses elementos, principal­
mente os elementos indicativos, também, de 
vendas casadas com financiamentos, a neces­
sidade de comprar determinadas coisas em 
determinados momentos, que não eram ne­
cessiddes operacionais, práticas, do País, mas 
decorrentes de necessidades financeiras por 
esse casamento com operações que yiabili­
zassem a entrada de dólares no País. E sobre 
isso que gostana que V. Ex', se possível, nos 
disesse algumas coisas. 

O SR. NAMIR SALEK - Houve uma 
época em que tive algum conhecimento, por 
exemplo, sobre a Usma Nuclear de Angra; 
houve um retardamento do programa. O Go­
verno entrou no projeto antes, e depois mu­
dou. InclUSive, agora, o novo Governo resol­
veu retardar. 
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Tenho ~ impressão de que isso não é culpa 
do financiador lá fora. Houve um erro de 
apreciação, houve uma avaliação que foi alte­
rada, brasileira. Dou como exemplo a Usina 
de Xing6. Xing6 é uma usina que está se 
retardando, e os bens que foram encomen­
dados (inaudível) no Brasil e ficam aí depo­
sitados 

De forma que acho que essa colocação de­
ve ser olhada como uma prova, uma compro­
vação - não tenho esse valor de 10 bilhões, 
nem tenho esse número - de que tivemos 
algum açodamento, como disse 'antes, em 
programar alguns projetos sem ter os recur­
sos adequados devidamente equacionados. 

Esse parece-me um ponto. 
A questão de outros projetos casados, em 

que entra o empréstimo com o fmanciamen­
to, tenho a impressão de que a maioria deles 
foi executada. No caso, temos Tubarão, te­
mos Açominas, que também sofreram retar­
damentos por uma oU.outra razão 

Agora, houve também algumas importa­
ções. Se V. Ex' disser: houve importações 
desnecessárias? Houve importações desne­
cessárias. A Cacex não pode, não teve, não 
quer, eram deCisões de Governo. 

Vou citar um dos exemplos aqui, em que 
pouco se fala, que é o problema médico-hos­
pitalar. Fizemos importações de equipamen­
tos médico-hospitalares de alta sofisticação 
absolutamente desnecessárias. Colocamos 
tom6grafos, colocamos sistemas onde não ha­
via nem operador nem instalação para rece­
ber aquele equipamento. Quer dizer, isso no 
afã. Isso é uma das coisas que sugiro a V 
Ex'" buscarem, onde realmente se fizeram 
maciças e fortes Importações. Não desse vul­
to, são cOisas talvez de 500 milhões de d6lares 
em alguns anos Mas é importante porque 
foi dólar jogado fora. Os eqUipamentos estão 
hoje obsoletos, e se falta gaze, esparadrapo, 
você tem ali um tom6grafo que está absoluta­
mente fora de uso. 

Então, houve uma época em que parecia 
que importar era a solução. É uma das falhas 
que parecia que Importar era a solução, dian­
te das falhas que se detectou. 

O SR. LEUR LOMANTO - Dr. Salek, 
o que eu quero saber é o seguinte: se há 
condições técnicas, através dos registros da 
Cacex, de termos contato com, em pnmeiro 
lugar, essas importações, esses equipamentos 
importados que não chegaram, que não vie­
ram ao Brasil. 

Em segundo lugar,' a nossa preocupação 
é precisamente de identificar esses tipos de 
importações desnecessárias ou não concluí­
das, ou por qualquer razão deixadas de lado, 
porque entendemos que é nesse processo de 
negociação de importar o que não é neces­
sário, se não é bom para o País e é bom 
para o vendedor apenas, a empresa vende­
dora, vender os seus produtos, é claro que 
alguém no País deve ter feito isso, não porque 
tivesse ódiO' ao Brasil e aos brasIleiros, mas 
alguém deve ter recebido comissões poupa­
das, seguramente, para fazer, autorizar, rea­
lizar esse tipO de Importações absolutamente 
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contrárias ao interesse nacIOnal. E o que n6s 
procuram.os identificar é isso, não é a respon­
sabilidade dos exportadores lá do exterior, 
eles estão fazendo a função deles, alguérr 
quer comprar'e eles sempre vão querer ven 
der. 

Agora, o que n6s queremos é essa amar­
ração entre a exigência de comprar mal aquilo 
que nós precisamos para receber eventual­
mente alguns ou muitos d6lares para eqUilí­
brio de balança ou operações semelhantes, 
e, por outro lado, aquIlo que até sem essa 
justificativa, possa se configurar em um rece­
bimento ilícito de vantagens por quem quer 
que seja, através de compras que eram abso­
lutamente desnecessárias. 

O que eu queria saber é isto: até onde 
a Cacex, através dos seus registros, poderia 
nos ajudar na identificação dessas operações 
não concluídas, principalmente? Quanto as 
demais, pelo conhecimento que V. S' tem 
de todos esses processos, o que nos indicaria 
como órgãos ou como momentos, ou como 
pessoas que realizaram esses tipos de opera­
ção, aparentemente para benefício privado? 

O SR. RELATOR (Irajá Rodrigues) -
Seria interessante, também, esclarecer em 
que período se deram essas importações; e 
Identificando, se possível, as empresas, as 
pessoas, os intermediários, os períodos, tudo 
o que for possível. V. S', como ex-dIretor 
da Cacex, poderia nos ajudar, porque parece 
que aqui está uma boa parte da dívida ext~ma 
brasileira. 

O SR. NAMIR SALEK - Quando V. Ex' 
me telefonou em dezembro, eu mandei pedir 
aos funcionários que lá trabalhavam, mas o 
que nós verificamos foram dificuldades imen­
sas de se reconstituir, pelos dados disponí­
veis, dentro da Cacex. 

O que a Cacex dispõe nos seus arquivos, 
das gUias, e o trabalho de cada guia, seria 
talvez centenas de milhares desse período pa­
ra se buscar cada uma, e, através da Receita 
Federal, para sabermos se havia sido inter­
nado ou não. É um cruzamento impossível 
de ser feito, inclusive por questões de tempo, 
prazo e arquivo morto Essa é, infelizmente, 
a pouca ajuda, a menos que haja alguma pis­
ta, por exemplo: procurar companhia hidroe~ 
létrica tal. Aí se pode pegar pelo computador 
essa companhia e buscar toda a Importação 
feita por ela, aí sim, tentar fazer o seu levanta­
mento. Essa seria uma forma. 

Porque há três anos havia alguns eqUipa­
mentos lá fora, principalmente esse tipo, por 
força de atraso. Mas houve um acerto aí -
isso eu tomei conhecimento antes de ser dire­
tor, foi em adminIstrações passadãs ...:.. pãra 
que evitasse pagar armazenamento lá fora 
e esses bens viessem ao Brasil 

Como havia até uma limitação orçamen­
tária para as empresas estatais, para fazer 
essa internação tmha que elevar a parte orça­
mentária, por is~o que tomei conhecimento. 
E, dessa forma, fOI feito o mterpostamento 
na Receita Federal, até que a empresa tivesse 
lImitações orçamentárias que lhe permitissem 
atualizar esses bens. 
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O SR. LEUR LOMANT0 - Quer dizer 
que os bens adquiridos lá fora ficaram arma-
zenados? . 

O SR. NAMIR SALEK - Durante algum 
tempo ficaram armazenados lá fora. Não pos­
so dizer a V. Ex' hoje, quais foram os bens 
e a quantidade. Mas posso citar, por exem­
plo, que a usina nuclear ficou grande parte 
lá fora, após o que ela foi mternada. -

Agora, a minha sugestão seria ir nas em­
presas. Cada empresa.tem a sua história, por­
que a Cacex foi extinta, mas os arquivos não 
vão ser destruídos. 

O SR. RELATOR (Irajá Rodngues) -
Se como arquivos vivos -eu lhe pedi precisa­
mente, em dezembro, para que neste mo­
mento nós pudéssemos dispor desses dados, 
porque aí teríamos alguns meses, mas se co­
mo arquivo VIVO é difícil, dado o emaranha­
do, imagine-se esse agora como arquivo mor­
to. 

É claro, não vou dizer que se esteja tentan­
to, não houve por objetivo fazer uma queima 
de arquivos, mas pergunto de que forma, qual 
a sua sugestão de tentarmos Identificar em­
presa por empresa? 

O SR. NAMIR SALEK - Identificar em-' 
presa por empresa fica muito mais fácil. Foi 
a empresa tal que deixou de trazer. Vou citar 
um exemplo: a Central Elétrica São Francisco 
fez isso. Esta parte é da empresa e V. Ex' 
escolhe. É possível se localizar. 

O SR. RELATOR (Irajá Rodrigues) -
E, também, junto à Receita Federal. 

O SR. NAMIR SALEK - E, também, 
Junto à Receita Federal, porque se não tiver 
isso junto à Receita Federal ela vai ficar tam­
bém 100%. 

Porque é a- maneira como se entra nos ar­
quivos. Precisa saber como se entra. Através 
da empresa é muito mais fácil. A hist6ria 
dela, o depOimento das próprias empresas 
é mUlto importante. Essa é uma sugestão para 
se saber a razão pela qual deixam armaze­
nado, lá fora, duas turbinas em material elé­
trico 

O SR. LEUR LOMANTO - Eu não que­
ro interromper a participação do Sr. Relator, 
mas me permita V. Ex': efetivamente tem 
alguma notícia de que algum bem que foi' 
importado realmente não chegou ao nosso' 
País? 

O SR. NAMIR SALEK - Não tenho. 

O SR. PRESIDENTE (Mussa Demes)­
Durante algum tempo permaneceu fora, sim. 
Agora, tudo indica, esse equipameirto todo 
já foi internado. 

O SR. LEUR LOMANTO - Quando es­
ses bens se deslocam para o Brasil, a Cacex 
não tem conhecimento da sua entrada no 
País? Não tem nenhum controle? 

O SR. NAMIR SALEK - Não. Porque 
a Cacex não tem a importação efetiva. Auto~ 
nzamos as guias; a importação efetiva é da 
Receita Federal. Não há fechamento 
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o SR. FRANCISCO DIÓGENES - Há 
interesse no controle da entrada no Brasil 
pela Receita Federal? 

O SR. SAMIR SALEK - Chama-se imo 
portação efetiva. Esse controle é só na Recei­
ta. A Cacex não tem esse controle. Nós emiti­
mos as guias. 

A tendência do Governo no futuro, por 
exemplo, é acabar com.a Diger. Por isso, 
no ano que vem, haverá tendências a acabar 
'com essas guias da Cacex. A importação é 
uma só, efetiva. É um papel a mais que a 
Cacex está tendo e que, hoje, é desneces­
sário. 

O SR. PRESIDENTE (Mussa Demes)­
Dr. Salek, embora não tenha ocorrido na sua 
gestão, à frente da Cacex, acho que ficou 
claro, aqui para a Comissão, que as impor­
tações de equipamentos nucleares e de equi· 
pamentos para a Ferrovia do Aço, são duas 
operações que na prática não deram certo. 
Correto o raciocínio? 

O SR. NAMIR SALEK - Eu não digo 
que na prática. Na Ferrovia do Aço, a parte 
elétrica, realmente, ficou sem se poder fazer 
a instalação de controle de sinalização. Eu 
conheço esse sistema. A da nuclear me parece 
'que foi apenas um adiamento; com relação 
à Angra 11 ela não parou, o Governo não 

; vai int~rromper Angra lI, é a notícia que 
,tenho. Tenho a imgr§ssã_o que dentro, inclu· 
Sive, do Plano Energético Brasileiro é neces· 
sário o funcionamento de Angra 11. 

O SR. LEUR LOMANTO - E sobre a 
ferrovia? 

O SR. NAMIR SALEK - Com relação 
à Ferrovia do Aço, as importações foram des­
tinadas à construção. Houve uma importação 
forte de equipamento de sinalização. Essa 
sinalização não foi montada, foi aproveitada 
e, depois, adaptada, parece-me, pela Rede 
Ferroviária para linha-centro Rio-Belo Hori­
zonte. Mas isso foram uns exemplos de como 
os equipamentos vieram, porque a Ferrovia 
do Ago deixou de ser uma época, deixou de 
ser prioridade. São essas coisas que aconte­
cem: um projeto é prioritário e, de uma hora 
para outra, ele deixa de ser. 

O SR. PRESIDENTE (Mussa Demes) -
Nós podemos conceituar as operações da Fer­
rovia do Aço ao Programa Nuclear como ope· 
rações casadas ou não? 

O SR. NAMIR SALEK - Com relação 
ã Ferrovia do Aço ela foi casada. Houve in­
gresso de moeda na época, porque junto com 
a Ferrovia do Aço foi feito também um finan· 
ciamento inglês em que participou a Açomi­
nas. Açominas foi reconcluída. O Plano Nu­
clear foi uma decisão política do Governo, 
que deu acesso à tecnologia nuclear. Eu co· 
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nheço muito pouco do Plano de Energia Nu­
clear; era um programa um pouco fechado. 

O SR. PRESIDENTE (Mussa De~es)­
Sem dúvida que é um programa muito ques· 
tionado, porque há muita gente entendendo 
que com tantos rios perenes que o Brasil pos­
sui o fornecimento de energhl, através de hi­
drelétricas, talvez tivesse resultado em uma 
experiência muito mais favorável, além de 
permitir que não tivéssemos os mesmos pro­
blemas que enfrentamos com a ecologJa na 
questão nuclear. Por isso, inSisto também no 
problema com relação aos equipamentos nu­
cleares, porque parece-me que o programa 
foi ambicioso demaiS, extremamente custoso 
e oneroso. No mínimo, nós podemos dizer 
que ele foi muito mal dimensionado. Por isso 
que havia interesse de a Comissão saber se 

i não teria a possibilidade de ter havido favore­
'cimento na importação desse equipamento. 

O SR. IRAJÁ RODRIG UES (Relator)­
Sr. President~, estou satisfeito e creio que 
amanhã ouvirei o Secretário-Geral da Sest, 
sobre esse mesmo assunto, depois o Nuclep 
e outros órgãos sucessivamente. 

Gostaria de requerer, imediatamente, a 
convocação da Ministra da Economia não pa­
ra falar sobre seu envolvimento, porque cer· 
tamente não houve em todo esse processo 
de endividamento, mas já que se está anun­
ciando que ela vai começar a renegociação 
da dívida, imediatamente entendo que é im­
portante que S Ex' tenha contato com esta 
Comissão, como também os participantes de­
la para poder então receber e, se for possível, 
dar algumas informações em razão de tudo 
aquilo que Já foi escutado, já foi dito por 
vários depoentes aqui antes que iniCie esse 
processo. Deixando, também, a dispo~ição 
de S. Ex' por necessidade estratégica de nego· 
ciação, decidir seja secreta a reunião. Mas 
que seja imediata, antes que, efetivamente, 
se inicie o processo de renegociação da díVI· 
da. Requeiro a convocação da SI' Ministra 
da Economia. 

O SR. NAMIR SALEK - Pediria só uma 
COisa, se possível. 

O SR. PRESIDENTE (Mussa Demes)­
Pois não, à vontade! 

O SR. NAMIR SALEK - Eu não quero 
transformar o Banco Mundial num diabo. 

O SR. IRAJÁ RODRIGUES (Relator)­
Já deixou bem claro! 

O SR. NAMIR SALEK - Houve projetos 
do Banco Mundial importantes que nós usu· 
fruÍmos dele. Houve o Plano Siderúrgico, que 
foi muito ajudado pelo Banco Mundial. Tive­
mos programas em que o Banco Mundial nos 
deu valIosa ajuda. Então, são dois lados, quer 
dizer, é correto, é lícito que um lado queria 
impor. Mas você, do outro lado, diz: Não 
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posso! Quero adaptá-lo às minhas necessi­
dades. Quer dizer, um acordo é uma mútua 
alienação de soberania, um ajustamento de 
posições. Podemos apontar, nesse caso, o 
plano agrícola, por exemplo: você tira o sub­
sídio. No Brasil e permanece o subsídio no 
exterior. É um tratamento absolutamente in­
congruente. 
• Agora, é preciso ver também que nesses 

bancos-estamos aqui falando toda a verdade 
há muitos burocratas. São os tecnocratas que 
estão no banco ~ue mudam também, que mu­
dam de mentalidade. Vejam a posição do 
FMI e a própria posição do Banco Mundiai, 
hoje, talvez, sejam muito mais flexíveiS do 
que eram há anos. Isso ocorre numa empresa 
estatal, ocorre numa atividade, ocorre numa 
empresa pnvada. Muitas vezes, a persona­
lidade do administrador maior envolve certas 
posições, posturas, que são modificadas. 

São importantes para o Brasil as negocia­
ções com essas entidades de investimentos 
externos. Não podemos abrir mão do Banco 
Mundial, BID, CGD, Coface, dos órgãos ins­
titucionais, porque só através deles é que va­
mos conseguir alguma coisa no setor. Vamos 
ficar muito tempo afastados de qualquer pos­
sibIlidade de recursos. 

O SR. RELATOR (Irajá Rodrigues) -
Não tenha dúvida, Dr. Salek. Não tive a in­
tenção de colocar o Banco Mundial como 
um demônio, mas apenas colocá-lo no devido 
lugar. Quando os nossos interesses, ou os 
interesses dos governantes eventuais, ou dos 
burocratas que tratam da importação, ou das 
empresas, eventualmente, coincidem com os 
interesses dele, funciona bem para os inte­
resses brasileiros também. Mas o que eu gos­
taria de deixar bem claro é a sua visão, que 
corresponde à minha visão, de que o Banco 
Mundial não se constitui apenas e unicamente 
num banco social, mas num instrumento a 
serviço dos detentores do domínio econômico 
via Primeiro Mundo. Apenas isto. 

Muito obrigado. Da minha parte, estou sa­
tisfeito com a sua manifestação. 

O SR. PRESIDENTE (Mussa Demes)­
Obrigado ao Sr. Namir Salek pela sua bri­
lhante participação e devo dizer ao Relator, 
especialmente, que ainda hoje estarei desen­
volvendo gestões junto ao gabinete da Minis· 
tra da Economia, no sentido de que S. Ex' 
compareça o maiS breve possível - parece­
me que seria da maior importância que se 
fizesse isso em reunião secreta - a esta Co· 
missão para, conosco, examinar, discutir o 
problema da renegociação da dívida. Há cer­
ca de quinze dias, tivemos a oportunidade 
de conversar a respeito. Já pedi, inclusive, 
a um assessor pessoal de S. Ex' que abrisse 
uma data em sua agenda e vou cobrar essa 
promessa que ele me fez naquela oportuni­
dade. 

Está encerrada a reunião. 


